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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TtrRMO DE ABtrIìTURA Dtr VOLUMtr

ABRO, nesta data, o I volume dos autos clo pt'ocesso Aclministt'ativo Processo Aclministrativo,
64043.00545812022-55, que tern como assunto o Plegão Eletr'ônico SRP 04/2023 Tipo: Mettor pleço

Unitário por Item, cujo objeto é a ftrtul'a contlatação cle empresa especializacla no rauro cle execução

selviços de defensa e sinalização viária, coll folnecimento clos materiais e cleurais insumos,
fen'amentas e equipamentos específrcos, veículos, máquina e mão de obla, ¡rara suplir as

necessidacles do 5o Batalhão de Engenharia de Constlução, que se inicia nesta folha no 001.

Qtrartel eur Polto Velho-RO, 17 de feveleiro de 2023.

HELIO DE AIìAÚJO - l" Sgt
SALC clo 5" BEC
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo rn ENGBNHARIA DE coNsrnuÇÃo
n¿.r¿.r,nÃo coRoNBL cARLos ALoysIo wBBER

TERMO DE ABERTURA DE LICITIçÃO

pnncÃo (sRP) N" 04/2023

P rocesso Ad ministra tiv o : 6 40 43. 005458/20 22 -55
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico SRP 04/2023
Tipo: Menor preço.

Em conforrnidade com o disposto no Art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, autuo nesta
data, o Processo Administrativo refelente à licitação acima indicada, cujo objeto e a futura
contratação de empresa especializacla no ramo de execução dos serviços de defensa e sinalização
viária, com fornecimento dos materiais e clemais insumos, felramentas e equipamentos especíhcos,
veículos, máquina e mão de obra, para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de
Construção.

Qnartel em Pofto Velho-RO, I 7 de fevereiro de 2023

.t
RENATO DE IRACEMA GOMES - Ten Gel

Ord ô or de Despesas do 50 BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
IIXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo nn ENcENHARTA DE coNsrnuÇÃo
lnnrnluno coRoNEL cARLos ALOYSIo wEBER)

TERMO DE ABERTURA - AUTUAÇAO

ASSUNTO: PROCESSO LICITATORIO - Pregão Bletrônico n'0412023 - 5o BEC

REFERÊNCIA: Termo de Referência Parte-Req- Nr 231 SECTEC, NUP:
64043.005458/2022-55 do 5" BBC.

AMPARO LBGAL: Lei 10.520,, de 17 de julho de 2002.

Aos dezessete dias do mês cle fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, nesta

cidade de Porto Velho, no estado de Rondônia, no 5o Batallião cle Engenhara de Construção,

faço a abertura do Processo Adrninistrativo n" 64043.00545812022-55 referente ao processo

licitatório, objetivando a futura contratação de empresa especializada no ramo cle execução

dos selviços de defensa e sinalização viária, com folnecimento dos materiais e dernais

insumos, ferramentas e equipamentos específicos, veículos, máquinas, mão de obra e

transporte, visando atender as necessidades do 5o BEC, conforme especificações estabelecidas

no Termo de Referência - Anexo, do Edital, autuando a requisição e os demais documentos a

ele anexados que me foram encaminhados pelo Olclenador de Despesas clo 5o BEC,

confeccionados pela SEC TEC, do 5o BEC, clo que, para constar, lavro o presente tenno.

nÉlro ARAÚJO - 1" SgrD
A SALC clo 5o BEC
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO V/EBER

PLAÌ\O DE CONTRATAÇÃO DO
-

5O BATALHAO DE ENGEI{HARIA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXIÛRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO np ENGENHARTA DE CONSTRUÇAO

PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL 2022

1. TNTRODUçÃO

O 5e Batalhão de Engenharia de Construção realiza a elaboração do planejamento das futuras

^ 
contratações pública mediante reuniões quizenais, intituladas "Reuniões Administrativas". Oriundo

das discussões e aconselhamentos, é possível obter informações que serão utilizadas como subsídio
para a confecção da planilha dos Pregões Eletrônicos para o ano seguinte (Anexo 1).

Tal planejamento incia-se no 2e Semestre do ano A-L, tendo como prioridade as necessidades das

obras do Batalhão.

Em relação às obras do 5e BEC, as Seções da OM enviam à Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos todas as demandas relativas às obras, bem como presta apoio nas confecções dos

diversos Pregões.

Quanto às demandas de Pregões em prol da vida vegetativa da OM, o Fiscal Administrativo,
juntamente com o Encarregado da Seção de Material e Encarregado da Seção de

Aprovisionamento, informam quais as demandas durante o exercício e para o ano seguinte.

Especialmente nas reuniões administrativas, são expostas a situação atual da Unidade e as futuras

.- demandas relacionadas à área orçamentária, financeira e patrimonial, bem como são tratadas

todas as situações relativas a Notas de Empenho e Restos a Pagar.

2. MOD|F|CAçöES EM RELAçÃO AO PLANO DO EXERCíC|O ANTERTOR

Não há Plano de Contratação do ano anterior nos registros do Batalhão.

3. DIRETRIZES DO PLANO

O objetivo do Plano de Contratações Anual (PCA) do 5e BEC é alinhar as propostas de aquisições

dos demandantes às reais necessidades da OM e, ainda, permitir a tramitação de demandas entre

os setores requisitantes e o setor de licitações da Unidade, o qual irá avaliar as necessidades para

consolidação do PCA, bem como identificar oportunidades de economia e melhoria dos processos.



Além disso, esta UG, ao elaborar o presente plano visa:

a, oferecer maior transparência no processo das futuras contratações, buscando, maior

racionalização dos gastos;

b. estabelecer os parâmetros que nortearão os futuros processos de registro de preços promovidos

pela UG para aquisição de bens e contratação de serviços;

c. executar as atividades relativas ao planejamento das necessidades de suprimento de materiais;

d. promover e zelar pela eficiência dos estoques, evitando desperdícios;

e. aperfeiçoar os processos de aquisição de bens e materiais de consumo; e

f. sinalização para o mercado fornecedor a perspectiva das contratações públicas.

O Plano Anual de Aquisições e Contratações do 5e BEC tem ainda, como finalidade aprimorar a

gestão da aplicação dos recursos públicos recebidos pela Unidade e atender aos princípios da

transparência e da eficiência, permitindo, dessa forma, mitigar riscos relativos aos processos de

compras do Batalhão.

4. METoDoLoGtA DE ELABoRAçÃo Do PLAN9 DE coNTRAçöES ANU AL2o22

A metodologia adotada por esta UG para a elaboração do Plano de Contratação baseia-se na

extração de informações e procedimentos utilizados na Unidade, principalmente por meio do

Sistema de Acompanhamento e Gestão (SAG), bem como a partir da materialização do

planejamento, por meio do termo de referência, até a execução contratual através da efetiva

disponibilização do objeto para a Unidade.

A UG utiliza-se de recursos do Sistema de Acompanhamento e Gestão (SAG) através da planilha

CMEI de possíveis compras vigentes da ug na aba compras

(http://sag.2icfex.eb.mil.br/sag2O2Llphp/cmei.php), onde é possível ativar filtros e extrair

informações relativas a saldo de todos os Pregõs vigentes, bem como dos Pregões nos quais a UG é

participante. Tal planilha é compartilhada com todos os demandantes da Unidade.

O 5e BEC, utilizando-se do histórico de quantitativo de compras de materiais de consumo e

permanentes, faz a projeção do que poderá ser adquirido durante o exercício vigente e no próximo

exercício. Entretanto, não é possível fazer uma projeção exata da tendência de queda ou aumento

das aquisiçöes de materiais permanentes e/ou de consumo, tendo em vista que tal situação

depende principalmente das obras em andamento ou previstas para a UG.

A metodologia de elaboração do plano baseia-se ainda nos Planos de Trabalho (P Trab) e nos

Orçamentos por Objeto de Gasto (OOG) das obras em andamento da OM. Além disso, para as

aquisições relativas a vida vegetativa da OM são utilizados parâmetros obtidos pelo Sistema de

Controle Físico (SisCoFis) da média dos últimos 3 (três) anos'

s. RELAçÃO DE ITENS DO PLANO DE CONTRATAçöES ANUAL 2022

Anexo 1 (Planilha de Planejamento dos Pregöes/ZOZZ

v
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

JUSTIFICATIVA PARA USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O procedimento licitatório dever'á transcorrer no Sistema de Registro de Preços regulado
pelo decret o no 7 .892, de 23 de janeilo de 2013 e em observância ao Art. 1 5 da Lei n" 8 .666193 .

Pelas características do serviço a ser adquirido, há necessidade de aquisições frequentes, em
conformidade com o inciso I, do artigo 3n do Decreto no 7892,, cle 23 de janeiro de 2013.

Porto Velho-RO, l7 de fevereiro de2023

RENATO *ffi."'J"r-rencer
Ordenador de Despesas do 5" BEC
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

TBRMO pE JUSTIFTC.{TrVA
PARA NÃO ABERTURA DA INTENCÃO DE REGISTRO DD PRDCO

No 5o BEC - Batalhão de Engenharia de Construçäo, a Seção de Aquisiçöes, Licitaçöes e

Contratos enfrentou uma dificuldade de mobiliar com militares aptos a conduzirem os procedimentos

licitatórios necessários ao funcionamento desta Organizaçäo Militar. A elaboraçäo dos Registros de

,^,Preços para o corrente ano ficou prejudicada em virtude do motivo acima citado. Tal situaçäo levou a

administraçäo a realizar um esforço no sentido de promover todos os pregões eletrônicos em Sistema

de Registro de Preços em regime de urgência, com a finalidade de dar celeridade, visando à aplicação

dos recursos descentralizados pela Diretoria de Obras e Operaçöes (DOC) e Comando Logístico

(COLOG), que são poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades desta OM.

O objeto do presente certame compreende a contratação de empresa especializada no ramo de

execuçäo dos serviços de defensa e sinalizaçäo viária, com fornecimento dos materiais e demais

insumos, ferramentas e equipamentos especÍficos, veículos, máquinas, mäo de obra e transpofte,

demonstrando que esta contrataçäo é de suma importância para o bom andamento das obras de

cooperação que esta OM detém e para o cumprimento das metas estabelecidas pela ODC (Diretoria de

Obras de Cooperação). Assim, para evitar possíveis atrasos nas obras buscaram-se melos mais céleres

para a formalizaçáo do processo licitatório e observou-se que os prazos de Divulgaçäo (8 dias)

Õ/Negociação (aceitação) /Confirmação (2 dias) da IRP prejudicariam tal feito e mudariam o modelo de

Edital já formalizado, prorrogando assim o certame para uma data mais distante o que pode causar

atrasos no cronograma de execuçäo das obras.

Diante do exposto, resolvo autorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para elaboraÇão

de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços com fulcro no $ 1'do
art' 4o do Decreto 7.89212013, dispensa a divulgaçäo da intençäo de registro de preço em razão da

especificidade do objeto e da dificuldade de operacionalização de licitação conjunta do objeto do

presente certame.

Porto Velho - RO, 17 de fevereiro de 2023.

RENATO C DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 50 BEC
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO Op ENGENHARIA DE CONSTRUçAO
earRLHÃo coRoNEL cARLos AI,oysro v/EBER

PUBLICAÇÃO, DESIGNAÇÃO DO
ORDERI\ADOR DE DESPESA,

PRE,GOEIRO E EQUIPE, DE
PLAl\EJAMEI\TO
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2021-12-27 N 244 boletim interno,pdf http://1 0, 80,8.5/band/boletiml202l- 12-27 
-N ]44 -troletim .pd
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(Continuação do BI Nr 244, de2711212021, do(a) 5" BEC )

a. ALTERAçOES DE OFICIAIS

Pag

1) FUNÇAO - Designação

Designo o Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, a contar de27 DEZLl,parareceber a

transmissão de encargo da função de Ordenador de Despesas do 5' BEC, em substituição ao Ten Cel

THELMO LVIZ DE VASCONCELOS.

Ten Cel THELMO LAIZ DE VASCONCELOS
Substituído
Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES
Substituto

(Nota no 72937 - 1" Seção, 27 DEZZI)
Em consequência:
a) concedo ao Ten Cel THELMO LIJIZ DE VASCONCELOS, até 10 (dez) dias úteis, a contar de 27

DEZ 2!, para transmissão de encargo da função de Ordenador de Despesas do 5o BEC, conforme o

previsto no inciso II, do art. 131, do Regulamento de Administração do Exército (RAE); e

b) a 1" Seção, os militares elencados e os demais interessados tomem conhecimento e providências

decorentes

Designo o Maj STÊNIO DO NASCIMENTO SOUZA, a contar de 27 DEZ 2t, para repeber a

transmissão de encalgo da função de Chefe da Fiscalizagão Administrativa, em substituição ao Maj
RODRIGO ASSUNÇÃO BARBOSA DA SILVA.

Maj sTÊNIO DO NASCTMENTO SOUZA
Substituto
MAJ RODRIGO ASSUNçÃO BARBOSA DA SILVA
Substituído

(Notano 72932- luSeção, 27DEZ2)) ,

IEm consequência:

a) concedó ao Maj RODRIGO ASSUNÇÃO BARBOSA DA SILVA, até 10 (dez) dias írteis, i contar

de 27 DEZ 2L, para transmissão de encargo da da fungão de Chefe da Fiscalização Administrativa,

conforme o previsto no inciso II, do art. 131, do Regulamento de Administração do Exército (RAE); e

b) a 1" Seção, os militares elencados e os demais interessados tomem conhecimento e providências

deconentes

2) APRESENTAÇÃO - Publicação

Apresentou-se em 23DEZ2l,por término de 30 (trinta) dias de trânsito, estando pronto para o serviço

Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

(Nota n'7293I - 1o Segão, 27 DEZL|)
Em consequência:
a) o militar compareça na lu Seção para assinatura do livro de apresentação; e

b) a 1" Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as providências necessárias'

Apresentou-se em 27 DEZ2I, por término de 30 (trinta) dias de trânsito, estando pronto para o serviço.

HUGO BRITO BATISTA

4of14 ', 071031202214:
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lC.onriuuaçiro clo [3] Nr 107. cle 03¡06i2022. c1o('a) -5" 13lìC )

sÉnGIO /tl.lGLISl'O I;ERN,Á\NDITS JI.INIOR e I" Sgl ì\4AIìCIO R()tìtilìT0 D()S SANTO$ B

III - lvlapa de l{isco: l(es¡ronsrir.'el: Oa¡r RAFAF.L BARF.JOSz\ OTRANTO, l" Ten SÐRGIO
AUCUS'I'O FH,RNANDES JÚNìOR C I'' Sgt VNNCIO ROISHRTO DOS SANTOS BRI-JN,I;

lV - Tenlto c1c Refbrôucia: Respt'rnsrivcl: Ca¡r I{Á"IìÄ[L B,AIlt]OSA OTRr\NTO. l" Tcn SÉttClO
ALJCiLJSTO FDRN¡\NDllS i[JNfOR e r" Sgr tinnC;tO ROIJIjRTO DOS SAN'rOS BRIi]VI; e

V - Pesquisa clc Pt'eço: Rcsponsiivel: C-lap RAFAIIL tl^.R[:]OS,,\ OTRAN'IO, l" Teu Són<;tO
Al.i(itJSl'O f'BIìNANDIjS.lt.lNIOtì c l" Sr¿t IvIAIìClO ROIJltlì'f(,) DOS SANTOS Illtl"JiVI.

C:ap RAl Alil llAl{llOSA O]"RAN]'O
I.''I.cIr SEII.GIO AL]CJI-]S'I.O IIURNANDLiS J(]NIOR
l" Sglt vl;\RCIO ROt3tlt{',to DOS S¡\NTOS ItRtJNt

(Nota n" 76939 - SAl..,(ì. 3 JtiN 22)

<1(lviclas c rJar ciôllcia sclbre a elaboli.rçirrl dcls <'locultlerltos.

6) E]'iCOSTAI\4F.NTO - PLrbl icaçäo

() cx-lni.litar RODRICìO LDIvIOS CìONÇALVESì, ¡:assa à situaçircl clc cncost¡rclo a csto OIr4, l c'ontnl dc
il clc lrüio c{c 2022, conftrrtt're ¡rublicn<Jti no l}l n" t0.5, dc l".lt.JN 22, r,rnicarlretltc. pÍìl'¿t lins clc

(ONf S). ati' ¿r cstatrilizaçäo clo cpraclr<>.

(Noia no 76[,ì97- l" Scç, 2 JIJN 22)
13nl conscquènci¿r:

l!)96, c ccln'f'ol'lne r) s\2(ì, alt.428. cla Portaria n" 749. clc l7 dc setcnllrlo clc 2012, clo Conlalrdante rlo
Ëxér'cito, ¡ri.é scil rcstaLlelrrci nlcllto;
b) o encostaclo tlevclli couìpnfecel serìannlnìcr)(e ¿ì Seção clc S¿rúcle. soll pena cle ¡lerda clcr

lucourp¿ulliaulento rnódicol

l" I:t1içãoi.l(JN l9; c

DCI) - I'' licliçfioi.f tJN 19.

b. I'>ACAM l:iN'llC) l)l"i PI:jSSOAI-.

(.lOì\IBIìBNC)lA D-A [)u\S]'A l)Ë lJ¡\lllLtl"A('/,O A PüNS.AO N{l.l-tT'^l{ H ClVll- (PllPi\4 i:; PiiP(:) -

f)elenn inrtçaio

pelos beneficjáLir:s. <las inclenizaçõcs cle seglu'os. pecúurins e soclLrc tolal clcl PASEP, qrrauclo l'i;r'ü c:asr";,

¿]. l'çitlii:t:ur a conl'cl'ênci¿r tlas p¿ìslfls, tc:l:rcio collro oltjctir'<l ¿,r vclificaçiro tlc s;trLui cr.:nk:irtlos,

princinal
i,¿ticladc

b. ¿t con
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Parte-Req- Nr 23l SECTEC
NUP: 64043.0054 58/2022-55

MINISTÉRI O DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUÇÃO (BATALH¿,O COnONBI,

CARLOS ALOYSIO TVEBER)

STENIO DO NASCIMENTO SO
FISCAL

Porto Velho - RO, 17 de f'evereiro de2022.

Do Chefe da Seção Técnica

Ao Sr Ordenador de Despesas do 5" BEC

Assunto: Defensas semi-rnaleável
sinalização veltical e holizontal

e

Reft Art. 12 das IG 12-02

Nos termos do Art 13, da IG 12-02, solicito providências desse Oldenadol cle Despesas (OD)
no sentido de aprovar:

JUSTIFICATIVA

A BR-364 constitui um dos mais importantes coruedores de tráfego da região norte do Brasil,
sendo a principal lodovia de Rondônia e tem fiurdamental importânciana economia não só deste estado
como tambérn dos Estados vizinhos. Essa rodovia promove a interligação e integração dos Estados de
Mato Grosso, Rondônia e Acre às dernais regiões do país. Em seu desenvolvimento total percorre os
Estados de São Paulo, onde tem seu início próximo à cidade de Lirneira, Minas Gerais, Goiás, Mato
Grosso, Rondônia até a Capital, Porto Velho, e daí segue para o Acre, onde termina. A BR-364 peltence
ao Sistema Arterial Principal do DNIT, com a função de permitil viagens inter-regionais, pr.opiciando
um sistema contínuo na região, atendendo plincipahnente ao aspecto plimordial de mobilidade.

O segmento em questão, a travessia urbana de .Talu (km 421,30 - krn 423,70), é parte
integrante clo Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.01, clesenvolve-se neste município, atendendo-o
diretamente, além de servir, plincipahnente, de corledor de transpot'te para veículos de longo percllrso,
polarizados pela cidade de Polto Velho.

O Projeto de Sinalização e Segurança Viária do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.01
obedece às recomendações do Código de Trânsito Brasileilo (Lei 9.503 de 2310911997) do CONTRAN
e aos pl'ocedimentos previstos na Publicação IPR-743 - Manual de Sinalização Rodoviária clo DNER,
edição 2010, e as especificações do DNIT 100/09 (Sinalização Horizontat) e DNIT 101/09 (Sinalização
Vertical) e o Manual do Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviár'ia - BR-LEG AL, para
tanto se faz necessária a contratação (
sinalização vertical e horizontal.

o e irnplantação) cle defensa metálica semi-rnaleável e

ry
LEONARDO MOURA - Maj

Chefe da S ica do 5o BEC



DESPACHO DO OD:

L Autorizo a aquisição na modalidade Pregão Eletrônico, baseado na Lei 10,52012002 e

determino a abertura do processo correspondente, considerando que apresente contratação será

econômica/eficiente para a aclministração.

2. O Chefe dä Seçao Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) adote as providências cabíveis

de acordo com as normas em vigor.
3. Publique-se.

(

RENATO DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
r de Despesas do 5" BEC
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DIEx http:// I 0. 80. 8. 7/sped/plotoco lo/r'edacao/eb/RedigirDieiS impl

DlEx Ne 65-SecTec/Se BEC

EB : 64043.0082 97 / 2022-5!

Porto Velho, 23 de agosto de2O22.

Do Chefe da Seção Técnica
Ao Sr Chefe da Seção de Aquisiçöes Licitaçöes e Contratos
Assunto: pregão para serviço de defensa e sinalização - documentação
Anexos:

1) 6_Mapa_de_Risco;
2) S_Estudo_Tecnico_Preliminar;
3) 4_Extrato_bo leti m_interno_Des_Eq ui pe;

4) 2_Fo rm a I i za çã o_d a_De m a n d a_D efe n sa_e_S i n a I i za çã o ;

5) 1_Dl EX_Requísitorio;
6) 7_Pesq uisa_de_p reço_Sina I ização_-_O bra J a ru_-_Orça m e nto_Si ntético;
7 ) 1O_Te rm o_d e_Refe re n ci a_D efe n sa_e_Si n a I iza çã o;
8) 3_Comprovaçao_da_dema nda; e

9 ) L 1_An exo_B D l_Ofi ci o_3 62 2_D n it_bd i-si cro-s e l i c- 13-2 5.

Envio a documentação em anexo, referente ao pregão para contratação de
empresa especializada na execução dos serviços de defensa e sinalizaçäo,

RAFAEL BARBOSA OTRANTO - Cap

Chefe da Seção Técnica

,,!822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE''
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ã,

APROVAÇAO DO TERMODE
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BÄTALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP : 64043.00 5458 12022-55

APROVAçÃO IO TERMO DE REFERÊNCIA/AUToRIZAÇÃo PARA INÍCIo Do
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

1. DA SOLTCTTAÇÃO

O Chefe da Seção Técnica do 5" BEC Sr. LEONARDO MATTA MOURA - Maj
encaminhou o DIEx no Nr 231 SEC TEC, de 17 de fevereiro de 2023, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada no ramo de execução dos serviços de defensa e

sinalização viária, com fornecimento dos materiais e demais insumos.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2,1, Conforme estudosplelirninares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletirn Interno no 107, de 3 de junho de2022.

4. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABBRTURA DA INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇOS

4.1. No 5o Batalhão de Engenhaúa de Construção, a Segão de Aquisições, Licitações e

Contratos enfrenta dificuldade de mobiliar com militares aptos a conduzirem os
procedirnentos licitatórios necessários ao funcionamento desta Organizaçáo Militar. A
elaboração de Registro de Preços para contratação de serviço de hidrossemeadura é

prejudicada no 5o BEC.

4.2. O 5" BEC fazpafte do Sistema de Engenhalia do Exército e (SEEx) por este motivo a
Administração procura trabalhar de maneira mais célere, elr regime de urgência, com a

finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretoria
de Obras e Opelações (DOC), Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO) e Fundo do Exér'cito,
que são poucos e estão contingenciados, para atendel as diversas necessidades das obras
conveniadas.

4.3. Na busca por rneio mais célere para afornalização clo processo licitatório observou-se
que os prazos de Divulgação (8 dez dias) /Negociação (aceitação) /Confirmação (2 dias) da
IRP prejudicariatal feito e mudariam o modelo de Edital jâformalizado, prorrogando assim o
celtame para uma data mais distante.

4,4. Outro motivo é a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitação e

contratos, devido a movimentação dos militares que foram remanejados para outras Unidads
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Militares deixando a SALC clesfalcada impossibilitando de assumir as atribuições referentes

às adesões da referida intenção de registro de preço'

4.5. Diante clo exposto, resolvo autorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços

para a participação de outros órgãos interessados, em face de escassez cle tempo, as

contingências econômicas vigentes paÍa o encerramento dos pregões de forma mais célere, o

provável risco de clescumprimento do cronograma de execução das obras.

s. Do QUANTITATM
5.1. Conforme formalização cla clemanda, anexa aos autos.

6. ÓncÃo cERENCIADoR E PARTICIPANTE (s)

6.1. O órgão gerenciadol será o 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC e não

haverá Participantes.

7, DOS LIMITES DA CONTRATAÇÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO

7.1. O Decreto no 10.193, de 27 de dezembro de2019, estabeleceu limites e instâncias de

governança para a celebração de novos contratos relativos a atividades cle custeio no âmbito

clo Pocler Executivo Federal.

7.2, A contratação em epígrafe não é considerada atividade de custeio, pois visa atender

às necessidacles clesta Organização Milital para o cumprimento de ativiclades pontuais

atribuídas pelo Escalão Superior, como a execução Construção Canteiro de Obra referente à

obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio Jaru/RO (remanescente e correção

de defeitos), localizada no mtrnicípio de .Taru/RO, mediante Plano de Trabalho no

25.001 .20.20.02.37.0I e Termo de Execução Descetrtralizada (TED) n" 65612020, celebrados

entre o Exército Brasileiro e o Departamento Nacional de Infi'aestLutura de Transporte.

7.3. A condição acima está prevista no Art.2o cla Portaria clo Comandante do Exército no

534, cle 02 deju¡ho de2020, que clispõe soble instâncias de governança parc a celebração ou

prorrogação de contratos administrativos, no âmbito do Exército Brasileiro, conforme se

segue:

Art.2o Os limites e restrições nesta portaria não se aplicam:

(...)

II - às despesas financiaclas com recursos de instrumentos de

parceria (termo de execução descentralizada e convênios de

receita)

Parágrafo único. Os instrumentos de parceria f,trmados para

execução direta de obras e serviços pelo Exército Brasileiro

pressupõem a autoúzação dos respectivos conceclentes para a

realizaçáo cle contratações necessárias à sua rcalizaçáo,

inclependente de novas autol'izações pontuais, clesde que

respectivos pl'oceSSoS achninistrativos contenham informações

relativas ao instrumento de parceria e à origem clos recursos.
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8. DA MISSAO CONSTITUCIONAL DO EXÉRCITO BRASILEIRO
RI.r

8.1. A Lei Complementar no 97, de 1999, determina que compete ao Exército cooperar
com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas
privadas, na execução de obras e serviços de engenhalia, sendo os recursos advindos do órgão
solicitante (art.17- A, inc.Il).

8.2. Este dispositivo é a base legal pala que a Força Terrestle forrnalize diversos
instrumentos de parceria com órgãos da própria Adrninistração (Termo de Execução
Descentralizada) ou com. Estados e Municípios (Convênios de Receita), parc a execução das
chamadas obras de cooperação.

8.3. Citern-se por exemplo as parcerias com o Departamento Nacional de Infraestrututa de

Transportes (DNIT) e Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), qlre repassam boa
parte de suas obras para a execução direta pelo Exército Br.asileiro.

8.4. O PARECER n. 00092/2019/CONJUR-EB/CGU/AGU informa em sua conclusão que
a suspensão das contratações fixadas pela Portarian" 17, de de 1l de fevereiro de 2018, do
MPDG (atual Portaria n" 779, de 22 de abril de 2019, do Ministér'io da Economia), não
alcança as contratações necessárias à execução de obras de cooperação pelo Exército
Brasileiro, em benefício e com os recursos dos ólgãos e entidades parceiras.

8.5. Diante do acirna exposto, trata-se de situação de fato distinta e absolutamente peculiar
da Força Tenestre, consideranclo que não se conhece outlo órgão cla Administração pirblica
com capacidade operacional para execução direta de obr.as.

9, BENEFÍCIOS DIRETOS B INDIRETOS QUE RESULTANÃO DA
CONTRATAÇAO

Atendendo ao Art. 17 A da Lei cornplementar no 97 , de 9 cle junho de 1999

I - Contribuir para a formulação e conclução de políticas nacionais que
digarn lespeito ao Poder Militar Terrestre; (lncluíclo pela Lei
Complementar no 117. de 2004).

II - cooperar com órgãos pírblicos federais, estaduais e municipais e,
excepcionalmente, cotn empresas pdvadas, na execução de obras e
serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão
solicitante; (Incluído pela Lei Complernentar no 1 17. de 2004).

9.1. Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Adestramento de
seus quadros, mantendo em nível elevado a capacitação operacional na área d engenharia cle

construção de forrna pelmanentemente ajustada à Doutrina Militar terrestle para atuar,
eficazmente, no apoio às operações militar.es de combate e logística.

10. DA PESQUISA DE PREÇO

10.1. O valor de referência foi aferido por meio da tabela Sisterna de Custos Referenciais de
Obras (SICRO), conforme Decreto no Decreto no 7.983, de 8 de ablil de 2013, que Estabelece
regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de



engenhaïia, contratados e execlltados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras

providências.

11. CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO nlnrnONtCO Snp

11.1. Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520, de l7 julho de 2002 e Decreto no 10.024, de 20

de setembro de 2019.

11.2, O pr.ocedi¡rento licitatório deverá transcolÍer no Sistema de Registro de Preços

regulado pelo decreto no 7.892, de23 de janeiro cle 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei

n" 8,666193.

11.3. Pelas calacterísticas do objeto, ha necessiclade cle aquisições frequentes, em

conformiclade com o inciso I, II e III, do artigo 3o do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de

2013.

I - quando, pelas características do bem ou serviço, hottver necessidade de

contt'atações fi'equentes;

ll - quando for corrveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços lemunerados por unidade de medida oLr

em regime de tarefa;

12. DOS RBCURSOS

1.1 Conforme Par'ágrafo 2o, do Art 70, do Decreto no 7.892113:

$ 2" Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

instlurnento hálril.

13. DA APROVAÇÃO

Do exposto acima e conforme o inciso II, doArt. L4,do Decreto L0.024, de 20 de setembro

de Z¡ig, CONCORDO com a referida contratação, APROVO o Termo de Referência, da

Seção Técnica do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para a contratação de

u*þr.ru especializada no ramo de execução dos serviços de defensa e sinalização viária,

com fornecimento dos materiais e demais insumos.

13.1. Encami¡hal à SALC para início clo processo licitatório.

Porto Velho, RO, 17 de fevereiro de2023
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RENATO C EMA GOMES - Ten Cel

Orclenaclor cle pesas clo 5o Batalhão cle Engenharia de ConstrLrção
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO V/EBER
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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 64043.005458/2022-55

2. Objeto

2.1.Contrataçäo de empresa especializada no serviço (fornecimento e implantaçáo) de defensa semimaleável
simples, ancoragem de defensa semimaleável simples, e terminal de ancoragem, fornecimento e implantação de
sinalizaçäo vertical e horizontal (placas de sinalizaçåo, implantaçoes tachas e faixas) de acordo com as
especificaçöes descritas no termo de referência visando atender as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de
Construção.

3. Descrição da necessidade

3.1. A BR-364 constitui um dos mais importantes corredores de tráfego da regiåo norte do Brasil, sendo a principal
rodovia de Rondônia e tem fundamental importância na economia não só deste estado como também dos Estados
vizinhos. Essa rodovia promove a interligação e integraçäo dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às
demais regiöes do pals. Em seu desenvolvimento total percorre os Estados de Säo Paulo, onde tem seu infcio
próximo à cidade de Limeira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia até a Capital, Porto Velho, e daÍ segue
para o Acre, onde termina. A BR-364 pertence ao Sistema Arterial Principal do DNIT, com a funçäo de permitir
viagens inter-regionais, propiciando um sistema contfnuo na região, atendendo principalmente ao aspecto primordial
de mobilidade. A implantação da sinalizaçäo de trânsito possibilita uma maior fluidez do tráfego e desempenha um
papel fundamental em relaçáo à prevençåo de acidentes. O Código Brasileiro de Trânsito, no seu artigo 88
especifica que: Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construçäo ou reaberta ao trånsito após a
realização de obras ou de manutençã0, enquanto náo estiver devidamente sinalizada, veriical e horizontalmente, de
forma a garantir as condições adequadas de segurança na circulaçåo (BRASIL, 1997). Embora as rodovias sejam
abertas ao tráfego com a sinalização implantada, a mesma possui uma vida útil e um limite de garantia quanto à sua
efetiva funcionalidade, necessitando de manutençåo continuada. Dessa forma, programas e açöes que visam
garantir a manutençåo da mesma, bem como readequaçöes do projeto de sinalização em função de alteraçöes das
características da via se mostram indispensáveis,

3.2. A implantação de dispositivos de contençäo tem a finalidade de promover maior segurança na via, a instalação
desses dispositivos é uma soluçäo eficiente, visto que promove a desaceleração durante o impacto de veículos.

3.3. A modalidade de licitaçåo será o Pregäo, na forma eletrônica, em virtude do serviço ser considerado como
"comum", nos termos do parágrafo único do art. 1o da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e do inciso ll do art. 30 do
Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019.

4. Area requisitante

Área Requisitante

5o Batalhão de Engenharia de Construção Rafael Barì:oza Otranto

Responsável

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1. O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposiçóes da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto no.7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto
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UASG 160348 Estudo Técnico Preliminar

9.488 de 30 de agosto de 2018, Lei Complementar 12312006, LEI no 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor,

do Decreto no 3.S55, de 08 de agosto de 2000. As defensas metálicas, sinalizaçäo vertical e horizontal previstas no

projeto seräo implantadas nos segmentos mais críticos do trecho, obedecendo às diretrizes do DNIT e os critérios

básicos da norma NBR 6971:2012, NBR 15486:2016, NBR 1'1904:2015, NBR 14644:2013 e NBR 14636:2013'

S.2.Oprazo para o infcio da prestaçäo dos serviços é de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento da nota de

empenho e ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, sendo emitida via ofício ou e-mail, de acordo com a

necessidade do órgåo.
5.3. Os serviços serão executados no municÍpio de Jarú/RO, conforme especificado no Termo de Referência.

5.4. Em obediência ao Decreto no 7 .7 46, de 05 de junho de 2012, seräo exigidos os seg uintes critérios e práticas de

sustentabilidade ambiental:
5.4,1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; redação dada pelo Decreto no 9.178'

de 2017);

5,4.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

5.4.3. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

5.4.4. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

5.4.S. Uso de inovaçöes que reduzam a pressäo sobre recursos naturais; (Redaçäo dada pelo Decreto no 9.178, de

2017):
5.4.6, A origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redaçåo dada

pelo Decreto no 9. 178, de 2017); e Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeìreiros originários de

manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.

5.4,7. Ainda, exigir-se-á em obediência a Lei no 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual estabelece prioridade para:

5.4.8. Produtos reciclados e recicláveis; e

5.4.9. Bens que considerem critérios compatíveis com padröes de consumo social e no que tange, a utilizaçäo do

Guia Nacional de Contrataçôes Sustentáveis (2020 - Abril - 3a Ediçäo) da Advocacia Geral da Uniäo foi

devidamente consultado pelo Setor Requisitante inexistindo, portanto, quaisquer recomendaçöes no sentido de

acrescentar informaçoes complementares quer seja no Termo de Referência quer seja no Edital, que, porventura'

seja relevante para satisfatoriamente cumprir os ditames legais; bem como foi consultado o Programa Agenda

Ambiental na Admìnistraçäo pública (A3p) do Ministério do Meio Ambiente. Ademais, será exigida a apresentaçåo

da Declaração de Sustentabilidade Sócio-Ambiental

6. Levantamento de Mercado

6.1. o sistema de custos Referenciais de oþras - slcRo aglutina todo conhecimento técnico necessário à

elaboraçåo de orçamentos de obras e serviços no âmbito do DNIT. A partir da disponibilizaçâo de custos de

referência de serviços e insumos, para os modais rodoviário, aquaviário e ferroviário, além da definição de

metodologias e despesas envolvidas na confecção dos orçamentos, o SICRO consta do Decreto no 7.983/2013

como repositório de informaçóes referenciais para obras de infraestrutura de transportes.

6.2. Em relaçäo ao BDI (Beneffcios e Despesas lndiretas) referencial, será empregado no orçamento-base o índice

de 26,58%, com base no oficio-circular no 362212022 (SEl DNIT n0 11722433).

7. Descrição da solução como um todo

7,1. Será contratada empresa especializada nos serviços (fornecimento e implantaçáo) de defensa semimaleável

simples, ancoragem de defensa semimaleável simples, e terminal de ancoragem, fornecimento e implantaçåo de

sinalização vertical e horizontal (placas de sinalizaçäo, implantações tachas e faixas) conforme liberação de recurso

para os itens relacionados no Termo de Referência

7.2. A modalidade de licitaçåo será o pregão, na forma eletrônica, em virtude do serviço ser considerado como
,,comum,',nostermosdopaiágrafoúnicodoart. 1odaLei 10.520,de17dejulhode2002edoincisoll doart 3"do

Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019

7.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contarda data de sua apresentaçäo.

\,
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UASG 160348 Estudo Técnico

7.4. Nos preços deveräo estar incluídos todos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, come
taxas, deslocamento de pessoal, impostos, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e
indiretas, prestaçåo de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execuçáo do contrato até a
efetiva entrega do serviço ofertado, sem custo adicional para o Órgão Gestor e Órgäos Participantes.

6.5. Os itens deverão ser entregues conforme quadro abaixo:

Grupo Endereço Local
Responsável pelo

recebimento

1e2 Rua Tapajós, nr 2270, Setor 02, Jarú/RO
50 BEC - Destacamento

JARU
Fiscal de Contrato do 5o BEC

7'6. Do prazo de entrega: O infcio da execuçäo do serviço será no local especificado em até 30 (trinta) dia úteis, a
contar do recebimento da nota de empenho e/ou mediante as solicitaçöes que forem feitas à empresa, devendo ser
apresentado no ato da entrega, a Nota Fiscal referente ao produto adquirido.

7.7. Conforme o orçamento em anexo no Termo de Referência.

B. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas estáo de acordo com o Plano de Trabalho de no
25'001 .20.20.02.37 .01, que tem como objeto a lmplantaçäo da travessia urbana de Jaru (km 421,30 - km 429,70),
bem como também, quantidades mfnimas a atender obras futuras,

8.2. Tabela de quantidades

Gp Item Descr¡ção Cat Mat Especiflcação cód. stcRo Un Quant,

1

DEFENSA se¡¡I¡¡RIeÁveL SIMPLES
FoRNEcTMENTo E tMpLANTAÇÃo

22225 DNER ES-144/85 371 3604 m 2,084,00

2

ANCORAGEM DE DEFENSA
SEMIMALEAVEL SIMPLES
FORNECTMENTO e tVeUrurnçno

22225 DNER ES-144/85 371 3605 m 544,O0

â
[/ÓDULO DE TRANSIÇAO DE DEFENSA
verÁl¡cR pARA BARREIRR RfcroR -

FORNECTMENTO E TMPLANTAÇAO

22225 DNER ES-144/85 3713873 Un 8,00

4

TERMINAL DE ANCORAGEM DE DEFENSA

METÁLICA EM BARREIRA NEW JERSEY -

FORNECIMENTo E IMPLANTAÇÄo

22225 DNER ES-144/85 371 3690 Un 8,00

1

neuoçÁo DE DEFENSA ¡¡erÁucR 22225 DNER ES.144185 371 3705 m 96,00
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1.81 1 ,00PINTURA DE FAIXA

CRf LICA EMULSIONADA

ESPESSURA DE 0,5 MM

TINTA BASE

EM ÁGUA -

U

\,

m2 3.325,0052134032091 5 D EM 276120002

PINTURA DE FAIXA - TINTA BASE

ICA EI\4ULSIONADA EM AGUA

ESPESSURA DE 0,5 MM (CICLOVIA)

445,005213407 m222225 D EM 368//2000
PINTURA DE SETAS E ZEBRADOS - TINTA

BASE ACRILICA EMULSIONADA EM AGUA -

ESPESSURA DE 0,5 IVIM

383,00521 3360 Un11528

EP-Sl-01-ES

IS BR.LEGAL
4

TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL

FORNECTMENTO E COLOCAÇÃO

521 3361 Un 650,00
EP-Sl-01-ES

IS BR-LEGAL
1 1528TACHAO REFLETIVO MONODIRECIONAL -

FORNECilVENTO E COLOCAÇÂO
5

cz tcJo I Un 2,688,00
EP-SI.O1-ES

IS BR-LEGAL

11528
TACHA REFLETIVA MONODIRECIONAL -

FORNECTMENTO E COLOCAçAO
6

16,005213445 UnIS BR-LEGAL22225

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÄO DE

PLACA DE REGULAIVIENTAÇÃO EM AçO,

R1 LADO 0,331 M - PELICULA

RETRORREFLETIVA TIPO I E SI

7,005213449 Un22225 IS BR-LEGAL

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇAO DE

PLACA DE REGULAMEN'I'AÇÄO EM AÇO,

R2 LADO O,8O M - PELICULA

RETRORREFLETIVA TIPO I E SI

I

Un 14,00521344122225 IS BR-LEGALo

FORNECIMENTO E IMPLANTAçÄO DE

PLACA DE REGULAMENTAÇAO EM AÇO D

= O,8O M - PELICULA RETRORREFLETIVA

T|PO I E Sl

Un 11,00521346522225 IS BR-LEGAL10

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE

PLACA DE ADVERTÊNCIA EM AÇO, LADO

DE O,80 M - PELICULA RETRORREFLETIVA

T|PO I E Sl

LJn 2,00a¿tJ.+tÐ22225 IS BR-LEGAL11

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÄO DE

PLACA DE MARCO QUILOMÉTRICO EM

AÇO - O,7O X 1,Oo M - PELICULA

RETRORREFLE''UA 1¡P9 I+ III

m2 27,60521357 122225 IS BR-LEGAL12
FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÄO DE

EMAçO-PELICULAI+lll

2
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IJ

RNECIMENTO E IMPLANTAÇÄO

SUPORTE E TRAVESSA PARA PLACA

S¡NALIZAÇÄO EM MADEIRA DE LEI

ADAEXsCM

22225 IS BR-LEGAL

Estudo Técnico
ll

prålim¡

ì

5216111 Un 88,00

9. Estimativa do Valor da Contratação

9.1. O valor estimado da contratação é de R$ 2.179.000,59 (dois milhões, cento e
setenta e nove mil reais e quarenta e c¡nquenta e nove centavos), conforme
consta na tabela do item.

9.2. Os quantitativos estimados visam atender demandas atuais e futuras do So
Batalhäo de Engenharia de Construçäo. A aquisiçäo de serviço (fornecimento e
implantação) sinalizaçäo viária Horizontal e vertical a este Batalhão atenderá as
demandas atuais e expectativas futuras para este Batalhäo de Engenharia do Exército
Brasileiro, durante a vigência da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico
(SRP), que se pretende homologar.

14

FoRNEcTMENTo E tMpLANrnÇAo oe
SUPORTE E TRAVESSA PARA PLACA DE

slrunlrzRçÄo EM MADETRA DE LEt

TRATADAsXSCM

22225 IS BR-LEGAL 5216111 Un 88,00

FORNEcIMENTo E ¡MPLANTAÇAo DE

PLACA EM AÇO -

pelfcutR ilt + ilt (Detineador para defensa
metálica 80x72 mm padräo NBR 692112012

em chapa de aço e pelfcuta Tipo lll -

tangentes - 236 un)

22225

DNIT'r01/2009-ES e

IS BR-LEGAL
5213481 m2 1,50
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da solução

10.1. Os itens foram agrupados em dois grupos, visando a melhor forma de execuçåo dos serviços'

10.2. Não é o caso de parcelamento dentro dos grupos, já que há uma interdependência entre os itens, que em

conjunto integram os serviços que compöe um sistema de defensas metálicas (defensas, ancoragem e terminais),

um slstema de sinalizaçáo vertical (placas e suporte) horizontal (pintura de faixas e aplicação de tachas)

6de10



:. :\

UASG 160348 Estudo Técnico Prel¡minar{'=

LL. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1. A prestaçåo do serviço nestes moldes näo demanda contrataçóes correlatas ou interdependentes uma vez que
näo está interligada à prestaçäo de nenhum outro serviço ou aquisiçäo de algum outro bem para exercer sua
finalidade.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1 A execuçäo dos serviços em comento está alinhada ao plano estratégico do Comando do Exército, estando o
planejamento da despesa decorrente da aquisição devidamente previsto nos recursos alocados ao Comando do
Exército no Orçamento Geral da União para o exerclcio de 202212023 e, bem como, compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

12.2 O Exército Brasileiro, no cumprimento de sua missão constitucional e por força do inciso ll, do Art. 17 A, da lei
Complementa n'97/1999, coopera com o desenvolvimento nacionat e o bem-estar social e para isso, faz-se
necessário em permanente preparo. O Departamento de Engenharia e Construçáo (DEC), do Exército Brasileiro,
cujo objetivo estratégico ê realizar, com excelência, as Gestöes de Obras, Patrimônio, Meio Ambiente e Operaçoes
de Engenharia ao longo de toda a sua história, tem alavancado resultados inequÍvocos e vantajosos à infraestrutura
logfstica em todas as Regiöes do Brasil, com a realizaçäo de obras consideradas marcos no desenvolvimento
socioeconômico do País.

12.3 Neste contexto, o Departamento de Engenharia e Construçäo, por intermédio da Diretoria de Obras de
Cooperaçäo, segue os seguintes Objetivos Estratégicos (OE):

12.3.1 OE1 - Assegurar a Efetividade da Atuaçåo da Engenharia nas Atribuiçöes Subsidiárias, que visa à
integração da Engenharia com os interesses da Sociedade Brasileira, consolidando a relevåncia da lnstituiçäo para
o desenvolvimento e a Segurança Nacional; e

12.3'2 OE2 - Realizar a lntegração da Engenharia com a Sociedade, que visa, particularmente, ampliar a
integraçåo da Engenharia pelo reconhecimento da Sociedade nas atividades de Engenharia desenvolvidas pelo EB.
Tais parâmetros implicam no reconhecimento da Sociedade na capacitação profissional do Sistema de Engenharia
do Exército, em proveito da nação brasileira e da defesa do Estado.

12.4

sejam:

12.4.1

12.4.2

12.4.3

Os OE citados acima eståo plenamente alinhados com os Objetivos Estratégicos do Exército (OEE), quais

Contribuir com o Desenvolvimento Sustentável e a Paz Social (OEE 3);

Fortalecer a Dimensão Humana (OEE 13); e

Ampliar a integraçäo do Exército com a Sociedade (OEE i4).

12.5 O DEC considera que os Batalhoes de Engenharia de Construção (BEC), e outras Unidades de Combate, por
vezes, envolvidas, devem estar em permanente estado de adestramento, e considera imperiosa a necessidade de
renovaçäo do acervo de equipamentos e viaturas, por ocasião da aplicação/emprego, seja nas hipóteses previstas
de defesa da Pátria, na garantia da lei e da ordem, na defesa civil, nas obras de cooperaçáo, na formaçáo ou no
treinamento de seus quadros.

13. Resultados Pretendidos

13.1. Os bens uma vez contratados trarão os seguintes benefícios diretos e indiretos ao 5o BEC, a sociedade
rondoniense e aos órgäos convenentes:
13.1,1. garantiro bem-estardos usuários das Ruas Laterais na travessia do Rio Jaru e da BR 364/RO, em Jaru/RO;
13.1.2. aumentar a capacidade de trafego da rodovia;
13.1.3. normalizar o abastecimento de insumos, gêneros e demais itens de necessidade básica das cidades que
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dependem da rodovia como via de acesso;

13.1.4. melhorar as condições de segurança da via;

13.1.5. mitigar o número de acidentes da rodovia.

L4. Providências a serem Adotadas

14.1 . Ê. admissível a fusåo, cisão ou incorporaçäo da contratada com/em outra pessoa jurÍdica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçäo exigidos na licitação original; sejam

mantidas as demais cláusulas e condiçöes do contrato; näo haja prejuízo à execuçäo do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administraçåo à continuidade da contrataçåo'

14.2, Nos termos do Art. 67 Lei no 8,666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados

14.3. A fiscalização de que trata este item nåo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçöes técnicas ou vfcios redibitórios, e, na

ocorrência desta, náo impica em corresponsabilidade da Administraçäo ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o Art. 70 da Lei no 8,666, de 1993

14.4. O representante da Administraçäo anotará em registro prÓprio todas as ocorrências relacionadas com a

execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos'

determinando o que for necessário à regularizaçäo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabfveis'

L5. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. A empresa deverá cumprir o que determina a Resoluçáo do CONAMA 273104, destacando seu Artigo 80:

Atl. Bo Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situaçöes de

perigo ao meio ambiente o¿l a pessoa s, bem como na ocorrência de passlvos

ambientais, os proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo

estabelecimento, petos equipamentos, pelos slsfemas e os fornecedores de

combustlvel que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão

solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação

emergencial, e para o saneamento das áreas impactadas, de acordo com as

exigências formuladas pelo órgão ambiental Iicenciador'''

15.2. Aempresa licitante deverá obseruar os critérios de Sustentabilidade Ambiental, obrigatoriamente atender todas

as condiçôes do DECRETO NR 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012, que regulamenta o Art. 3o da Lei no 8.666, de 21

de junho de 1gg3, ficando sujeito à comprovaçáo das práticas de Sustentabilidade Ambiental e segurança do

material fornecido:

Añ. 70 O instrumento convocatório poderá prever que o contratado adote práticas de

sustentabitidade na execução dos serviços contratados e critérios de

sustentaþilidade no fornecimenfo dos bens,

Ari. go A comprovação das exigências contidas no instrumento convocatÓrio poderá

ser feita mediante ceñificação emitida por instituição pública oficial ou instituição

credenciada, ou por qualquer oLttro meio definido no ¡nstrumento convocatório.

g 1o Em caso de inexistência da certificação referida no caput, o instrumento

convocatór¡o estabelecerá que, após a seleção da proposta e antes da adiudicação

do objeto, o contratante poderét realizar ditigências para verificar a adequação do

bem ou serviço âs exigénclas do instrumento convocatÓrio'

\,

t/
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16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16.1. Justificativa da Viabilidade

slnalização vláriâ Hor¡zontal e V€rtical é vlável de €xecução por uma empresa especialìzada com ænhecim€nto técnico s capacidade operatlva que oslará sob a superu¡såo

d8sta OM, conslderândo as premlssas ostabelscldas no ¡nlcio do presente estudo,

15 2 O fornecimonto € entroga a ser conttatado enquadra-sô como ssrv¡ço, portanto não apresênta ma¡oros complexidadês técnicas para sua contrâtação junto ao mercado

corraspondente. Todavia, deve atender as espêcilicações lécnlæs constantos dest€ instrumento, cabondo à equipe d€ llcitação ver¡l¡car a adequaçåo da proposla vencodora

æm o sollc¡lado pela Admlnlstreçåo,

15.3. Ademais, durante o forn€cimenlo s entrega do obJ€to contratado o ropros€nlants da Adminlstração dev€rá verlficer a conlormidad€ da €ntr€gâ com a gslratégia de

ænlratação, ¡nfomando ao Ordenador de Desposâs eventuals fâlhas na prestsçåo do lornec¡mento e ontrega.

1 5,4 Por todo o exposto, o fomeclmento e entrege do ser¡ço (forneclmento e lmplântação) sinallzaçåo v¡ária horizontal e v€rt¡cal é conslderado de balxa compl€x¡dado técn¡ca,

ssndo assim o rlsco é considerado como sondo baixo, nâo sendo necessâria a €laboração dê estudos mìnuc¡osos e levândo om consid€ração qu€ a oquipe de plânejamonto.

r€qulsltente têcnico, pode soluclonâr dúvidas que poruentura surjam no decorrer do processo llcitâlório.

15 5. Os estudos prel¡mlnares evldenclarêm quo a æntrâtação de empresa especializada na prostaçäo ds seruiço mostra-so posslv€l tscnicamonte e fundam€nladamentB

necBssár¡a.

f¡nânce¡ra e jurldica pBlas autoridad€s compet6ntes para que ela possa tomar ciência do alo ê as prov¡dôncias æbfvêls,

17. Responsáveis

RAFAEL BARBOSA OTRANTO

Chefe da Seção Técnica

SERGIO AUG ANDES JUNIOR
Auxiliar Técnica

lV:
MARCIO'âOBERTO DOS SANTOS BRUM

Auxiliar da Seção Técnica

Ante o exposto, com todas as bases das informações aqui apresentadas pela equipe de planejanento, APROVO o esrudo
preliminar em tela e autoiizo a continuidade do processo Administrativo

RENATO 'ffi;:Ordenador de Despesas

9de10
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$compror,gou.b," MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenc¡amento de Riscos

î::r - { r.,

Número

L. lnformaçöes Básicas

4512022 MARCIO ROBERTO DOS SANTOS BRUM 0510712022 t0:53

Fornecimento de Sinalizaçäo Vertical /Horizontal e Defensas Semi-Maleável

2. H¡stórico de Revisões

Nenhuma Revisäo encontrada.

3. Riscos ldentificados

Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nlvel do Risco (l x p) No ltem
Planeiamento Da ..-
^ .', : -- -- Nãoatenderosprérequisitos Planejamento Administraçäo Médiouontrataçao

lmpactos
lrregularidade administrat¡va

Ações Prevent¡vas
Atualização da legislação em vigor, elaboração dos estudos preliminares e adoção Responsável: MARCIO ROBERTO DOS
de medidas que visam economicidade e eficácia para a Administração Pública. SANTOS BRUM
Ações de Contingência
Readequação do processo lic¡tatór¡o Responsável: Serg¡o Augusto Fernandes Junior

T

P-01

c-01

ruümero

1

P-01

U-UJ.

;'iúmero

P-01

L.U1

Risco Causa do Risco
Especif icaçâo
lnsuficiente para os Falha na especificação dos materiais
Materiais

lmpactos

Fase Alocado para

Planejamento Administração

Nível do Risco (l x P) No ltem

Alto

T

Aquisição de serviços que não atendem todas as necessidades da OM
Ações Preventivas
Revisão de cada descrição dos itens e forma de prestação do serviço Responsável: Serg¡o Augusto Fernandes Junior
Ações de Contingência
Complementar a descrição dos itens, detalhando as especificações quando Responsável: MARCIO ROBERTO DOS
necessário. SANTOS BRUM

Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (l x p) No ltem
Possível falha de planejamento Estratégico

lndisponibilidade visando a descentral¡zação de orÇamento ^orçamentár¡a que possa ser descentraliraoo .r prol J- Gestão de contrato Administraçäo Médio

contrataçã0.
lmpactos
lmpossibilidade de aquisição dos serviços previstos para o Plano cle Trabalho, os quais acarretar¡am prejuízos ao interesse público
(sociedade), a Administração (5o BEC) e aos órgãos convenentes.

Ações Preventivas
A Admin¡stração deverá no Planejamento Estratégico contemplar a(s) possível(is) Responsável: Rafael Barbosa Otranto
rubrica(s) orçamentár¡a(s) que poderäo ser descentralizadas em prol da contratação,
Ações de Contingência
lntermediar junto ao Chefe da 4a Seção o eventual Pedido Eletrônico de Crédito Responsável: Rafael Barbosa Otranto
(PEC), a fim de atender o mais breve possível com recursos a referida demanda.

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento inclu ído.

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento



At
lLlI U"'

MARCIO ROernro 00s
SANTOS BRUM

Auxiliar da Seção Técnica

SERG

)

USTO

FER JUNIOR

Auxiliar da Seçäo Técnica

RAFAEL BARBOSA OTRANTO

Chefe da Seçâo Técnica - Engenheiro

\J
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frMIffi,w¡tt;,
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Slstema de Custos Referenclais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referêncla para as taxas de Beneffclos e Despesas lndiretas

Despesas lndlretas

Admlnistreção Centrel

Despesas Flnancelras

Seguros e Garântlas Contratua¡s

Riscos

Lucro

Pts

coFtNs

ISSQN

Adminlstração Central

Despesas Financelras

Seguros e Garantìas Contratua¡s

Riscos

Beneffcios

Lucro

Tributos

Pt5

coFrNs

ISSQN

Contribulção Previdenclárla sobre a

Receita Brutâ (CPRB)

Beneflcios

Trlbutos

Tabela 2 - Valores de referência para as taxas de Beneflclos e Despesas lndlretas - Com desoneração

Despesas lndlretas

% sobre CD

6,00

L2L

0,31

0,62

8,13

% sobre CD

7,00

7,00

% sobre CD

0,80

3,70

3,70

8,20

% sobre CD

% sobre CD

7,00

7,00

% sobre CD

0,84

3,89

3,89

5,84

L4,46

6,00

L,28

0,32

0,65

8,25

PV = Preço de Venda
CD = Custo Dlreto
SELIC (Junh0/2022]l = L3,25% a.a.

DF = [(1+SELIC)^(1/12)-U sobre (PV - Lucro), o que resulta em DF = 1,04% sobre (pV - Lucro)

Observação: O percentual de ISSQN aqul ut¡llzado cons¡ste apenas em um referencial médio. O valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos
projetos aprovados pelo DNIT deve ser aquele proveniente das alíquotas dos municípios situados na área de influência das obras.

% sobre PV % sobre CD% sobre CD % sobre PV % sobre PV

Veriável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do Pv

0,50% do PV

Subtotal 1

4,74

0,96

0,25

0,50

6,45

6,00

L,2t

0,32

0,63

8,16

4,80

0,97

0,25

0,50

6,52

6,00

r,2r

0,31

0,62

8,15

4,86

0,98

0,25

0,50

6,60

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

Varlável - f (CD)

Subtotal 2

7,90

7,90

10,00

10,00

6,80

6,80

8,50

8,50

5,68

5,68

% sobre PV % sobre CD % sobre CD% sobre PV % sobre PV

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

6,6s

0,82

3,80

3,80

8,42

0,6s

3,00

3,00

6,55

0,81

1?E

3,75

8,3 I

0,6s

3,00

3,00

6,65

29,14

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

1,04%sobre (PV- Lucro)

0,25% do Pv

0,50% do PV

Subtotal 1

4,51

0,95

0,2s

0,50

6,22

5,00

L,28

0,33

0,67

8,28

4,57

0,97

0,25

0,50

6,29

6,00

1,28

0,33

0,66

8,26

4,63

0,98

0,2s

0,50

5,36

% sobre PV % sobre cD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

subtotal 2

7,5L

7,51

10,00

10,00

6,47

6,47

8,50

8,50

5,40

5,40

% sobre PV % sobre cD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,87

3,99

3,99

5,99

14,84

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,8s

3,94

3,94

5,91

14,65

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15
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frMIffimw;,
Diretorla de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Slstema de custos Referenclais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referência para as taxas de Beneffcios e Despesas lnd¡retas

Admlnlstração Central

Despesas Financeiras

Seguros e Garantias Contratuals

Riscos

Oespesas lndlretas

Beneflclos

Trlbutos

Despesas lndlretas

Beneflclos

Trlbutos

% sobre CD

8,00

0,31

0,53

70,L7

% sobre CD

7,00

7,00

% sobre cD

0,82

% sobre CD

8,00

1,30

0,33

L0,29

% sobre cD

7,OO

7,00

% sobre cD

0,85

3,96

3,96

5,94

L4,72

\,

Lucro

Pts

coFtNs

rssQN

Lucro

3,77

3,77

8,35

Tabela 2 - Valores de referência para as taxas de Beneffcios e Despesas lndiretas - Com desoneração

Admlnlstração Centrãl

Despesas Flnance¡ras

Seguros e Garantias Contratuais

Riscos

\JPts

coFrNs

ISSQN

Contr¡buìção Previdenciária sobre a

Receita Bruta (CPRB)

PV = Preço de Vendd

CD = Custo Direto

SELIc {Junho/2022) = L3,25o/o a.a.

DF=({1+SELIC)^(1/12)-11 sobre(PV-Lucro),oqueresuttaemDF= 1,04%sobre(PV-Lucro)

Observação: O percentual de ISSeN aqui utilizado conslste apenas em um referenc¡al médio. O valor real do ISSqN a ser adotado nos orçamentos dos projetos aprovados pelo DNIT

deve ser aquele provenìente das alfquotas dos munlclpios situados na área de lnfluência das obras.

% sobre PV% sobre CD % sobre PV % sobre CD% sobre PV % sobre CD % sobre PV

8,00

r,23

o,32

o,64

LO,79

6,37

0,98

0,25

0,50

8,11

9,00

t,2s

0,33

0,66

11,24

6,2!

0,96

0,25

0,50

7,92

8,00

7,24

o,32

o,64

L0,20

6,29

o,97

o,25

0,50

8,01

Variável - f (CD)

7,o4% sohrc (PV - Lucro)

o,25% do PV

0,50% do PV

subtotal 1

6,42

0,95

0,25

0,50

8,51

% sobre PV% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD% sobre PV % sobre cD

5,58

5,58

7,'17

7,77

10,00

10,00

6,69

6,69

8,50

8,50

9,09

9,09

12,00

L2,00

Variável - f (cD)

Subtotal 2

% sobre PV % sobre CD % sobre PV% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD

0,84

3,86

3,86

8,56

0,65

3,00

3,00

6,65

0,83

3,81

3,81

8,45

0,65

3,00

3,00

6,6s

0,65

3,00

3,00

6,65

0,86

3,96

8,78

0,65

3,00

3,00

6,65

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

Subtotal 3

29,76 20,35 2tsz22,34 21,15 27,1424,25 rr 32,02

% sobre PV% sobre CD % sobre PV % sobre CD% sobre PV % sobre CD % sobre PV

5,98

0,97

0,25

0,50

7,7L

8,00

1,30

0,33

0,67

10,31

6,06

0,98

0,25

0,50

7,80

6,48

0,95

0,25

0,50

8,18

5,91

0,96

0,25

0,50

7,62

9,00

1,32

0,35

0,69

tt,36

8,00

1,30

0,34

0,68

L0,32

Variável - f {c0)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

subtotal 1

% sobre PV % sobre cD % sobre PV% sobre cD % sobre PV % sobre CD% sobre PV

5,30

10,00

10,00

6,36

5,36

8,50

8,50

8,64

8,64

7,34

7,38

!21OO

72,00

Varlável - f (CD)

subtotal 2

% sobre CD % sobre PV% sobre CD % sobre PV% sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,65

3,00

3,00

4,50

x1,15

0,88

4,06

4,06

6,09

15,10

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

o,87

4,0r

4,07

6,OZ

14,9L

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,90

4,r7

4,17

6,25

15,48

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,5¡O% do P\,r

subtotal 3

;, 27,98 t3;tL38,84 26,t6 35A2 25,21 24,25 32,Or
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T'NTm'i#,
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação.Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

S¡stema de Custos Referenciais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referência para as taxas de Beneffcios e Despesas lndlretas

Despesas lndlretas

Administrâção Central

Despesas Flnancelras

Seguros e Garantias Contratuais

Riscos

Lucro

Pt5

coFtNS

ISSQN

Adm¡n¡stração Central

Despesas Flnênceiras

Seguros e Garantlas Contratuais

Riscos

Benefíclos

Lucro

Trlbutos

Prs

coFtNs

ISSQN

contribuição Previdenclária sobre a

Receita Bruta (cPRB)

Beneffclos

Trlbutos

Tabela 2 - Valores de referêncla para as taxas de Benefícios e Despesas lndiretas - Com desoneração

Despesas lndiretas

% sobre CD

9,00

r,z4

0,32

0,64

tL,zO

% sobre cD

8,00

8,00

% sobre CD

0,83

9,00

1,31

0,34

0,67

LL,32

% sobre CD

8,00

8,00

% sobre CD

0,87

¿ aì?

4,03

6,04

L4,97

3,83

3,83

8,49

% sobre CD

PV = Preço de Venda

CD = Custo DIreto
SELIC (Junho/2022], = 13,25% a.a.

DF = [(1+SELIC)n(1/12)-U sobre (PV - Lucro), o que resulta em DF = 1,04% sobre (PV - Lucro)

Observação: O percentual de ISSQN aqui util¡zado consiste âpenês em um referencial médio. O valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos
projetos aprovados pelo DNIT deve ser aquele proven¡ente das allquotas dos municípios situados na área de influência das obras,

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre cD % sobre PV

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

subtotal I

6,82

0,95

0,25

0,50

8,51

9,00

L,25

0,33

0,65

7L,24

6,93

0,96

0,25

0,50

8,64

9,00

r,z5

0,32

0,65

tL,22

7,05

0,97

0,25

0,50

8,77

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre Pv

Variável - f (CD)

subtotal 2

9,09

9,09

10,00

10,00

6,26

6,26

12,00

12,00

7,70

7,7O

% sobre PV % sobre CD Yo sobre PV lo sobre CD /" sobte PY

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

6,65

0,86

tôê

3,95

8,78

0,65

3,00

3,00

6,6s

0,84

3,90

3,90

8,64

0,6s

3,00

3,00

6,65

Yoso6rc PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

Varlável - f (CD)

I,O4%sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

6,48

0,95

0,2s

0,50

8,18

9,00

r,32

0,35

0,69

x1,36

6,59

0,96

0,25

0,50

8,30

9,00

r,32

0,34

0,68

11,34

6,70

0,98

l;2s
0,50

8,43

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

Subtotal 2

8,64

8,64

L2,00

12,00

7,32

7,32

10,00

10,00

5,96

s,96

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50% do PV

Subtotal 3

0,55

3,00

3,00

4,50

11,15

0,90

4,t7

4,r7

6,25

15,48

0,6s

3,00

3,00

4,50

11,15

0,89

4,L0

4,t0

b,15

15,23

0,6s

3,00

3,00

4,50

11,15

34,2925,54?6,57
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nNIffir;rw;,
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Sìstema de Custos Referenclais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referêncla para as taxas de Beneffcios e Despesas lndiretas

Despesas lndiretas % sobre CD

Admlnlstração central

Despesas Flnanceiras

Seguros e Garantias Contratuais

Riscos

Benefícios

Lucro

Tributos

Pts

coFtNs

ISSQN

Administração Central

Despesas Flnanceiras

seguros e Garanties Contratuais

Riscos

Boneflcios

Lucro

Tributos

Pts

coFlNs

ISsQN

contribuição Previdenciária sobre a

Receita Bruta (CPRB)

7,00

L,22

0,31

0,63

9,t6

% sobre CD

% sobre CD

0,82

7,00

r,29

0,33

0,66

9,28

% sobre CD

8,00

8,00

% sobre CD

0,86

3,96

3,96

5,94

14,72

8,00

8,00

3,77

3,77

\,

8,3s

Tàbela 2 - Valores de refèrêncià para as taxas de Benefíclos e Despesas lndiretas - Com desoneração

Despesas lndlretas % sobre CD

IJ

PV = Preço de Venda

CD = Custo Direto

SELIC (Junho/20221 = 13,25% a,a'

DF = [(1+5EL|C]^(1/12)-11 sobre (PV - Lucro), o que resulta em ot = 7,O4y. sobre (PV - Lucro)

Observação: O percentual de ISSQN aqui utillzado consiste apenas em um referenclal médio. O valor real do ISSQN a ser

adotado nos orçamentos dos projetos aprovados pelo DNIT deve ser aquele provenlente das allquotas dos municfpios

situados na áree de influência das obras.

r:lfii¡r

Y. sobrc PV % sobre CD % sobre PV

6,00

r,2r

0,31

0,62

8,13

5,58

0,97

0,25

0,50

7,30

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do Pv

0,50% do PV

subtotal 1

4,86

0,98

0,25

0,50

6,50

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

5,68

5,68

7,00

7,00

6,37

6,37

Varlável - f (CD)

Subtotal 2

% sobre Pv% sobre PV % sobre CD

0,65

3,00

3,00

6,55

0,80

3,70

3,70

8,20

0,65

3,00

3,00

5,65

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

subtotal 3

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

4,63

0,98

0,25

0,50

6,36

6,00

L,28

0,32

0,65

8,25

5,30

0,98

0,25

0,50

7,03

Varlável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

subtotal 1

% sobre PV% sobre PV % sobre CD

6,06

5,06

5,40

5,40

7,00

7,00

Variável - f (CD)

Subtotal 2

% sobre CD % sobre PV% sobre PV

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,84

taô

3,89

s,84

14,46

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50% do PV

Subtotal 3
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Bancos
stcRo3 - 10t2022 -

Minha Empresa
CNPJ:

B.D.t.
26,5gyo

Orçamento Sintético

Item

1

1.1

1.2

1.3

1.4

2

2.1

2.2

2.3

2.4

2.5

2.6

2.7

2.8

Código

3713604

371 3605

3713873

371 3690

5213403

5213403

5213407

521 3360

521 3361

5213361

5213445

5213449

Banco

srcRo3

SICRO3

stcR03

SICRO3

SICRO3

SICRO3

stcRo3

stcRo3

stcRo3

SICRO3

SICRO3

SICRO3

Valor Unit
com BDI

Total

1.843.114,96
1.315.712,56

381.735,68

69.052,96

76.613,76

631.741,26
44.478,16

81.662,00

18.512,00

13.121,58

79.033,50

326.833,92

7.999,04

Descrição

GRUPO 01

Defensa semimaleável simples - fornecimento e
implantação
Ancoragem de defensa semimaleável simples -
fornecimento e implantação
Módulo de transição de defensa metálica para barreira
rígida - fornecimento e implantação
Terminal de ancoragem de defensa metálica em
barreira New Jersey - fornecimento e implantação
GRUPO 02

Pintura de faixa com tinta acrÍlica emulsionada em
água - espessura de 0,5 mm
Pintura de faixa com tinta acrílica emulsionada em
água - espessura de 0,5 mm (Ciclovia)
Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica
emulsionada em água - espessura de 0,5 mm
Tacha refletiva em plástico injetado - bidirecionaltipo I -
com um pino - fornecimento e colocação
Tachão refletivo em plástico injetado - monodirecional -
fornecimento e colocação
Tachão refletivo em plástico injetado - monodirecional-
fornecimento e colocaçáo
Placa de regulamentação em aço, R1 lado 0,331 m -
película retrorrefletiva tipo I + Sl - fornecimento e
implantaçäo
Placa de regulamentaçäo em aço, R2 lado 0,80 m -
película retrorrefletiva tipo I + Sl - fornecimento e
implantação

7,00 251,70 318,60 2.230,20

Und Quant. Valor Unit

m

m

un

un

m'

mt

m'

un

un

un

un

UN

2.084,00

544,00

8,00

96,00

1.811,00

3.325,00

445,00

383,00

650,00

2.688,00

16,00

498,77

554,37

6.819,1 1

630,48

19,41

19,41

32,87

27,07

96,06

96,06

394,96

631,34

701,72

8.631,62

798,06

24,56

24,56

41,60

34,26

121,59

121,59

499,94

- - /RO
69-999312537 i engmarciobrum@hotmail.com



Minha Empresa
CNPJ:

UN

un

27,60

88,00

88,00

I,50

Totalsem BDI

Totaldo BDI

Total Geral

-(

2.9

2.10

211 5213473 SICRO3

2.12 5213571 SICRO3

5216111 SICRO3

5216111 SICRO3

5213481 SICRO3

2.13

2.14

2.15

Placa de marco quilométrico em aço - 0,70 x 1,00 m -
película retrorrefletiva tipo I + Ill - fornecimento e

'#ii:t#X?o - perícuta r + ln - rornecimento e

implantação
Suporte para placa de sinalização em madeira de lei

tratada 8 x 8 cm - fornecimento e implantação
Suporte para placa de sinalização em madeira de lei

tratada 8 x I cm - fornecimento e implantação
Placa em fibra, modulada, aérea - película

retrorrefletiva tipo lll + lll - fornecimento e implantação

5213441 SICRO3 Placa de regulamentação em aÇo D = 0,80 m - película

retrorrefletiva tipo I + Sl - fornecimento e implantação

5213465 SICRO3 Placa de advertência em aço, lado de 0,80 m - película

retrorrefletiva tipo I + Sl - fornecimento e implantaçäo

un 14,00 394,99 499,97 6.999,58

un 11,00 394,98 499,96 5.499,56

un 2,00 402,27 509,19 1 .018,38

m'

m'

519,30

109,11

109,1 1

1.002,77

657,32

1 38,1 1

138,11

1.269,30

18.142,03

12.153,68

12.153,68

1.903,95

1.955.226,55
519.629,67

2.474.856,22

SERGIO AUGUSTO JUNIOR- 1o Ten
" BECAuxiliar

MARCIO RO DOS SANTOS BRUM - 1" Sgt

Auxiliar Seção Técnica/5" BEC

- - /RO

L

(o9-ggge 
t 2537 I engmarciobrum@hotmail.col
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DE RONDONIA

PROJETO EXECUTIVO DA TRAVESSIA URBANA DE JARU

RODOVIA
TRECHO
SUBTRECHO

SEGMENTO
EXTENSÃO
cóorco sNV

: BR-364/RO

: Entr. BR-175 (A) (Divisa MT/RO) - Divisa RO/AC

: Entr. RO-470 (B) (p/ Mirante da serra) - Entr. RO-464/463

(p/Governador Jorge Teixeira)

: km 421,4 ao km 424,0

:2,6 km

: 3648RO1230 e 3648RO1240

VOLUME 1 - Relatório do Projeto e
Documentação Para Concorrência

Agosto - 2020
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5.6

5.6.1

PROJETO DE OBRAS COMPLEMENTARES

TNTRODUçÃO

As obras complementares säo necessárias à proteçáo do corpo estradal e dos serviços a
serem realizados, para assegurar o perfeito funcionamento e operaçäo da rodovia.

Os serviços que compöem esta etapa säo os seguintes:

. Remoção e lmplantação de cercas;
o lmplantação de Defensas Metálicas;
. lmplantação de Passeios e Ciclovia;
. Remanejamento da Rede de lluminaçäo Pública.

5.6.2 DESCR¡çAO DOS SERVTçOS

5.6.2.1 REMOçAO E |MPLANTAçÃO DE CERCAS ü
Cercas säo os dispositivos de segurança para delimitaçäo e isolamento da faixa de domínio,
constituídas de fios de arame farpado, apoiados em suportes fixados no solo.

Säo implantadas para preservar a faixa de domínio da presença de pedestres, animais e
construções. As cercas delimitadoras da faixa de domínio estäo previstas nos segmentos em
que não existam ou que tenham que ser substituídas.

As cercas no entorno da rodovia existente, caso sejam atingidas pela rodovia em projeto,
deveräo ser removidas e reconstruídas ao longo da faixa de domínio.

5.6.2.2 TMPLANTAçÃO DE DEFENSAS METÁL|CAS

Para a implantaçäo das defensas foram adotados os critérios preconizados nas normas ABNT
NBR 6971 e ABNT NBR 15486.

O critério para implantação de defensas foi adotado de acordo com o preconizado na ABNT
NBR 15486:2016 conforme figura 1 - página 8, onde a necessidade de implantaçäo é funçäo
da altura e declividade do aterro.

Critério adotado:

o Aterros acima de 1,20 m de altura: 1v:1,sH - Há necessidade de contençäo;

No que concerne a problemas causados por abandono de pista por veículos desgovernados foi
recomendada a ulilização de defensas singelas metálicas, semi-maleáveis de pirtil W-RArut,
nas aproximações das pontes. Conforme item 4.2.7.1 da ABNT NBR 6971 os terminais de
entrada e saída para velocidade igual a 60 km/h, pode ser do tipo abatido (enterrado).

Os componentes das defensas não podem apresentar arestas ou cantos vivos voltados contra
o fluxo de tráfego. Os elementos de fixação devem estar atrás das lâminas e se, ainda assim,
houver possibilidade de atingir pessoas e veículos, devem ter suas formas baixas e
arredondadas.

Os postes das defensas devem ser enterrados 1.100 mm t 10 mm, em aterro compactado. No
caso de fixação em taludes, ou terrenos muito ondulados, os postes devem ter comprimento
compatível com esta exigência.

As defensas metálicas devem ter os postes cravados no solo, por processo de percussão,
assegurando um adequado atrito lateral. Em extensöes pequenas (menores de 300 m) e
isolados de defensas, pode se admitir a implantaçäo através de abertura de buracos no solo,
com posterior enchimento de concreto,

\-,
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Deveråo ser dotadas de elementos refletivos na totalidade de sua extensão, sendo que:

. Para trecho em tangente o refletivo de defensa constitui-se basicamente de um supofte
metálico, que deve atender as especificaçöes e dimensöes da NBR 6971 - Figura B-23

- Delineador tipo com elemento refletivo (película). O refletivo será do tipo lll, de acordo
com a NBR 1464412007. Seräo implantados um a cada 16m;

. Para trecho em curva o refletivo de defensa constitui-se basicamente de uma chapa
metálica corrugada com espessura média de 1mm com as dimensöes aproximadas de
1Ocm de largura por 86 cm de comprimento com elemento refletivo (película). O refletivo
será do tipo X, de acordo com a NBR 1464412007. Deverá ser implantado um a cada
Bm.

As lâminas de uma defensa näo podem ser instaladas a menos de 0,50 m t 0,02 m da borda
da pista.

As chapas devem ser de seção uniforme, não devendo apresentar-se deformadas ou torcidas,
e seräo montadas e fixadas nos suportes por meio de parafusos de
15,88 mm (5/8'), galvanizados, colocados a 45 cm do terreno. Os parafusos de montagem das
chapas serão também galvanizados, no mesmo diâmetro,

Os supoÉes deverão ter diâmetro näo inferior a 0,20 m, e comprimento de 1,50 m; deverão ser
chanfrados numa extremidade, na largura de 15 cm, para fixaçäo da chapa perfilada, devendo
ter comprimento de, no máximo 4,00 m.

O início da defensa, nos dois sentidos de tráfego, deverá formar um ângulo de 200 com o

alinhamento externo da pista e o ponto que deverá ser protegido.

Quando não for possível manter o paralelismo entre as lâminas das defensas e a diretriz, ou

quando a defensa por qualquer razäo, deve desviar-se lateralmente, os trechos náo paralelos
devem ser mantidos dentro de um ângulo máximo de 2o20' , contados a partir do eixo da via, o
que corresponde a uma relação aproximada de 1:25.

A mudança de altura de uma defensa, seja por razöes do projeto ou devido a ancoragem, näo

devem ser bruscas. Deve observar um ângulo menor ou igual a 4030', entre o eixo superior das

lâminas e o plano da pista, o que corresponde a uma relação aproximada de 1:12.

As defensas devem ser interrompidas sob linhas de transmissão, como se fosse uma
passagem para pedestres, com uma abertura mínima de 10,00 m para cada lado da linha.

Nos locais em que se constate a necessidade de defensas tripla onda, estas devem ser
projetadas com as lâminas tendo uma altura de 850 mm, medida de seu bordo superior ao

solo.

Para o projeto em questäo foram adotadas defensas tripla onda na transiçäo de defensa para

elemento rígido.

5.6.2.3 TMPLANTAçÃO DE PASSEIOS E CICLOVIA

Os passeios são parte integrante do sistema viário, e destina-se à circulaçäo de pessoas,

implantação de mobiliário urbano, sinalização, etc., propiciando um ambiente seguro para

mobilidade.

Deve garantir o deslocamento de qualquer pessoa, independente de idade, limitação de

mobilidãde ou percepçäo, Os passeios para pedestres deveräo ser contínuos, sem mudanças
abruptas de nlvel ou inclinaçäo, As tampas das caixas de inspeção e visita deverão estar

niveladas com o piso.

parte integrante do
ambiente seguro

Assim como os passeios,
destinadas à circulaçäo de
do ciclista.

as ciclovias também säo
bicicletas, garantindo um

sistema viário,
para mobilidade
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2.O84

DMT
(km)UN

m

m

m

m

un

un

m

m"

m3

m3

DEPARTAMENTO NACIONAL DE IÑFRAESTRUIURÄ. DE TRANSPORTES

Trecþ: Dßa WRO 'DÑ RO/ÂC
iÃ-;"t, È.n no¡zO fe) (p/ lhtu da Sem) ' Enr. Ro464/463 {p/ Govedor JoEe Teûeh)
Seqmeú: h 421.4 æ h t24,0 {eftÉ:2.6 h)

PLANILHA DE QUANTIDADES

DNtT 099/2009-ES

DNtT 099/2009-ES

DNER ES-144/85

DNER ES-144/85

DNER ES-144/85

DNER ES-144/85

DNER ES-144/85

DNIT 101/2009-ES e

IS BR-LEGAL

DNIT 117l2009-ES

DNtT 117l2009-ES

ESPECIFICAçÃO

MT

RODOVIA
gR-364/RO

LOfE
(Nco

DATA

dÊ Eonnnf
Ý--É lL-ii.:t.r..:t;i

usTo

DISCRIMINAçÃO

OBRAS COMPLEMENTARES

CERCA COM 4 FIOS DE ARAME FARPADO E MOURÃO DE

MADEIRA A CADA 2,5 M E ESTICADOR A CADA 50 M

REMOçAO DE CERCA COM MOUR.ÃO DE MADEIRA

DEFENSA SEMIMALEÁVEL SIMPLES - FORNECIMENTO E

IMPLANTAÇÃO

DE DEFENSA SEMIMALEÁVEL SIMPLES -

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO

MÓDULO DE TRANSIÇÃO DE DEFENSA METÁLICA PARA

BARRETRA RíGIDA - ÈORrueclueruTo E IMPIANTAÇÃO

NAL DE ANCORAGEM DE DEFENSA METÁLICA EM

BARREIRA NEW JERSEY - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO

REMOçÃO DE DEFENSA METÁLICA

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACA EM AçO -

PELíCULA lll + lll (Delineador para defensa metálica 80x72 mm

NBR 6971:2012 em chapa de aço e película Tipo lll -

coNcRETO MAGRO - CONFECçÃO EM BETONEIRA E

LANÇAMENTO MANUAL - AREIA E BRITA COMERCIAIS (3.I85

m2 - Ciclovia - esp.=/ç¡'t¡

MAGRO - CONFECÇÃO EM BETONEIRA E

ENTO MANUAL - AREIA E BRITA COMERCIAIS (5.671

- 236 un)

m2-Passeio-esp.=7cm)

cóDlco slcRo

521ÿ.81

3713705

3713605

3713873

3713608

1 1 06057

1'106057

1600966

3713690

3713604
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5.5 PROJETO DE SINAL|ZAçÃO E SEGURANçA VtÁRtA

5.5.1 TNTRoDUçAo

O Projeto de Sinalização e Segurança Viária obedece às recomendaçöes do Código de
Trânsito Brasileiro (Lei 9.503 de 2310911997) do CONTRAN e aos procedimentos previstos na
Publicaçäo IPR-743 - Manual de Sinalizaçäo Rodoviária do DNER, edição 2010, e as
especificaçöes do DNIT 100/09 (Sinalizaçäo Horizontal) e DNIT 101/09 (Sinalizaçäo Vertical)
e o Manualdo Programa Nacionalde Segurança e Sinalizaçäo Rodoviâria- BR-LEGAL.

Para os parâmetros adotados no Projeto de Sinalização foi considerada a velocidade de 60
km/h, e foram contemplados os seguintes elementos:

. Sinalizaçäo Horizontal: composta de marcas, símbolos e legendas apostas sobre o
pavimento da via. Tem como funçäo organizar o fluxo de veículos e pedestres;
controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria,
topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de
regulamentação, advertência ou indicação;

. Sinalizaçäo Vertical: constituída de placas de regulamentação, advertência e seus
respectivos suportes de madeira.

5.5.2 SrrunlrzaçÃo HoRtzoNTAL

A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir aos usuários as condiçöes de utilização
adequada da via, proibiçöes, restriçöes no uso das vias urbanas e rurais e informaçöes que
permitam aos usuários das vias adotarem comportamentos adequados, de forma a aumentar
a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar e informar os usuários da via. Os
elementos da sinalizaçäo horizontal podem ser divididos em quatro grupos: Marcas
Longitudinais, Marcas Transversais, Marcas de Canalizaçäo e lnscriçöes no Pavimento.

5.5.2.1 Marcas Lon gitudinais

Para as marcas longitudinais, a pintura das linhas deverá ser realizada com tinta à base de
resiha acrílica emulsionada em água, na cor branca ou amarela, 0,5 mm de espessura, com
duração de três anos. Säo adotadas as seguintes marcas longitudinais:

. Linhas de divisäo de fluxos opostos (LFO-3) - cor amarela, dupla contínua, com
largura e espaçamento entre elas de 0,10 m; \r/. Linhas de bordo (LBO) - cor branca, contínua, com largura de 0,10 m, adotadas
nos limites laterais das pistas (bordos externo e interno);

. Linhas de continuidade (LCO) - cor branca ou amarela, tracejada, cadência de 1:1,
sendo 1 metro de pintura e 1 metro de espaçamento com largura de 0,10 m;. Linha simples contínua (LMS-1) - cor branca, simples contínua, com largura de
0,10 m;

. Linha simples tracejada (LMS-2) - cor branca, simples tracejada, cadência de 1'.2,
sendo 4 metros de pintura e B metros de espaçamento com largura de
0,10 m.

5.5.2.zMarcas Transversais

Para as marcas transversais, a pintura das linhas deverá ser realizada com tinta à base de
resina acrílica emulsionada em água, na cor branca ou amarela, 0,5 mm de espessura, com
duraçäo de três anos. såo adotadas as seguintes marcas transversais:

\J
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Linhas de retençäo (LRE) - cor branca, contínua, com largura de 0,40
aproximaçöes da vida principal (portanto, situada em ramos ou
secundárias) e 0,60 m quando situada na própria via principal;

pistas

Linhas de dê a preferência (LDP) - cor branca, tracejada, cadência de 1:1,

sendo 0,5 metros de pintura e 0,5 metros espaçamento com largura de 0,30 m;

Faixa de travessia de pedestres (FTP) - cor branca, contínua, com largura de
0,40 m e espaçamento entre elas de 0,60 m, e comprimento de 4 m, distando de
1,20 metros das Linhas de Retençäo (LRE),

5.5.2.3 Marcas de Canalização

Para as marcas de canalizaçäo, a pintura das linhas deverá ser realizada com tinta à base de
resina acrílica emulsionada em água, na cor branca, com espessura de 0,5 mm. Säo
adotadas as seguintes marcas de canalizaçäo:

. Linhas de canalizaçäo (LCA) - cor branca ou amarela, contínua, com largura de
0,10 m.

. Marcas de confluência e bifurcaçäo (MCB) - cor branca, com largura de
0,30 m e espaçamento entre linhas de 1,20 m, e coramarela, com largura de 0,30
m e espaçamento entre linhas de 0,80 m;

. Marcas de áreas de pavimento não utilizável (MAN) - cor branca, com largura de
0,30 m e espaçamento entre linhas de 1,20 m.

5.5.2.4lnscrições no Pavimento

Para as inscriçöes no pavimento, a pintura deverá ser realizada com tinta à base de resina
acrílica emulsionada em água, sempre na cor branca, 0,5 mm de espessura. Constituem-se
de setas, legendas e símbolos, conforme a seguir:

¡ setas indicativas de posicionamento na pista para execuçäo de movimento (PEM)

- adotadas com 5,00 m de comprimento, foram indicadas as setas "Siga em
Frente", "Vire a Esquerda", "Vire a Direita", "Siga em Frente ou Vire a Direita", e
"Siga em Frente ou Vire a Esquerda", posicionadas conforme o casc,;

. setas indicativas de mudança obrigatória de faixa (MOF) - adotadas com 5,00 m

de comprimento, foram indicadas nos casos de transição de largura na pista,

mostrando a faixa que será suprimida;
. legenda PARE - deverá ser posicionada a 1,60 m, antes da linha de retençäo,

centralizada na faixa de circulaçäo em que está inscrita.

Deve haver uma seta para cada faixa de rolamento, disposta segundo o sentido do fluxo ao
qual é dirigida sua mensagem e aplicada no centro da faixa, formando-se, assim, fileiras de

tantas setas, paralelas, quantas forem às faixas de rolamento. ldealmente, recomenda-se
implantar uma sequência de 3 (três) setas para cada faixa. No entanto, admite-se, em funçäo
de restrições de espaço físico, por exemplo, o emprego de sequências com apenas duas
setas.

5.5.2.5 Retrorrefletorização

Para as tintas adquirirem a indispensável retrorrefletorizaçâo devem ser utilizadas

microesferas de vidro, que säo constituídas de partículas esféricas de vidro de alta qualidade,

do tipo soda-cal,

Nesse projeto, os tipos de microesferas de vidro adotados foram o Tipo l-B ("Premix"), que

säo incorporadas às tintas antes de sua aplicaçäo, fornecendo retrorrefletorizaçåo após o

desgaste da superffcie aplicada, quando se tornam expostas e o Tipo ll ("Drop on"), aplicadas
por aspersäo, concomitantemente com a tinta ou material termoplástico, de modo a

a
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permanecer na superfície da película aplicada, fornecendo retrorrefletorizaçäo imediata,

Sendo que para as tintas foram previstas as microesferas Tipo l-B e para os termoplásticos as

microesferas Tipo ll,

A retrorrefletorização inicial mínima recomendada em milicandelas por lux por metro quadrado
deve ser:

o 250 mcd.m-'.lx-r, para cor branca e 150 mcd.m-2.1x-', para cor amarela.

A retrorrefletividade residual, sob quaisquer circunstâncias de condições físicas ou
operacionais da rodovia, independentemente do material especificado no projeto, será de 100

mcd.lx-1 .m-2 para a cor branca e de B0 mcd.lx-1 .m-2 para a cor amarela,
A retrorrefletividade inicial da demarcaçäo deve ser medida em até 15 dias após sua
aplicaçäo e a retrorrefletividade residual é qualquer valor medido após a obtenção da inicial. A
retrorrefletividade residual está associada ao tempo em relaçäo à inicial.

5.5.2.6 Tachas

É um dos dispositivos auxiliares à sinalizaçäo horizontal, fixado na superfície do pavimento.
Consiste em um corpo resistente aos esforços provocados pelo tráfego, possuindo uma ou

duas faces retrorrefletivas, nas cores compatíveis com a marca viária.

A implantaçäo de tachas em toda a extensäo da malha rodoviária, nas linhas de bordo e de
eixo, deverá seguir os parâmetros descritos abaixo:

. Trechos em tangente - 1 a cada 16 metros;

. Trechos em curva -l acada B metros;

. Trechos que antecedem obstáculos ou OAE - 1 a cada 4 metros numa extensäo
de 150 metros nos dois sentidos.

Deveräo ser observados os seguintes aspectos para implantação das tachas:

. Preferencialmente näo devem ser implantados sobre a sinalizaçäo horizontal;

. Deveräo ser implantadas junto à linha de bordo, deslocadas para o lado externo
em cerca de 0,10 m, de forma a propiciarfuturas intervençöes na demarcação;

. Deverão ser implantadas no espaço entre as linhas quando duplas contínuas, ou
no meio dos segmentos sem pintura, quando as linhas forem seccionadas;

. De acordo com a Resolução n" 336i2009 - CONTRAN é vedado à utilizaçäo de
tachas, aplicados transversalmente à via pública; \,

,. Tachas refletivas tipo lll bidirecionais NBR 14.636107.

Foram projetados tachöes refletivos bidirecionais amarelos a cada 0,50 m entre as estacas
100 e 120+12 com o intuito de dificultar a passagem dos veículos para o lado oposto de
tráfego.

5,5.3 SrruRlrz¡çÃo VERTIcAL

A sinalizaçäo vertical tem por objetivo transmitir mensagens imperativas, informativas, de
identificaçäo, orientaçäo, posicionamento, indicação e educação. Compöe-se de três grupos
de sinais: regulamentação, advertência e indicaçäo.

Os sinais de regulamentaçäo transmitem mensagens imperativas, cujo desrespeito constitui
infração. Para as placas utilizadas para esses sinais, as dimensöes foram adotadas conforme
se segue:

. Circular - diâmetro de 0,80 m;

. Triangular - lado 0,80 m.

\J
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Os sinais de advertência transmitem mensagens informativas cuja finalidade é alertar os
usuários para condiçöes adversas na pista ou em locais adjacentes a ela. As placas para os
sinais de advertência serão quadradas - lado = 0,80 m.

Já os sinais de indicaçäo transmitem mensagens com o objetivo de identificar, orientar,
posicionar, indicar e educar os usuários, facilitando o seu deslocamento.

Para os sinais de indicação, as placas seräo confeccionadas no formato retangular, e
dimensionadas para altura de letra 150 mm. As letras maiúsculas e os números
correspondem ao padrão Série E do Standard Alphabets for Higway Signs and Paviment
Markings - FHWA.

O alfabeto na série D deve ser utilizado para compor mensagens em letras maiúsculas, como
Retorno, Pedágio, Saída, Onibus, mensagens operacionais e institucionais, Nas demais
mensagens, associadas a nome de estados, localidades e atrativos turísticos devem-se
utilizar os caracteres relativos à série E.

Para todos os sinais posicionados lateralmente à via deve-se garantir uma pequena deflexão
horizontal, entre 30 e 50 (três e cinco graus), em relação à direçäo ortogonal ao trajeto dos
veículos. Adicionalmente, os sinais devem ser inclinados em relaçäo à vertical, em trechos de
rampa, para frente ou para trás conforme a rampa seja ascendente ou descendente.

Foram utilizados os seguintes sinais de indicação:

I
I

Ë{u

de ldentificaçäo;
de ldentificaçäo Nominal de Pontes;
de ldentificaçäo Quilométrica.

5.5.3.1 Substratos e Suportes de Fixação das Placas

A, CHAPAS

As chapas deveräo ser planas de aço zincadas n'16 em conformidade com a norma ABNT
NBR 11904:2005. O verso das chapas será revestido com pintura eletrostática a pó (poliéster)
ou tinta esmalte sintética sem brilho na cor preta de secagem a 140" C.

No verso de cada uma das placas implantadas e/ou substituídas pelo Programa BR-LEGAL,
deverá constar a seguinte inscriçäo: "DNIT/BR-LEGAL - Mês/Ano de fabricação - Nome do
Fabricante".

B. PELíCULA REFLETIVA

Seråo utilizadas placas de sinalizaçäo totalmente refletivas com as seguintes especificaçöes:

. Advertência e Regulamentaçäo- Película l/lll;

. lndicativas- Película l/lll;

. Demais placas - Substrato Aço - Película l/lll

A Norma NBR-14644 especifica os requisitos mínimos para qualificação e aceitaçäo das
películas utilizadas na sinalizaçäo vertical viâria. Os valores mínimos exigidos de

retrorrefletividade e citados nos relatórios foram calculados com base nas informaçöes do
item 3.6,1 da referida norma,
Em nenhum momento, em qualquer elemento, o índice de retrorrefletância deverá ser inferior
aos informados na tabela a seguir (coluna "Residual"), por produto e por cor:

a
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'r¡po lllT¡po I -l-¡tto 1l-flpo de pelfcu¡a
ln¡c¡a¡ Fles¡dual ln¡c¡ãlln¡cial Res¡dual Fles¡dual

Cor

2AA35 250 200 360Branca 70

270 27-650 25 7-70 136Amarela

t2 100 80 1-45 t-16LaranJa 2S

50 409 4 45 36Verde

7 4S 36 65 52Ve rme llîa 7-4

20 16 30 24Azu I 4 2

1A t4N4arrom 7- 1 12 9

290 232Amarela Lima-
lìmão

220 7-7et,Amarela
fl uorescente

105 84LaranJa
fl uo resce nte

C, SUPORTE

Os suportes de fixação das placas deveräo ser de madeira. Deverão apresentar seção
quadrada de B cm de lado, comprimento variável de acordo com as características do terreno.
Os suportes devem ser confeccionados com madeira de eucalipto tratado, serrada,
aparelhada e devidamente tratada com material protetor hidrossolúvel. Os postes devem ser
pintados com duas demãos, com tinta à base de borracha clorada ou esmalte sintético na cor
branca.

D, HXAÇÃ)

O sistema de fixaçäo, parafusos, arruelas, porcas e outros elementos metálicos devem ser
galvanizados interna e externamente, com deposição de zinco mínima de 350 g/m', na
espessura mínima de 50 micra, conforme NBR 7397.

5.5.4 ShrnlrznçÃo DE OBRAS

A sinalizaçäo vertical temporária, utilizada quando da execuçäo de obras, é composta
principalmente de sinais de advertência e de regulamentaçäo. Sinais de indicaçäo são
necessários quando alocalizaçâo das obras determina a necessidade de desvios de fluxos de
veículos.

A aplicaçäo conjunta desses sinais tem por objetivo advertir os usuários sobre as condiçöes
do tráfego na via, regulamentar a circulação de trânsito e fornecer indicações necessárias ao
seu deslocamento.

A demarcaçäo viária provisória de eixo, com tinta de duraçäo de um ano, deverá ser feita nos
segmentos concluídos a cada cinco quilômetros, no eixo da pista de projeto, na cor amarela,
com largura de 0,10 m.

Paraa sinalizaçäo de obras, foi considerado um projeto-tipo previsto na Publicaçäo IPR-738 -
Manualde Sinalização de Obras e Emergências em Rodovias do DNIT, edição 2010.
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DPP€P

REG,

LOC

TOTALPREÇOQUANT.

1.81 I

16

2.688

7

14

445

383

650

3

DMT (km)UN

m2

m2

m2

un

un

un

UN

un

UN

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRÂESTRUTURA DE TRANSPORTES

¡reft: DËã MTßO -DÉa RO/AC
SÈùetr: ffi. RG70 (Bl {p/ MhÞ dâ Sêm) - Enh- RGs/463 (pl ÈEdor JoEe Teùêh)
segretu: h 421¡ æ h 424.0 (eftGb: 2,6 km)

PLANILHA DE QUANTIDADES

ESPECTFTcAçÃO

DNtT 100/2009-ES

8M27612000

8M27612000

EM 368/2000

EP-SI-01-ES
IS BR-LEGAL

EP-SI-01-ES
IS BR-LEGAL

EP-SI-01-ES
IS BR-LEGAL

DNtT 101/2009-ES

IS BR-LEGAL

IS BR-LEGAL

IS BR-LEGAL

MT

RODOW BR-
364/RO

LO'TE
[Nco

DATA

ff'*g.t*s.{
usfo

DISCRIMINAçÃO

SINALIZACÃO E SEGU RANCA VIARIA

DE FAIXA - TINTA BASE RCRÍUCR EMULSIONADA EM

DE FAIXA - TINTA BASE ACRILICA EMULSIONADA EM
ÁouR - ESeESSURA DE 0,s MM (ctclovtA)

PINTURA DE SETAS E ZEBMDoS - TINTA eRsT RcRiLIcR
EMULSToNADA en¡ Áoun - ESpESSURA DE 0,s MM

TACH,A REFLETIVA BIDIRECIONAL - FORNECIMENTO E
coLocAçÃo

rRcHÃo REFLETtvo MoNoDlREctoNAL - FoRNEctMENTo E
cor-ocRçÃo

TACHA REFLETIVA MONODIRECIONAL - FORNECIMENTO E
colocRçÃo

slruar-znÇÃo vERTtcAL

FoRNECIMENTo E IMPLANTAçÃo DE PLACA DE
REGULAMENTAÇÃo EM AÇo, R1 LADo 0,331 tr¡ - peLÍcun
RETRORREFLETIVATIPO I E SI

FoRNEctMENTo E TMnLANTAçÃo oe eLACA DE
REGULAMENTAçÃo EM Aço, R2 LADo 0,80 ru - prLÍcurn
RETRORREFLETIVA TIPO I E SI

FoRNEcIMENTo E IMPLANTAçÃo DE PLACA DE
REGULAMENTAçÃo rv AÇo D = 0,80 M - perÍcuu
RETRORREFLETIVA TIPO I E SI

vALoR TorAL DA stNauznçÃo

HORIZONTAL

- ESPESSURA DE 0,5 MM

SICRO

5213403

521ÿO3

5213407

5213360

5213361

5213359

5213445

5213449

5213441

INTERNO

c52206

c52206

c52223

c52440

C52M7

c52445

c52069

c52073

c52065

ITEM

Data base: jan/2020

4.1.1

4.1.2

4.1 .3

4.1.4

4.'1.5

4-1.6

4.2.1

4.2.2

4.2.3

4.2

4

4.',1

N)

s



RÉ6.
tp
Læ

FOLU

TOTALPREçC

11

2

27

20

50

QUANTDtilT (km)UN

un

un

m'

un

mt

m"

un

UN

DEPARTAMENTO NACIONAL OE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

TreCh: DÉA WRO - DÑA ROAC
Sub@cb: hù. RO470 (B) (9/ MÉnÞ d3 Sem) - Enf-
seomeú: h 4213 æ h 424,Q (èftßtu: 2,6 h,

Rq64/463íf/ 6Edor Joæe Te(eb)

PLANILHA DE OUANTIDADES

ESPECIFICAçÃO

IS BR.LEGAL

IS BR-LEGAL

IS BR-LEGAL

IS BR-LEGAL

DNtT 101/2009-ES

DNtT 100/2009-ES

DNtT 100/2009-ES

DNtT 100/2009-ES

RODOVA BR.
3S4/RO

LOTE
úN¡co

MT

DAIA

4& ú¡s¡:-ç¡:rf
l'æ':t.:!gt-i¡

VISTO

FORNECIMENTO E IMPLANTAçÃO DE PLACA DE ADVERTÊNCA
EM AçO, LADO DE 0,80 M - PELíCULA RETRORREFLETIVA TIPO I

ESI

FORNEC|MENTO E TMPLANTAÇÃO DE PLACA DE MARCO

QUTLOMÉTRTCO EM AçO - 0,70 X 1,00 M - PELÍCULA

RETRORREFL=T,V4 1¡P6 l+ lll

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACA EM AÇO -

PELÍCULA I+ III

ECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE E TRAVESSA

PARA PLACA DE SINALIZAçÃO EM MADEIRA DE LEI TRATADA 8

8CM

VALOR TOTAL DA SINALIZAçÃO

SINALIZAçÃO DE OBRAS

PINTURA DE FAIXA - TINTA BASE ACRÍLICA EMULSIONADA EM

Ácun - ESPESSURA DE 0,3 MM

FORNECIMENTO E IMPLANTAçÃO DE PLACA EM AçO -
PELÍCULA I + III

E PLASTICO PARA CANALIZAÇÃO DE TRÂNSffO -

uTtLtzAçÃo DE 5 VEZES

BARRETRA PLASTICA MONOBLOCO PARA CANALIZAçÃO DE

MEDINDO'101 X 50 X 55 CM - UTILIZAçÃO DE 10

VALOR TOTAL DASINALIZAçÃO OC OE

VALOR TOTAL DA SINALIZAÇÃO E SEGURANçA

DtscRlMlNAçÃoCODIGO
SICRO

5213465

5213473

5213571

5216111

5214001

5213571

5213835

5213833

CODIGO
INTERNO

c52053

c52061

c52125

c52168

c52204

c52125

c52014

c52009

Data base: jan/2020

ITEM

4.2.4

4.2.5

4.2.6

4.2.7

4.3

4.3.1

4.3.2

4.3.3

4.3.4

N)
(Jl

f, (:



MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÄO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

FORM ALIZ.AÇAO DA DEMAI\DA
Õ

Õ
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2" Gpt E
5" BÄTALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DBMANDA
FORNECIMENTO DB SINALTZAÇAO VERTICAL E HORIZONTAL E DEFENSAS SEMI-

MALEÁVEL
(Pro cesso Admi nistrativ o n o (64043.005 458 12022 -55)

Órgão: 50 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

Setor Requisitante: Seção Técnica.

1. Justificativa da necessidade da contratação dos objetos, considerando o Planejamento Estra-
tégico, se for o caso.

A BR-364 constittri um dos mais importantes corredores de tráfego da região nofte clo

Brasil, sendo a principal rodovia de Rondônia e tem fundamental importância na economia não só

deste estado colllo tambérn dos Estados vizinhos. Essa roclovia plomove a intelligação e integração
dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às demais regiões clo país. Em seu desenvolvimento
total pelcorre os Estados de São Paulo, onde tem seu início próximo à cidade c1e Limeira, Minas
Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia até a Capital, Porto Velho, e daí segue para o Acre, onde

termina. A BR-364 pertence ao Sistema Artelial Principal do DNII com a função de permitir'
viagens inter-regionais, propiciando um sistema contínuo na legião, atendendo principalmente ao

aspecto prirnoldial de rnobilidade.

O segmento em questão, a travessia urbana de Jalu (km 421,30 - km 423,70), é palte inte-
grante do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.01, desenvolve-se neste município, atendendo-o di-
retamente, alérn de servir, principalmente, de colredor de transpolle para veículos de longo percur-

so, polarizados pela cidade de Porto Velho.

O Projeto de Sinalização e SegurançaViáriado Plano cle Trabalho 25.001 .20.20.02.37,01

obedece às recomendações do Código de Trânsito Brasileilo (Lei 9.503 de 2310911997) do CON-
TRAN e aos procedimentos previstos na Publicação IPR-743 - Manual de Sinalização Rodoviëtria
do DNER, edição 2010, e as especifioações clo DNiT 100/09 (Sinalização Flolizontal) e DNIT
101/09 (Sinalização Vertical) e o Manual do Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodo-

viâria- BR-LEGAL, para tanto se faz necessár'ia a contratação (folnecimento e implantação) de de-

fensa metálica semi-maleável e sinalização vertical e holizontal.



2. Tabela de quantidades

Un Quant.Especificação Cód. SICROCat MatItem DescriçãoGp

3713604 m 2.084,0022225
DNER ES-

t44t85I
DEFENSA SEMIMALEÁVEL SIMPLES -

FORNECI MENTO E IM PLANTAÇÃO

3',713605 111 544,0022225
DNER ES-

t44l852

ANCORAGEM DE DEFEI.ISA SEMIMA-
LEÁVEL SIMPLES - FOINECIMENTO
E IMPLANTAÇÃO

Un 8,00DNER ES-
I44t85

37 1387322225J

MÓDULO DE TRANSIÇÃO DE DEFEN-
SA METÁLICA PARA EARREIRA Ri-
GIDA - FORNECIMENTD E IMPLAN-
TAÇÃO

Un 8,00DNER ES-
1.44t85

37 13690222254

TERMINAL DE ANCORÀCEM DE DE-
FENSA METÁLICA EM BARREIRA
NEW JERSEY . FORNfCIMENTO E

IMPLANTAÇÄ,O

m 96,00DNER ES-
1.44185

371370522225

1

5 REMOÇÃO DE DEFENSA METÁLICA

5213403
2

m20915
DEM

276t2000I

PINTURA DE FAIXA - TINTA BASE
ACRÍLICA EMULSIONADA EM Á'CUA
- ESPESSURA DE 0,5 MM

tr2 3.325,00DEM
276t2000

s213403209152

PINTURA DE FAIXA - TINTA BASE
ACRÍLICA EMULSIONADA EM ÁCU¡'
- ESPESSURA DE 0,5 MM (CICLOVIA)

5213407 m2 445,0022225
DEM

368//2000

PINTURA DE SETAS E ZEBRADOS -
TINTA BASE ACRÍLICA EMULSIONA-
DA EM ÁCUA - ESPESSURA DE 0,5

MM

J

Un 3 83,00
EP-SI-01-ES

IS BR-
LEGAL

52133601 15284
TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL -

FORNECTMENTO E COLOCAÇÃO

Un 650,0011528

EP-SI-O I -ES

IS BR-
LEGAL

52133615

TACHÃO REFLETIVO MONODIRECI-
ONAL - FORNECIMENTD E COLOCA-
ÇÃo

Un 2.688,001t528
EP-SI-O I-ES

IS BR-
LEGAL

52133616

ÇÃo

TACHA REFLETIVA MONODIRECIO-
NAL - FORNECIMENTO E COLOCA-

Un22225
IS BR-
LECAL

s2134457

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇAO
DE PLACA DE RECUL.AMENTAÇÃO
EM AÇO, Rt LADO 0,331 M - PELICU-
LA RETRORREFLETIVA TIPO I E SI

7,00
IS BR-
LEGAL

s213449 Un222258

FORNECTMENTO E II'4PLANTAÇAO
DE PLACA DE REGUL.AMENTAÇÃO
EM AÇO, R2 LADO 0,80 \4 - PELICULA
RETRORREFLETIVA TIPC I E SI

5213441 Un 14,002222s
IS BR-
LEGAL9

FORNECTMENTO E II'IPLANTAÇÃO
DE PLACA DE REGULAMENTAÇAO
EM AÇO D = 0,80 M - PELÍCULA RE-

TRORREFLETIVA TIPO t E SI

IS BR-
LEGAL

5213465 Un I 1,0022225l0

FORNECTMENTO E ItIPLANTAÇAO
DE PLACA DE ADVERTÊNCIA EM
AÇO, LADO DE 0,80 M - PELÍCULA
RETRORREFLETIVA TIIÐ I E SI

5213473 Un 2,0022225
IS BR-
LEGALll

FORNECIMENTO E IIIPLANTAçÃO
DE PLACA DE MARCO QUILOMETRI-
co EM AÇO - 0,70 X l,m M - PELICU-
LA RETRORREFLETIVA TIPO I + III

2
m 27,6022225

IS BR-
LEGAL

521357 I

2

12
o

-PE-ÍCULAI+IIIDE PLACA EM A
FORNECIMENTO E IIIPLANTA

I .81 1,00

16,00



l3 22225
IS BR-
LEGAL

52161 I I

t4 22225
IS BR-
LEGAL

52161 t1 Un 88,00

15

FORNECIMENTO E IMPLANT
DE PLACA EM AÇO -
PELÍCULA III + III (Delineador pafa de-
fensa metálica 80x72 rnrn padr'ão NBR
6971:2012 em chapa de aço e película Tipo

o

III- - 236 un

22225

DNIT
I 0 I /2009-ES

e

IS BR-
LEGAL

52t3481 2lïl 1,50

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços

Em até 30 (trinta) dias após recebimento cla nota de empenho/assinatura do contlato.

4. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela fiscaliza-
ção.

Porto Velho - RO, 17 de feveleiro de 2023.

¡ç
LEONARD MOURA - Maj
Chefe da écnica/5o BEC

SERGIO AUGUSTO
Auxilial S

ES JLINIOR - 1o Ten
5O BEC

MARCTo xose{koíio*to, BRUM - 1" sgt
Auxiliar Seção Técnica/5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

MINUTA DO EDITAL NO 04123
Contratação de empresa especializada no ramo de execução dos serviços

de defensa e sinalização viária, com fornecimento dos materiais e demais

insumos, ferramentas e equipamentos específicos, veículos, máquinas, mão

de obra e transporte
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PREGÃO ELETRONICO

MIN¡STÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo oe ENGENHARTA DE cor*lsrnuçÃo
eRrtLHÃo coRoNEL cARLos ALoYSto wEBER

pRecÃo elerRôuco No o4l2023

(Processo Administrativo n.o 64043.00545812022'551

Torna,se público que o 50 BATALHAO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5o BEC,

Organização Mllitar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.867/0001-77, subordinada ao 20

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
(SALC), sediado a Av. Rogério Weber,01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604,

realizará licitaçäo, para registro de preços, na modalidade PREGÄO, na forma ELETRONICn, com
critério de julgamento por menor preço realizarâ licitaçåo, l.i;,ìi ti rì:)rJlj!'/l; lil,r¡ti{.rçt-r:; na modalidade

PREGAO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execuçäo indireta, nos termos da Lei no 10.520, de

17 de julho de 2002, do Decreto n.o 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de

setembro de 20'18, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2012, do l)ç,.:;rr,¡ltt ¡t(' i il.l.l. ac; i'."i if¡;'

jitne:irocfe20l.S daslnstruçöesNormativasSEGES/MPno05,de26demaiode2017,no 03,de26de
abril de 2018 e da lnstruçäo Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n9,1ii4B8;,de f S de,junho de 2007, do

Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de

junho de '1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessäo:
Horário:
Local: Portal de Compras do Governo Federal- https://www.crov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: rmerrtor prÉËr-)

Re g i m e de Execu çä o: Ei nt p re i ttlrli'i ¡l nt F'> rtt ç tt () ks I.t al

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitaçäo é a escolha da proposta mais vantajosa para a de

empresa #spgclaÍ.¡r¿:c/a {ü¡ J',a{nq*dq .crser;g[íiÍ¿..,Jç:¡:Y-¡.Cg*r; ç/e*deferhT,i]. '#iJ:Fli;¿,qqäcr
rziá¡"ia, c<-¡nl*{prneqinlenLn ¡:'QJ ir'¡afcìli;li,ç e qf9f?i¡ii¡ ing¿{{rttr9, lrert'¿lt¡¡enf¿¡; e

eclpr¿flngr?fos *q;:Ër.-ecif4"fo".ç, vqlç,¿¿lgg,-, ¡nátìriri{:i.. t-¡, .-rut{rÌ, r-J"r: fr4rra, -.pam J'¿rpli{. trs

nÉrËesìsir/Éìdos do ljo tt:Jafa!fuãÛ ¿le llnceltlt¿:rja,je COn:rfr¿¿çáo, COnfOfme COnd içöes,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos'

rl¡leri;sse,
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2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nÍvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participaçäo dos interessados na modalidade licitatória Pregäo, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF der¿erá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sitio https://www.qov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunçåo de sua capacidade técnica para realizaçäo
das transaçöes inerentes a este Pre3åo.

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.5. É de responsabilidade d: cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçåo, devendo
proceder, imediatamente, à correçäo ou à alteraçäo dos registros tão logo identifique incorreçåo
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5.1 A näo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificaçäo nc momento da habilitaçåo

3. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

3.1. Poderåo participar deste Pregäo interessados cujo ramo de atividade seja compatÍvel

com o objeto desta licitaçäo, e cue estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN

SEGES/MP no 3, de 2018.

3.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

. /. , "'.r.,, ',,

;:;T',:i-:;ï;ffi1;;"'ü'':;r;;;¡r*niìrj#+i':;'j$'-i';/{+'êa:!-'4{)-a:t¿¿-t=¿ìl-{ìo+'/'+rt+¡p€:t't{¿t+-ne

3.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

f ,.i'rí it()i i;: ''[i1iì gi:l ;Ìl,,í.1,,', para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa ffsica e
para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006.

3,2, Näo poderão participar desta licitaçäo os interessados:

3.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislaçäo vigente;

3.2.2 que nåo atendam às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

Câmara Nacional de Modelos ds Lic¡taçöes e Contratos Adm¡n¡stratìios da Consultor¡a-Geral da União
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3,2,3 estrange¡ros que näo tenham representação legal no Brasil ."," o.$ 
= 

"
expressos para receber citaçäo e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.4 que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 9o da Lei no 8,666, de

1 993;

3.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissoluçäo ou liquidação;

3.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

3.2.7 Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond içåo (Acórdão no 7 461 20 1 4-TC U-Plená rio) ;

3.2.8 soçietlarles c;r,ro¡rer,i,'tly¿ls;. t.:ott:;icletitt'l(.k.¡ ¡,t veclaçao crltttic.lt.t rlo ¡rrl I Ù cl¿¡

Ittstrtrçao l\lortttt¡[iv¿¡ St-Cìlil')Tl/P Ì¡'' !1, dè :':l.)17'.

3.3. Nos termos do art.5o do Decreto no 9,507, de 2018, é vedada a contratação de

pessoa jurfdica na qual haja administrador ou sócio com poder de direçäo, familiar de:

a) detentor de cargo em comissäo ou funçäo de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgäo contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o conjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 50, inciso V,

da Lei no 12.813, de 16 de maio de 2013 e art.2o, inciso lll, do Decreto n.o

7 .203, de 04 de junho de 2010);

3.4. Nos termos do art.7'do Decreto n'7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizaçäo, na

execuçäo dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissäo ou funçäo de confiança neste órgåo contratante'

e l r¡ s t t t tt /cfes/r7rt t¡.rr;s ) i n cl i t; tt r,i tt / /o .\-i /l)/t('l/ ) l ¡ìrx/ / i /i l l o.'

3.6. Como condiçäo para participaçåo no Pregäo, o licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.
4.6.1.1 nos itens exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçäo do campo "nåo" impedirá o prosseguimento

no certame;

4.6.2
4.ô.3

4.6.1.2 nos itens em que a participaçäo näo for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalaçåo do campo "näo" apenas

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

que cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;

que inexistem fatos impeditivos para Sua habilitaçäo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
4.6.4
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4.6.5 que näo emprega menorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e näo emprega merorde 16 anos, salvo menor, a partirde 14 anos, na condiçåo
de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituiçäo;

4.6.6 que a proposta foi daborada de forma independente;
4.6,7 que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no

inciso lll do art. 5o da Constituiçäo Federal;
4.6.8 que os serviços sãn prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Prev dência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislacåo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991.

3.7. A declaraçåo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sançöes previstas em lei e neste Edital.

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

4.1. Os licitantes encaminharåo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçäo do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, entäo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçäo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. Os licitantes poderåo deixar de apresentar os documentos de habilitaçåo que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveräo encaminhar a
documentaçäo de habilitaçäo, ainda que haja alguma restriçäo de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, S 10 da LC no 123, de 2006.

4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregäo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. Até a abertura da sessãc pública, os licitantes poderåo retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitaçäo anteriormente inseridos no sistema;

4.7. Näo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçåo entre as
propostas apresentadas, o que scmente ocorrerá após a realizaçäo dos procedimentos de
negociaçäo e julgamento da proposta.

4.8. Os documentos que compöem a proposta e a habilitaçäo do licitante melhor
classificado somente seräo disponiL'ilizados para avaliaçäo do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5,1.1 v;rlor Ltnit¿irio drs ç1rtrpr,t
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S.1.2 Descriçäo do objeto, contendo as informaçöes similares à especificaçäo do

Termo de Referência

5.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estaråo inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestaçäo dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

5.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso

o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatÓrio para o atendimento

do objeto da licitaçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do $1" do artigo 57 da Lei n'8.666, de 1993.

5.g.2 Caso o eventual equfvoco no dimensionamento dos quantitativos se revele

superior às necessidades da contratante, a Administraçäo deverá efetuar o

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realizaçäo, se

necessário e cabfvel, de adequaçäo contratual do quantitativo necessário, com

base na alfnea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.

63, 52'da lN SEGES/MP n.5/2017'

5.4. A empresa é a única responsável pela cotaçäo correta dos encargos tributários. Em

caso de erro ou cotaçäo incompatível com o regime tributário a que se submete, seräo adotadas

as orientaçöes a seguir:

5.4.1 cotaçäo de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido

durante toda a execuçäo contratual,

5.4.2 cotaçäo de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou

redução, quando da repactuaçäo, para fins de total ressarcimento do débito'

S.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotaçäo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovaçäo da adequaçäo dos recolhimentos' para os fins

do previsto no subitem anterior.

5,6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, seräo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência'

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensflios necessários, em quantidades

e qualidades adequadas à perfeita execuçåo contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituiçäo.

S.g. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de

exclusiva responsabilidade do licitante, nåo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteraçäo, sob alegaçäo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

5.g. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sesserrl.a) dias, a contar da

data de sua apresentaçåo.

da Cónsultor¡a-Geral da Un¡ão



5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçöes prJblicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçåo por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas da Uniäo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoçåo das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçäo; ou
condenaçäo dos agentes pútblicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do contrato.

6, DA ABERTURA DA SESSÃO, GLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES

7.1 A abertura da presente licitaçäo dar-se-á em sessåo pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicadoe neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nåo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vfcios insanáveis, ilegalidades, ¡u näo apresentem as especificaçöes exigidas no Termo de;.-^
Kelerencra.
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em t:mpo real por todos os participantes.
7.2.3 A näo desclassificação da proposta näo impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçäo.
7.3 O sistema ordenará automaticanente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participaräo da fase de lances.
7.4 O sistema disponibilizará campc próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.6 Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá of-.recer lance rJe t,alor inferior ot.t [)ercentLt.;/ cle desc;onfo
.(j¿ilì(r/ic)/ ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

r¡ferla cli,tvrtríi .s6r¡ (/(1 'í \i: (rtttt) ¡sot. t:enkt.

{7¿lú) o.:ì lit;ttanicts i:t¡tt r-:sclnlaËicr /¡llcos ¡tttl.:licos cì rìti(;a:Sb-iÿo,s, co/?? ¡trotroç¡ttç(tc.::;.

7.10 ll c/a¡-r;,r tii-: /.'l¡rr;es til ,:;ess¡jo ¡..ttthlir;a lera rlLrrisçiit¡ de clez ntinulos r,l, a¡)ós is¡;o. sr:¡,á

n)il)t.llt:-):t\ r.lt;; ¡leriQt.lct tlt,: t:..it.ttt¡t:;¿,its r,/;ì .sÉlst.:;.lo ¡tttlllic,:t

L.lr,: ¡:rorro¡tråt:âo, llc/usÀ¡r.r /Ìo c¿t,sl de /a/tc(,:rs ¡titènncd¡iit'tos.

7.12 /\/âo havenrlo nc.¡tt(¡:) /¿y),;o,s na fc.¡rrna es;tal:r¡lr¡citla nos i1en.s anterict¡t::; írr .:ib,,ssäo

¡ t L' t ! t l i r : et g /? o () r/?t ir ;^ tì-,:i ¡:.t L t t t-¡ n t ¿¡ l i r: ¿,, nt o n l ¡¡ .

U
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7.1g f:ncerracla a fase co¡ìpat¡l¡v¿t sen q¿le haja a prorrogaÇão aLttotl]¿)t¡ca polo

podera o pregoe¡ro, asses.si)r¿ì(lo ¡.tela equtpe c1e aprlft:. iustifit:adanlentë, tldnt¡tir o rein

sessâo ¡tttl:lica cle lances, ttn) pt(.)l cla consecuç:ãct tJo rnelhor preço

7.14 Näo seräo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar'

T.1S Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante'

7.16 No caso de desconexåo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

pregäo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçäo

dos lances.
7.jT euando a desconexäo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessäo prlblica será suspensa e reiniciada somente apÓs

decorridas vinte e quatro horas da comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no

sftio eletrônico utilizado para divulgaçäo'

7.18 O critério de julgamento adotado será o ntenot preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.
7.1g Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

7.ZO Em relaçåo a itens näo exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,

procedendo à comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arls.44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8'538, de 2015'

7,21 Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7,22 A melhor classificada nos termos do rtem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de b (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo

automática para tanto.

7.2g Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

näo se manifeste no prczo estabelecido, seråo convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, s 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a

preferência, sucessivamente, ao objeto executado:

7 .25.1,1 Por empresas brasileiras;

7.25.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

7,25.L 3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçäo.
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7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados,

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessåo pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja cbtida melhor proposta, vedada a negociaçåo em condiçöes
diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1 A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de.02 (clLras)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

7.28 Após a negociaçäo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da
proposta,

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçåo ao máximo
estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art.70 e no g 90 do art. 26 d¡ Decreto n.o 1 0.024120119.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxflio da planilha
de Custos e Formaçåo de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação å sua proposta final,
conforme anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formaçåo de
Preços näo caracteriza motivo suficiente paru a desclassificaçäo da proposta, desde que nåo
contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou r lance vencedor, nos termos do item g.1 do Anexo Vll-A da
ln SEGES/MP n.512017, que:

8.4.1 näo estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.4.2 contenha vfcio insanável ou ilegalidade;
8.4.3 näo apresente as especificaçöes técnicas exigidas pelo Termo de Referència;
8.4.4 apresentar preçÐ final superior ao preço máximo fixado (Acórdäo n.

145512018- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mfnimo exigido ou que
apresentar preço manifestamente inexequfvel;

8.4.4.1 Quando o licitant= não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequfvel a

. proposta de preços ou menor lance que:
8.4.4.1.1 fo' insuficiente para a cobertura dos,custos da contrataçäo,

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitaçäo näo tenha
estabelecido limites mfnimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante,
pera os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
renuneração.

\J
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8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo

inferiores àqueles fixados em instrumentos de

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisÓrias e

convençöes coletivas de trabalho vigentes.

g.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderäo ser efetuadas diligências, na forma do $ 3" do artigo

43 da Lei n.8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da lN

SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6 euando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta näo for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, näo sendo possÍvel a sua imediata desclassificaçäo, será

obrigatória a realizaçäo de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta,

8.7 eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.
8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensåo da sessäo pública para a realizaçäo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessåo pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência serå registrada em ata

8.8 O pregoeiro poderá convocar o licitante fara enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (cJua:;) hc,r;r:;, sob pena de näo aceitação da

proposta.
8.g.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitaçäo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.8.1 Dentre os documentos passiveis de solicitaçäo pelo Pregoeiro, destacam-se as

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

B.g Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os

custos especificados e a margem de lucro pretendida.

B.1O O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formaçäo de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contrataçäo;

8.11 Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoraçäo do Preço.
g.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das proPostas;

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçäo a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nåo cabível

esse regime.
B12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto,

poderá ser colhida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.
8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo'

8.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e

horário para sua continuidade.
g.14 Nos itens näo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta näo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova veri¡cação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso'

B.1S Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçäo do

licitante, observado o disposto neste Edital.
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8. DA HABTLTTAçÃO

9.1 Como condiçäo prévia ao exeme da documentaçåo de habilitaçäo do licitante detentor da
proposta classificada em prinæiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condiçöes de participaçäc, especialmente quanto à existência de sançåo que impeça a
participaçåo no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Gera I da U n iãro (www. portaidatranspa rencia. q ov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni, ius. bíimprobidade adm/consu ltar requerido. php),

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de contas da união
TC U ( h ttps : //co nta s. tcu-qov. b, r/o rd sif ? p= I NA B I L I TAD O : C E RT I DAO : 0 : ) ;

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurfdica poderá haver a substituiçäo das
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
J u rid ica do TC U (htþs ://certidoesapf. apps.tcu. gov. br/)

9.1.2 A consulta aos caCastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócb majoritário, porforça do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade admin strativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3 Caso conste na lonsulta de Situaçåo do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpedilivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte las empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas,

9.'1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vfnculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestaçåo previamente à sua
desclassificação

9.1.4 Constatada a existência de sançäo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condiçåc, de participaçäo.

9,1.5 No caso de inabilit.ação, haverá nova verificaçåo, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empaie ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da
proposta subsequen:e.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos docunentos por ele abrangidos, em relação à habilitaçåo jurÍdica,
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo econômico-financeira e habilitação
técnica, conforme o disposto na lnstruçäo Normativa sEGES/Mp no 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstruçäo Normativa
SEGES/MP no 03, ce 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para re:ebimento das propostas;

g.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçoes constantes do
SICAF para que eslejam vigentes na data da abertura da sessäo pública, ou
encaminhar, em ccnjunto com a apresentaçåo da proposta, a respectiva
documentaçäo atualizada.
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o descumprimento do subitem acima implicará a inabititaçao do licitant. *..þ,
se a consulta aos sttios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(öes) válida(s), conforme art. 43,

$3o, do Decreto 10.024, de 2019.

9,2,3

g.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (cltras)

horas, sob pena de inabilitação.

g.4 Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à

integridade do documento digital.

9.5 Näo seräo aceitos documentos de habilitaçåo com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

g.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deveräo estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prÓpria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz'

9.6.1 Seräo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizaçäo do recolhimento dessas contribuiçöes.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentaçäo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçåo:

9.8 Habilitação jurídica:

i\/¡()/ (,:í.ìi;i /rj ,..ì r )iìll-i o i.i¿ì ,./¿ir'ìlit ',..)rtr;)Ct (;t¿¡! i./;t / íJì:ì/.)('li)i/\¡¿1 l,'¡rci¿'..

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual- MEI: Certificado da Condiçäo

de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada à

verificaçäo da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado

de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4 inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbaçåo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

g.8.5 No caso de sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurldicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçäo

dos seus administradores;

g.8.6 decreto de autorizaçäo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

./.1....r..i./[-.tt;<:¡lp.íti.].+i.-i**---,..
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9.8.9 Os documentos acima deveråo estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

9.9 Regularidade fiscal e trabahista:

9.9,1 prova de inscrição ro Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Ffsicas conforme o caso;

9.9,2 prova de regularìdade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidåo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dfvida Ativa da Uniäo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita
Federaldo Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçäo de certidäo negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de '1o de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscriçåo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicflio ou sede do
licitante, relativa à a:ividade em cujo exerclcio contrata ou concorre;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condiçäo mediante a apresentaçäo de
declaraçäo da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forrra da lei;

tt i,::l;-), rk: ?006. a licitante ntelhot'c/asrìltcíìda do\tr.,¡t á, t¿lntl.ttint .r¡lr:.sr,:lllerr i,r

clo t.|onlralct. itittti¿t rTttr: exislli i-tlt¡t.tntit lrll¡;llciÍo i-t¡lltr:;rnr.lo-,:;r.,: t't ¡-tr;s.zrt tle
re!.lLtlîtt'ttaç:a:ir; pit;'t.rts1o tlt.¡ arl..,l'', ,lJt ckl [-)t:r-:rc:to ilt',3.5.i,J cle 201!)

9.10 QualificaçãoEconômico-Financeira:

9.10.1 certidåo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.10.2 balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçäo
financeira da empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentaçäo da proposta;

9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercfcio social vigente, admite-se
a apresentaçåo de balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

v
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9.10,3 comprovaçäo da boa situaçåo financeira da empresa mediante obtenção de

L\J -

fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a '1 (um), obtidos pela aplicaçäo das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nåo Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Nåo Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferiorou igual a 1(um) em qualquer

dos fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), deveråo comprovar patrimônio lfquido de 10% (dez porcento) do valor total

estimado da contrataçäo ou do item pertinente'

Qualificação Técnica:

9.11.1 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

ft$r'ffitl$ffitr"ffiffidl

9.11
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9t'l 3 fl¿-rlairrlo-srl r.!e lic:itatttt::; rettniclc¡t; ent consorclo. sr:lãcl ob.sen¡ac/as ¿ls seqillle.:;
L.-)ílÉlr:ìiicl¿lò.

9.1.3.1 cotnprovaÇac¡ Lia e.xisfd¡tcia de crl/l'rplo/?llssa pLihl¡co otr ¡tartict.rlat' (le (:otlsl¡lu¡çao

de r:r¡n:;tircio, "s¿r/:scrifo ¡.le/+:s eilrlrre$ärì r/r/rÌ clele ¡sartici¡sarao, com inclicação da

en¡:tres;a-lítlor. (luc cJever(t poss¿/r' alrrp/os ¡socleres para /ep/ese/?tar os
cortsolciaclas no procedirnento licitalttrio e no instrutnento contt'alual. recelser ct

clar c¡uitaçät:.t. le.s,:)cr¡rr:/r-:r ¿tdninÌstr¿ttiv¿t e jucticialtnente, inclusive receber
t t o t i f i c ¿t t..- ã a. i t t f i nt a ç ti o e r:lf a q,;r) r:,

9.1 .3 ? ,11;rt.::)c¡ntí1t,;¿ic¡ çl¿¡ TocuutL'ntttÇ;;io c/e lta[:tltli,tt;ãtt espr.:cifi,::etcla no edital pot
6r ¡ tl)/i:).iì;l i:ollsol'cl¿ c/¿1.

r¡ttititIr!i'tlivo:; do r;¡,ri'¿ì c;r;¡l$oli..;iarJc¡. na {orn¡a gslabc,¡iecvcia ltr¡sft? ec]t[al.

g l:) 4 dr,tntc¡nstra ,;ltct. ¡:r.tt ¡tañe tlo r:o¡lsórr;io, ¡tr:lo sontttt(¡rio dc¡s y;riore.s cle cada
cotts<:rciado, ntl ptoporÇão tle srra re.specf itta participação, dct atendintento aos
irclices r:ontabeis ct:finiclos ¡tt:sle e:clit¿,tl [. u:rn o acrescirno r]e 1?./., l-)ara f¡ns cle

rtruetlifi<;aÇäo econoûiico-finttttceira, na ¡:ra¡torção c/a rc.s¡rectiva ¡tartir.:tpaçäct

9.13.',1.1 Quancíc¡ se lr¿tl.¿tr dr: cot¡s(¡rc;ir-) colÌ?po,slo eni :iua tc¡l:alidrt¡.:le |:rsr ntict'o
o peqr.tçnasì c/?tpreJìas. nijct sr'r¡tÍ /?Érc)oss¿i/7o c.:r.ttnprir es¡jr¡ ¡lcltiscilìo
[)erÒ()!"ttL|í,tI n;.. qLtttItfit;,..tr:;:iir-> c'tcoriònttco-fittanceirt¡:

9 l:J,5 tcisponr;;trl;li¡clade s-¡litláli¿.1 rJ¿¡s e/l'iple$êJs consot c¡itclirs ¡rc,/as o/:r1o,lçoes do
r;olrsr-)r(;l¿r. n¿r..; /îrs;el; dë l¡c¡taÇ¿io e duranle a vigèttcia clo contr¿tto.

9 7J 6 al:ritlaloriedac!e cle ltcleronÇã ¡r)o/ e/?lplô.sa brasl/eia no cansorcic> fot ntado por
(l / r 

ry_) / Tilì í,t s h i-a sli,.: i I zl s c' o.:; f I ïl r l¡lr-. iliì Iì.

9."1 .j./ t.:c¡t'tslitt.ti(;,ict e re1:7l.:;1ti.l r./cr r;')nsrjri;i() ¿t/rle-s cl¿t celel:r¿¡Çâ.itt dr¡ conl.riLtct. t:

¡ttlettnodio rle ltals !() t-n'tl r)(l/?.:jr:i/(){) cr¿.1 iso/¿irJ¿lnieltfr':.

9.14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n, 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

9.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista näo impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.15.1 A declaraçäo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitaçåo.

9.'16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa, empresa de p=queno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será cDnvocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularizaçäo. O prazo poderá ser prorrogado por
igual perÍodo, a critério da administraçåo pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentaçåo de justificativa.

9.17 A não-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitaçäo do tcitante, sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital,
sendo facultada a convocaçä¡ dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçåo.
Se, na ordem de classificaçåc, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

\J
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ou Sociedade cooperativa, com alguma restrlçäo na documentação fiscal e tra

concedido o mesmo prazo para regularizaçäo.

g.'18 Havendo necess¡dade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessåo, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

g.1g Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por näo

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.

g.ZO Nos itens näo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente.

itent, ficar¿i ol>riç¡aclo a Çonptovi:..1r o:; rerTttlslfos de halLilitaçäo ç¡¡¡n1¡li:¡[iv6r¡nettl€; is1,l Ó

scyll¿lllc/o as exigTênr;l¿,¡s c/o llolll tlnt i:,!t.tc v()nceLt ¿,ìs c/o lfeln o/?l q¿/Ê ¿;sflver cÕttcorrt¡tickt. r-t

¿rs-sil?; s¿ice.ssivamentet, sob ¡lorr;r cle tnttlsilitaçao. ¿tlent rJa aplrca4at: c/¡;t.s sanQci(il; c¿Ib¡ve¡s

g 21.1 /Vârl h¿lye.li¡./r; ¿i r:Cttitl.tttsr.tttÇao Currtul¿-ttiva dr:s rer:Ttti.sltos cle: halttltti,içitts ít

inal.ilita<,:att rirr;¿ll¿i ..;obrc o(,s) rte:nt(nt) tle ntettctr(ets) valol{es) c:t.tiit rc;:litaili't(:'.)

seTa¡l) s¿llla:rr;¡rtir,;(:.;,) ¡:,t,:tra ::t tta!.tilitar;äo cl¡-t licil¿tnle ilos renanesoilll¿e.'ì.

9.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitaçäo fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

g.7 ,4 l"lroposfa fitt¿t! ci<,t licÌlanle tlet:l¿itätlo veticeaor tleverá s;er ettt:antÌtthacla rttt pr¿¡zrt ci¿'

021 (r'htas) /rotas a r;ot tt¿tr rJa so/iclti;f.;lio c/o Pit:gioi;rtr: lro l;isierite¡ eletrjnico e r.ievi:ra'

9.1.1 ser retli17iclti eut Iiriç1trt: /)()/r{,/g/¿/e.:ì¿1. ci;i1l/o17ilftlc1¿i ()tt d¡gttad¿i, (:,\tit Ltt'tì.ì vt¿l

c+lltc.lt(Jas. i'¿ìii¿//ils, r:llrleillrh¿i.s o¿l ll,r.:;s¿t/v¡,ì.s, r./cvt,'tlriti t.l tiltitr¡a ktll¡t¡

assllada e ¿ls rjern¿lis; tttl;tttc¿tcl¿¡s ¡lel<i itt,:il.tttttr; o¿./.sÉ¿/ /e/l/'(:rsìri/ll¿.ì/riet le'gatl

9,1.2 ap/.e,se/llar at ¡tianilft,t cie r::¿.rs1os <: íctt trtaÇiso tltl plr'rq;os, devic!atrtr,:ttle.yir.slâc/;t

¿tc¡ lattr.,e venc:edor, elrll crllllorlll kladc: ctttlt o iilrL(ieio û/ìexo a este F-dii¿tl

9,1.3 conter a ittt.lic:aç:ac¡ tir: 1...¡at'¡cct, tiL.tntttto citt conla e itgt)rtcitt dO licitanlt

vencedor. para lhs de- pag¿tntenlt:t

g 2 A ¡tro¡losla l'initl ¡..ltlvt:.tr¿i .sc:r' r.klc¿lnen[r:cltt llos ¿'t¿llos e' seiá levada ent

se¡ iof cJ c¿lso.

9.3. Todas as especificaçöes do objeto corrtidas na proposta vinculam a Contraiada.

g.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em alga.rismos e por extenso (art. 50 da Lei n" 8.666/93).

g.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevaleceräo

os primeiros; no caso de drvergência entre os valores numéricos e os valores

expressos por extenso, prevaleceråo estes últimos.

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificaçåo.
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9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que näo corresponda às especificaçöes ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.7. As propostas que contenham a descriçåo do objeto, o valor e os documentos
complementares estaråo disponfveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor = decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o ptazo de no mf nimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençäo
de recorrer, de forma motivada, istc é, indicando contra qual(is) decisåo(öes) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivaçåo da intenção de recorrer, para decidir se admite ou näo o recurso,
fundamentadamente.

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condiçöes de admissibilidade do recurso.

10.2.2 A falta de manifiestaçäo motivada do licitante quanto à intençäo de recorrer
impòrtará a decadência desse direito.

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de
três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados pera, querendo, apresentarem contrarrazöes também pelo

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assqgurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida täo somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realizaçäo da sessåo pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situaçäo em que seråo repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

11.1.2 Quando houver Ðrro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou nåo comprovar a regularizaçåo fiscale trabalhista, nos termos do art. 43, S1o da LC no

12312006, serão adotadcs os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deveräo ser convocados para acompanhar a
sessäo reaberta.

. 11.2.1 A convocaçåo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de
acordo com a fase lo procedimento licitatório.

ÿàr¡arâ Na
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tr1,2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados

SICAF, send.o responsabilidade do licitante manter seus dados cad

atualizados,

12. DA ADJUDTCAçÃO e HOMOLOGAçÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso näo haja interposiçåo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisäo dos recursos apresentados.

12,2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatÖrio.

13. DA GARANTTA DE EXECUçAO

13.1 Não haverá exigència de garantia de execução parc a presente contrataçåo

14.1 Será exigida a prestaçäo cle garantia na presente contrataçåo, confortne regras

constantes do Ternro de Referência

Õ

ô

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologaçäo da licitaçäo,:em sendo realizada a contrataçåo, será firmado

Termo de Contrato. ,

15,2. O adjudicatário terá o prazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocaçäo; päia assrn aìr o:Termo de C;o¡tiraio. ou, aöeitar 
'itndtrtìmeltto equivaleitte, confolme o

d€ Consultorla-Geral da Un¡ão



r.'í):ìo (l,,lrsta t.Jí. li¡¡tpe¡tha/(,:t.trtit i-.;or¡tr¿tLo/,Attiittr.:i:€tt:iio,l, sob pena de decair do direito à
contrataçäo, sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital.

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
paru a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçäo poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) disponibilizaçáo de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim
ou outro meio elet-ônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 0B

(oito) dias, a cont¡r da data de seu recebimento ou da disponibilizaçäo do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

15.2.2 O prazo previslo no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaçäo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçåo.

t't,,iii,t.iir.:i,¡t.l¿¡, ¡tn¡.:lti.:,t /¡t) /i,ì(;(titl;i"0!ilr.t ti() tl¡,.r ¡.v",¡,

a/l e:ll,:tôr:r/r,r)ir:f;,r ¿l,ri :./ri¡.rr:.:;içrÉ1r::':i r:/¿l l-ei i¡''] [ì.6fì(î. cle: 1!)93.

15.3.2 a cor¡/t'ítLt;tc!¿;,sc virlc¿¡i¿l iì.i;lii ¡.ltrfltr:l;;ía ,"''r â.s /-)rovr.:;c)(.;$ do/i¡l(:/ír.:i tlt-) ecl¡t¿tl ë

Íiri) rl /.1 íl f1 til I {}5ì,

¡;,rr'rv'l,:;ir.r,:.; i,e:; ,:,ìrliLj(.[.: i1j) ¡l 8Lì cJ:,' /t)F)Íi/'ili:,ì i-r:ti.

15.4. O prazo de vigência da centrataçäo é o estabelecido no Termo de Referência.

15.5. Previamente à contratação a Administraçäo realizarâ consulta ao SICAF para

identificar possfvel suspensåo temporária de participação em licitação, no âmbito do órgåo ou
entidade, proibiçåo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abrilde 2018, e
nos termos do art.6o, lll, da Lei no 1).522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

'15.5,1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento sem ônus, antes da contrataçäo.

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situaçäo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicaçäo das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do conl-ato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovaçäo das condições de habilitaçåo consignadas no edital, que deveråo ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçäo näo comprovar as condições de habilitaçäo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejulzo da aplicaçåo das sanções das demais cominaçöes legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçäo, para, após a
comprovaçäo dos requisitos para rabilitaçäo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociaçâo, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual såo as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

Câmarå Nacional de Modelos dê Lic¡laçóes e Contrâtos Adm¡nistrali-os da Consultor¡a-Gêral da Uniáo
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17. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCAL¡ZAçAO
Ru

17.1. Os critérios de recebimento e aceitaçåo do objeto e de fiscalizaçäo eståo previsto

Termo de Referência.

18. DAS OBRTGAçÖES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.'1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada säo as estabelecidas no Termo de
Referência.

19. DO PAGAMENTO

19,I . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.

19.1.1 É admitida a cessäo de crédito decorrente da contrataçäo de que trata este
lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

20. DAS SANçÖES ADMTN|STRATIVAS.

20.1. Comete infraçåo administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

20.1.1 näo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2 näo assinar a ata de registro de preços, quando cabfvel;

20.1.3 apresentar documentação falsa;

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20J.5 ensejar o retardamento da execuçäo do objeto;

20.1.6 näo mantiver a proposta;

20.1.7 cometer fraude fiscal;

201,8 comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregäo para registro de preços que, convocados, näo honrarem o compromisso
assumido injustificadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às
condiçöes de participaçäo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento cJa licitaçäo, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançöes:

20,4.1 Aclvertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que näo

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contrataçäo;

20.4.2 Multa de 1% (unr por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

20.4.3 Suspensåo de licitar e impedimento de contratar com o órgäo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administraçäo Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Ed¡tal modelo parâ Prêgáo Eletrôn¡co: Serv¡ços não contínuos
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20.4.4 lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, Pelo Prazo de até cinco anos;

20.4.4.1. A Sançåo de inrpedirnento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo

administrativa neste Edital.

20.4.5 Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçåc

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçåo ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.

20.6. Se, durante o processo de aplicaçåo de penalidade, houver indícios de prática de

infraçäo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à

administraçåo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuraçåo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçäo de investigaçäo

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçåo - PAR.

20.7. A apuraçåo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas

como ato lesivo à Administraçåo Pública nacionalou estrangeira nos termos da Lei no'12.846, de

1o de agosto de2013, seguiråo seu rito normal na unidade administrativa.

20.8. O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especÍficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçäo

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participaçäo de agente público.

20.9. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

20.10. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitanteiadjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de'1993, e subsidiariamente na Lei no

9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicaçäo das sançöes, levará em consideraçáo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princÍpio da proporcionalidade.

20.12. As penalidades seråo obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. As sançöes por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas no Termo

de Referência.

::r ,i. ,i.r,iì ¡::¡,';,;'¡,,i;lt¡";,rlt,lll il;) ü,:l j.l.,tliii''lrì.:{:r 1"i,ì:r:: fìrr:.i;''Ë/:ìì;,r:i¡
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22. DA TMPUGNAçÃO nO ED¡TAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessäo pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnaçäo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
salcSbec@gmail.com, ou por petiçäo dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber,
bairro militar, Nr 1, Porto Velho-RO, CEP: 76804-604, seçäo de aquisiçöes licitaçöes e contratos
_ SALC.

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçäo deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnaçäo no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnaçäo

22.4. Acolhida a impugnaçåo, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do
certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveräo ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessåo pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboraçäo do Edital e dos anexos.

22.7. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos
no certame.

22.7.1 A concessåo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo . divulgadas pelo sistema e
vincularåo os participantes e a Administraçåo.

23 DAS DTSPOS|çÖES GERATS

23.1. Da sessão pública do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico,

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçäo do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicaçäo em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observaräo o horário de Brasília - DF,

23.4. No julgamento das propostas e cla habilitaçäo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que näo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurfdica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçäo.

Câmara Nâc¡onal de l\4odelos de Lic¡laçöes ê Contratos Admin¡slrat¡vos da Consultoria-Geral da União
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21.5.. A homologaçåo do resultado ciesta licitaçå<¡ nåo implicará direito à contrataçåo.

23.6. As nornras disciplinadoras da licitação seräo sempre interpretadas em favor da

ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que nåo comprometam c interesse da

Aclnrinistraçäo, o princfpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação'

2gJ. Os licitantes assumem totjos os custos de preparaçäo e apresentaçåo de suas

propostas e a Adminìstração näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da conduçäo ou do resultado do processo licitatÓrio.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

ZZ.g. O desatendimento de exigências formais nåo essenciais nåo importará o afastamento

clo licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse Público.

23.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou detnais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. :

2g¡j. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nò endereço eletrÔnico

www.comprasgovernamentais.gov.br, .e também,poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço

Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho.- RO, CEP 76804-604 (setor de

licitações), Tel. (69) 3224-1459, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das

13h30min às 17h00min, de segunda e quinta feira, e na sexta-feira das 08h00min às

12h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo

permanecerão com vista franqueada aos interessados'

23.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, 9s seguintes anexos:

' 23.12.1 ANEXO I - Termo de Refer'ência;

15.4.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

23.12.2 ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro dó Pregos, se for o caso.

23,12.3ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato;

23.12.4ANEXO lV - Planilha de Custos e Formaçåo de Preços;

23.12.51\i,l[:X() \i -- M¡otlekl cle lrrs'trLl¡llentr¡ c]e Medicãlo cle Ëirlsult.rcio ilVìËl

23.12,64NIE:XO Vr --'fndice de Mediçäo de Resultado;

23.12.7 ANEXO Vll- Modelo Planilha de Composiçäo de Custos;

23,12.8 ANEXO Vlll - Modelo de Carta de Preposiçäo;

23.12.9 ANEXO lX - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

23.12.10 ANEXO X - Modelo de Responsabilidade Ambiental.

Municf pio de Porto Velho, RO de 18 de fevereiro de 2023.
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ANEXO III

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERV|çO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçAO DE

SERV|çOS No ..,,....i...,, QUE FAZEM ENTRE Sl A

uNrÃo, PoR ¡NTERMÉD|O DO (A)

.... E A EMPRESA

A Uniáo, por ¡ntermedio clo 50 BATALHÃO O e ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5' BEC, com
sede na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-
604, inscrito no CNPJ sob o no 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de 21 de junho

de 2021, publicada em 22 de julho de 2020 no D.O.U no 137, inscrito no CPF no 213.057.828-44,
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

. . , sediado(a) na . , .., em .. ... . , doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de

ldentidade no,... .. ...., expedida pela (o) e CPF no ,.,.., ., tendo em vista o

que consta no Processo n' 64043.005458/2022-55 e em observância às disposiçöes da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 9.507, de 2l
de setembro de 2018 e da lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 5, de 26 de maio de 2017, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregåo no 0412023, mediante as cláusulas e

condiçöes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataçäo de serviços r.f c. ¡,i¡l J,'r¡e s¿l es;dreci¿.r/lz¿i ¿/¿l

nÐ rarnG r/e execuÇáo r¡ros Í;c.ryic¡J.s i-/û dÉfr3rrsíì e .siira/f;lpGáu t¡!¡iria, coln fb¡ilec:in,'er¡í'o rfc¡.s

¡t"alerlqjg.s dçna-iqi&çi+rrtrq¿*ftxaru:ula¡--e"..q!#Jp..urq?tç-s--.qüaggd,qçr9,. yg/-cg{çt-s:' i{Ti r
e fl'rác¡ cýe obrq, ,u¿rra .súJlr¡i" a.ç ¡reces$ld.îr:/e.s do 5' f.lii[¿l/ft¿ão rÿ9 Enç/e{rhflrlA !ÿq] (}rJl¡;f{lçðr¡
que seräo prestados nas condiçöes estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregäo, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcriçäo.

1.3. Objeto da contrataçäo:

Câmara Nacional de l¡odelos de Licitagão e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da Uniáo
Termo de Contrâto - lvlodelo para Pregáo Eletrônico: Serviços Não-Continuados
Atual¡zação: Julho/2020
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2 CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com infcio na data

de ...........1...,,,..1.....,.. e encerramento em .'."....../...'.....1,'.."...,,, e somente poderá ser

prorrogado nos termos do artigo 57, S 1o, da Lei n. B'ô66, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

i:ì.1 O v¿:lor total cìa contrirtaÇäo e de Fì$ ( )

3.1. No valor acima eståo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçäo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçäo.

lì 3 O valor atcirlla e nrerarnetrte esiirrrativo, de fortna que os paç¡elmentos iievidos Èl

CONII-lìATl\DA cle¡:enclerião dos clt.rerntitartivos de serviç:os r-rfetivanrente ¡:lrestados.

cLÁusuLA eUARTA - DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçäo eståo programadas em dotaçäo orçamentária

própria, prevista no orçamento da Uniäo, para o exercício de2023, na classificaçäo abaixo:

Gestäo/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho

Elemento de Despesa:

PI:

4.2, No(s) exercfcio(s) seguinte(s), correräo à conta dos recursos próprios para atender às

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no infcio de cada exercicio financeiro.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O ptazo pa"a pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência e no Anexo Xl da lN SEGES/MP n.512017.

4.

5

\J

l,b. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçAO

I

7.1. I'tl[ict haver¿i exigência cle çlttrttntiit de e¡xr;c¿rÇ¿it) pan a /]/esellle contrataÇão

7.'1 . Sc;r¿r exiclitla i:i 1-rresf.r,::áio tle claratttÌa na ¡tre:st:tttt: t:ottlrtttação. t;ctttfortne /'e(7/a:ì c-'orlslallles

rlrt 
-l 

etnto c!t: f?eforcnr;ia.

6LÁUSULA 9ITAVA - REctME DE EXEcUçÃo oos SERVIç9s E FlScALlzAçÃo

8.'1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais

que seråo empregados e a fiscalizaçåo pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo

de Referência, anexo do Edital.

Gåmafa Nacional de ¡/lodelos de
Termo de Contrato - Modelo para
Atualìzação: Julho/2020

Licitaçáo e Conlratos Adm¡n¡stratlvos da Consultor¡a-Geral da
Pregão Eletrôn¡co: Serv¡ços Não-Continuados
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8.2, (-) [Jrazo de e.rt'ecuçarr cjos serrlços em tela a estimativa é de serem exe
tabela 1.1 deste Termo de Referência

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçÖES On CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA säo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

10. cLÁusuLA DÉcrMA - DA SUBCONTRATAçÃO

10.1 Nao sera arlntitida a s¿rbco¡rlratt'tçtio clo objeto licitit!óno

11. CLÁUSULA DÉC|MA pRtMEtRA - SANçOES ADM|N|STRATIVAS.

11.1. As sançöes relacionadas à execuçäo do contrato såo aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da

Lei no 8.666, de'1993, com as consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejuÍzo

da aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisåo
administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisäo, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizações e multas.

12.4.4. LAUSULA DÉCtMA TERCETRA - VEDAÇÖES E pERMtSSÖES

12.5. Ê vedado à CONTRATADA interromper a execuçåo dos serviços sob alegaçåo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.6. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operaçäo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução
Normativa SEGES/ME no 53, de B de Julho de 2020.

12.6.1. A cessäo de crédito, a ser feita mediante celebraçåo de termo aditivo, dependerá
de comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificaçäo de que a cessionária näo se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Prjrblico, conforme a legislaçäo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 1B de
maio de 2020.

12.6.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administraçäo, sem prejuízo da utilizaçäo de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN
SEGES/ME no 5, de 2017 , caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - ALTERAçOES

13.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de

1 993.

cåmara Nac¡onal de Modelos de
Têrmo de Contrato - Mod6lo pâra
Atual¡zação: Julho/2020

Licitaçáo e Conlratos Admin¡strativos da Consultor¡a-Gerâl da Un¡ão
Progão Elêtrônico: Serv¡ços Náo-Conlinuados



13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos

ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderäo

exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

I4, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçöes contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

15.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçäo deste instrumento, por extrato, no

DiárioOficial da Uniäo, no prazo previsto na Lei no8.666, de 1993.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

será o da Seçäo Judiciária de Fìottclr-rni¿,r - Justiça Federal.

Parafirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

de de 20

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-
2-

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçáo e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da Uníäo

Termo de Conlrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Nåo-Conl¡nuados
Atualizaçåo: Julho 12020
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ANEXO I

MINISTÉRIO DA DEFDSA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

(Plocesso Administrativo NUP 64043.00545812022-55)

1 DO OBJETO

1.1 Contratação de em.presa especializada no serviço (fornecimento e irnplantação) de defensa

semirnaleável sirnples, ancoragem de defensa semimaleável simples, e telminal de ancoragem,

fornecimento e implantação cle sinalização veltical e horizontal (placas de sinalizaçáo,

implantações tachas e faixas, conforme condições, quantidacles, exigências e estimativas

estabelecidas neste instrumento.

Bancos

SICRO3 - 0112022 - Rondônia

B.D.I

26,58o/o

TotalQtd.
Valor
Unit

Valor
Unit

com BDI
Gódigo Banco Descrição UndItem

1.648.337,961 GRUPO 01

443,05 560,81 1.168.728,04stcRo3 Defensa
semimaleável
simples -
fornecimento e
implantacäo

m 20841 1 371 3604

623,07 338.950,08m 544 492,24371 3605 stcRo3 Ancoragem de
defensa
semimaleável
simples -
fornecimento e
implantaçäo

1.2

8.631,80 69.054,40un B 6.8'19,251.3 3713873 stcRo3 Módulo de transição
de defensa metálica
para barreira rigida -
fornecimento e
implantaçäo

71.605,44589,27 745,89un 961.4 371 3690 stcRo3 Terminalde
ancoragem de
defensa metálica
em barreira New
Jersey -
fornecimento e

dc Licìhçõcs e Cotrtrûtos
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implantaçåo
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2 GRUPO 02 530.662,63

2.1 5213403 stcRo3 Pintura de faixa com
tinta acrllica
emulsionada em
água - espessura de
0,5 mm

m2 1811 17,93 22,69 41.09'1,59

2.2 5213403 stcRo3 Pintura de faixa com
tinta acrflica
emulsionada em
água - espessura de
0.5 mm (Ciclovia)

m2 3325 17,93 22,69 75.444,25

¿..7 5213407 slcR03 Pintura de setas e
zebrados com tinta
acrílica emulsionada
em água -
espessura de 0,5
mm

m2 445 30,08 38,07 16.941,15

2.4 5213360 SICRO3 Tacha refletiva em
plástico injetado -
bidirecional tipo I -
com um pino -
fornecimento e
colocacåo

un 383 '19,89 25,17 9.640,11

2.5 5213361 stcRo3 Tachåo refletivo em
plástico injetado -
monodirecional -
fornecimento e
colocaÇäo

un 650 77,22 97,74 63.531,00

¿.o 5213361 slcRo3 Tachäo refletivo em
plástico injetado -
monodirecional-
fornecimento e
colocacäo

un 2688 77,22 97,74 262.725,12

2.7 5213445 SICRO3 Placa de
regulamentaçåo em
aço, R1 lado 0,331
m - película
retrorrefletiva tipo I +
Sl - fornecimento e
imolantacäo

un 16 386,81 489,62 7.833,92

2,8 5213449 slcR03 Placa de
regulamentação em
aço, R2 lado 0,80 m
- pelfcula
retrorrefletiva tipo I +
Sl - fornecimento e
implantacåo

UN 7 245,11 310,26 2.171,82

2.9 5213441 slcR03 Placa de
regulamentação em
açoD=0,80m-
pelfcula
retrorrefletiva tipo I +
Sl - fornecimento e
implantaçäo

un 14 386,84 489,66 6,855,24
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2.10 5213465 slcRo3 Placa de
advertência em aço,
lado de 0,80 m -
película
retrorrefletiva tipo I +
Sl - fornecimento e

un 11 386,84 489,66 5

tm la

1.2 Os serviços a sereÍr executados enquadram-se na classificação de selviços comuns, nos

termos da Lei no 10.520, de2002, do Decreto no 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discliminados na tabela acima.

1.4 Apresente contratação adotarâ corro regime de execução a Empreitada pol Pleço Unitár'io

1.5 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogaclo, com base

no artigo 57, $1o, da Lei n.8.666/93.
Ct'tùrort N¡cion¡¡ dc Modclos dc Liç¡tûçÕcs c Conlrfltos 
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2.11 5213473 stcRo3 Placa de marco
quilométrico em aço
- 0,70 x 1,00 m -
pelfcula
retrorrefletiva tipo I +
lll - fornecimento e
implantacäo

un 2 344,31 435,82 871,64

2.12 5213571 SICRO3 Placa em aço -
pellculal+lll -
fornecimento e
implantacåo

m2 27,6 443,50 561,38 15.494,08

2.13 5216111 stcRo3 Suporte para placa
de sinalizaçäo em
madeira de lei
tratadaSxBcm-
fornecimento e
implantacão

un 88 94 36 119,44 10.510,72

2.14 5216111 stcRo3 Suporte para placa
de sinalizaçäo em
madeira de lei
tratadaBxScm-
fornecimento e
implantaçäo

un 88 94 36 119,44 10.510,72

2.15 5213481 slcRo3 Placa em fibra,
modulada, aérea -
pelÍcula
retrorrefletiva tipo I ll
+ lll - fornecimento e
implantação

m2 1,5 871,66 1.103,34 1.655,01

Totalsem BDI

Totaldo BDI

Total Geral

'|'.721.490,79
457.509,80

2.179.000,59



2 JUSTIFICATIVA E OBJBTIVO DA CONTRATAÇÃO

2,1 AJustif,rcativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico

dos Estudos Prelirninares, apêndice desse Termo de Referência.

3 DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A desc¡ição da solução como um todo, encontla-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 DA CLASSIFICAÇAO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO

FORNECEDOR

4.1 Trata-se de serviço (folnecimento e irnplantação) de defensa semirnaleável simples,

ancoragem de defensa semimaleável simples, e terminal de ancoragem, fornecimento e()
implaritação cle sinalização vertical e horizontal (placas de sinalização, irnplantações tachas e

faixas), a ser contratado mecliante licitação, na moclaliclade pregão, eÍl sua forma eletr'ônica.

4,2 Os serviços a serem contrataclos enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de2I

de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer clas atividades, previstas no art.3o do

aludido decreto, cuja execução indireta é veclada.

4,3 Aprestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregaclos da Contratada e

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que catacleúze

pessoalidade e subordinação direta.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 O plesente celtame licitatório reger-se-ápelas disposições da Lei no 10.520, de 179
c1e julho de 2002, clo Decreto no 10.024, de 20 de setembro cle 2019, Decreto no 7.892, de

23 de janeiro cle 2013 alterado pelo Decleto 9.488 de 30 de agosto de 2018, Lei

Complementar 12312006, LEI n" 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, do

Decteto no 3.555, de 08 de agosto de 2000, normas regulamentadoras do Departamento

Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e especificações da Associação

Blasileira de Normas Técnicas - ABNT através das Nolmas Blasileiras - NBR.

5.1.2 A contratação clever'á considerar o ponto cle partida e ponto de chegada conforme

clesignaclo pelo contratante, não sendo consicleladas as despesas com traslaclos e

posicionamento cle embarcações.

5.1.3 O licitante deverá ter ciência cle toda logística cle tlanspotte clo serviço em questão.

Cânrnrn Nncion¡l de Modclos dc LicilÂçõcs c CorlrÂtos Adrlinistrativos dn Consrltoria-Gcral dn União
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5.1.4 Por se tratar de uma estimaliva, as quantidades indicadas na tabela acima não

constituem, em hipótese alguma, complomisso ftrtut'o pala a CONTRATANTE' tazáo

pela qual não poderá ser exigida, nem consiclelada como valor para pagamento mínimo'

podendo sofi.er acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidacle da

CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquel indenização à CONTRATADA' As

quantidades de insumos selão contratadas em função da liberação de recursos' confortne

contrato de objetivos Logísticos do comando Logístico do Exército'

5.1.5 Os licitantes deverão

discricionária desse ETP'

atentar-se pela descrição de cada item na tabela

5.1.6 O prazo da vigência da corfratação é de 12 (doze) meses contados do lecebimento

a nota de empenho prorlogáuel na forma do art' 57, $ 1o' da Lei n" 8'666193'

5.1,7 De acordo com a IN-01/i0 SLTI/MPOG Art 5o a empresa deverá conlpl'oval por

meio de documento expedido pol pessoa jurídica de direito público ou privado

comprobatório de que adota as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental:

5.1.8 Que os bens devall Ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis' de

forma a garantir a máxima proteção dut'ante o transporte e o armazenamento;

5.1.9 o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidacle Ambiental exigido

par.a habilitação pode ser feito conforme previsto no art. 5o cla IN n" 01/201O/MPOG' em

que dispõe sobre os critérios de sustentabilidacle ambiental na aquisição c1e bens'

contratação de serviços ou oblas pela Administração Pública Federal direta, autálquica e

fundacional e da outras providências:

5.1.10 com a declaração de documento compfobatório (atestado, declaração, certificado'

registro, creclenciamento, etc.) emitido por Órgão Pirblico cle qualqtrer ente cla Federação

que tenha competência legal na ärea arnbiental que o ploduto ofertado' comelcializado'

ou por fotnecedor, distribuidor ou fabricante está deviclamente caclastrado, registraclo, ott

por meio de outro procedimento no respectivo ót'gão'

5.1.11 Além dos pontos acirna, o adjudicatário dever'á apt'esental declaração de que tem

pleno conhecimento das condições necessárias pafa a prestação do serviço como requisito

para celebt'ação do coúrato, podendo visitar o seguimento a ser trabalhado ou solicitar

mais informações do órgão LICITANTE'

5.l,l2A empresa deve possnir todos os insumos, máquinas, equipamentos e veículos

necessários para todas as etapas cla atividade e demais que se façam implescindíveis pala

a efetiva execução do serviço'

5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

C¡ìrnnI[ Naçiorfll (lc lvlorlclos clc Lioitnçðcs c Contrnlos Ad¡rtinistr¡lìvos d¡ Corsullorifl'Geral da Uniño
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conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADB

6'1 os cÏitérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações clo objeto e/ou
obrigações da contratada e/ou no edital como lequisito previsto ern lei especial.

6.1.1 A contratada deverá, no qlle couber, aclotar as práticas cle SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL conforme:

6.1.1.1 Artigo 6" da IN no 01, de 19 JAN 10, da strvMpoG, adequadas às
exigências do objeto contratual.

6,1.1.2 Artigo 4o clo Decreto n" 7.746, de 5 JIIN T2,adeqvadas às exigê¡cias do
objeto contratual.

6.1.1.3 Práticas na gestão de frotas para reduzir a emissão de poluentes.

6'1.2 Capacitação dos ftmcionários acerca cle boas práticas relacionadas ao meio
ambiente.

\J

7 DAVISTORIA PARA LICITAÇÃO

7.7 Avistoria é facultada

7'l'l Para o corleto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poder.á
tealizar vistoria nas instalações do local cle execução clos serviços, acompanhaclo por
selvidor designado para esse fim, c1e segunda à quinta-feira, das 09h00min às l1h30min e
das 14li00min às 17h00niin e na sexta-feira das 07h00min às l2h00min, devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (69) 3224-115g.

7 '2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Eclital, estendendo- -
se até o dia úrtil anterior à data prevista pa:a a abertura cla sessão pública. \,

7'2'l Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente
identificado, apresentando clocumento cle iclenticlade civil e documento expedido pela
empresa colnprovanclo sua habilitação para a realização da vistoria.

7'3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, oLl ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-
RoM, "pen-drive" oll olltra forma compatível de reprodução, contenclo as i¡formações relativas
ao objeto da licitação , para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7 '4 A não rcalização da vistoria, quanclo facultativa, não poclerá embasar posteriores alegações
de desconhecimento clas instalações, dúviclas oll esqLrecimentos de quaisquer cletalhes dos locais
da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
clecorrentes.
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7.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1 A execução do serviço seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1 DOS LOCAIS DA PRESTAÇÄo np SERVIçO

g.1.1..1 Todos os serviços serão realizados na tlavessia urbana de Jaru (km

42I,30 -km423,70), no município de Jaru/RO'

8.L.2 DA DEMANDA

8.1.2.1 Conforme formalização cla demancla e estudos preliminares'

8.1.3 DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

g.l.3.l Defensa semimaleável sirnples - fornecimento e implantação, seguilá a

seguinte dinâmica:

8.1.3.1.1 Paru a implantação das defensas serão aclotados os cÏitérios

preconizados nas nornìas ABNT NBR 6971 e ABNT NBR 15486'

8.1.3.1.2 Os postes das defensas clevetn ser enterrados 1.1QQ 1¡p + 10

mm, efit aterro compactado. No caso de fixação em taludes, ou telrenos

muito ondulaclos, os postes devem ter comprimento compatível com esta

exigência.

8.1.3.1.3 As defensas metálicas devem ter os postes cravados no solo, por

processo de percussão, assegurando um adequado atrito lateral' Em

extensões pequenas (menoles cle 300 m) e isolados de defeusas, pode se

admitir a implantação através de abertura de but'acos no solo, com posteriol

enchimento de concleto.

8.1.3.1.4 As clrapas devem ser cle seção unifolme, rrão devendo apresentar-

se deformadas ou torciclas, e serão montadas e fixaclas nos suportes pol'

meio de parafusos de 15,88 mrn (5/8"), galvanizados, colocaclos a 45 cm clo

terreno. os par.afusos de montagem das chapas serão tambérn galvanizaclos,

no mesrìo cliâmetro

g.1.3.1.5 Os suportes deverão ter diânretro não inferior a0,20 ut, e coutpriulellto

de 1,50 m; deverão ser chanft'aclos lltlllla extremidade, na largura de l5 cm' para

fixaçãodaclrapaperfilada,devenclotercotnprinretrtocle,nomáxinro4,00.

8.1.3.2 A Sinalização Horizontal é composta cle marcas, símbolos e legendas

Câ¡rnr¡ Nacioral tlc Moclclos de Licilaçöcs c Conlrnros Arlntinistrnlivos dfl Corrsillloria-Gctll dn Uniào

i"i,,il ¿" À"r¡tO'.i. - Modelo para Pregão Eletrônico: Sctviços Niìo Continunclos

Alualização Junho/202 I



apostas sobre o pavimento da via. Tem como função organizar o fluxo de veículos
e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de
geometria, topogÏafia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais cle
regulamentação, adveltência ou indicação. Sinalização Vertical e constituída de
placas de regr-rlamentação, advertência e seus respectivos snpor.tes de madeira,
seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.3.2.r Para as marcas longitudinais, a pintura das li¡has deverá ser
rcalizada com tinta à base de resina acrílicaemulsionada em água, na cor
branca ou amarela, 0,5 rnm de espessura, com duração cle três anos.

8.1,3.2,2 Para as trrarcas transversais, a pintura das linhas deverá ser
realizada com tinta à base de resina acrílicá emulsionada em água, na cor
branca ou amarela, 0,5 rnm cle espessura, com duração de três uñor.'

8.1.3.2.3 Para as marcas d.e canalização, a pi'tura das linhas deverá ,.,. 
V

rcalizada com tinta à base de resina acrílica èmulsionacla em água, na co'
branca, com espessura de 0,5 mm.

8.1.3.2.4 Para as i'scrições no pavimento, a pintura deverá ser realizada
com tinta à base de resina acrílica emulsionada em água, sempre na cor
branca, 0,5 mm de espessura.

8'1.3.2.5 Para as tintas adquirirem a indispensável retrorrefletorização
devem ser utilizadas microesferas de vidrò, que são constit'íclas de
partículas esfericas de vidro de alta qualidade, do tlpo socla-cal.

8'I.3.2.6 A irnplantação de tachas em toda a extensão da rnalha rodoviária,
nas linhas de borclo e cle eixo, deverá seguir os parâmetros clescritos _

Treclros em tangente - I a cada 16 metros; Trechos em cllrva - 1 a cada g
metros; Trechos que antecedem obstáculos ou oAE - I a cada 4 metros
numa extensão de 150 metros nos dois sentidos. \J
8.1.3,2.7 Deverão ser observados os seguintes aspectos para implantação
das tachas: Preferencialmente não devem ,.i implåntados sobre a
si'alização horizontal, deverão ser implantadas ju'to à linha cle borclo,
deslocadas para o laclo externo em cerca cle 0,10 m, cle forma a propiciar
futuras intervenções na demarcação, deverão ser implantaclas nå .rpuço
entre as linhas quando duplas continuas, oll no meio dos segmentos sem
pintura, quando as linhas forem seccionadas, cle acordo com a Resoluçãon' 33612009 - CONTRAN é vedado à utilização de tachas, aplicaåos
transversahnente à via púrblica, tachas refletivas tipo III bidirecio¡àis NBR
14.636t07.

8.1.3.2.8 Pala sinalização vertical serão utilizadas as seguintes placas:
circular corn diâ'retro de 0,80 rn e triangular colll lado 0,g0 m.
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DA QUALIDADE DO SERVIÇO

8.1.4.1 Os componentes das defensas não podem apresentat' arestas ou cantos

vivos voltados contra o fluxo de tráfego. Os elementos de fixação devem estar

atrás das lâminas e se, ainda assirn, houver possibilidade de atingir pessoas e

veículos, devem ter suas formas baixas e alredondadas.

B.l,4.ZQuando não for possível manter o palalelismo entre as lâminas das

defensas e a diretriz, ou quando a defensa por qualquer razáo, deve desviar-se

lateral¡re1te, os tlechos não palalelos devem ser mantidos clentt'o de um ângulo

máximo de 2o2O' , contados a partir do eixo da via, o que corresponde a uma

relação aproximada de I:25.

8.1.4.3 A rrudança de altura de uma defensa, seja por razões clo projeto ou

devido a ancoragem, não devem ser bruscas. Deve observal um ângulo msnor

ou igual a 4o30' , entre o eixo superiol das lârninas e o plano cla pista, o que

corresponde a uma relação aproximada de I:12.

8.1.4.4 Para as tintas adquirirem a indispensável t'etrorrefletolização devem ser

utilizadas microesferas de viclro, que são constituídas de pat'tículas esféricas de

vidro de alta qualidade, do tipo soda-cal. Foram o Tipo I-B ("Premix"), que são

incorporadas às tintas antes de sua aplicação, fornecendo retrorrefletoúzaçáo

após o desgaste da supelfície aplicada, quando se tolnam expostas e o Tipo II

("Drop on"), aplicadas por aspersão, concomitantemente com. a tinta ou

matelial termoplástico, de modo a peÍmanecer na superfície da película

aplicada, fornecendo retrorrefletorização imediata. Sendo qrJe para as tintas

foram plevistas as microesferas Tipo I-B e para oS termoplásticos aS

microesferas Tipo II.

8.1.4.5 Para as placas, as chapas deverão ser planas de aço zincadas no 16 em

conformidade com a norma ABNT NBR 11904:2005. o verso das chapas será

revestido com pintura eletrostática a pó (poliéster) ou tinta esmalte sintética

sern brilho na cor preta de secagem a l40o C.

8.1.4.6 Os supoltes de fixação clas placas deverão ser de madeira. Deverão

apresentar seção quadrada de 8 cm de lado, complimento variável de acolclo

com as características do telreno. Os suportes devem sel confeccionaclos com

madeir-a de eucalipto tratado, serrada, aparelhacla e deviclarnente tratada com

material protetor hidlossolÚrvel.

/1

8.1.4
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8.1.5 DA PERiODICIDADE

8.1.6

8.1.5.1 Para os todos os serviços em tela a estimativa é de serem executados
conforme tabela 1.1 cleste Termo de Referência.

DA FIORÁRIO DE EXECUÇÃO

8.1.8

8.1.6.1 Os serviços serão sempre executados no horário determinado pela
Contratante que comunicarâ a contratada com, no mínimo, 03 (três) dias irteis
de antecedência.

8.1.6.1.1 Deverá sel Comunicaclo imediatamente ao Fiscal Administrativo
do 50 BEC, bem como ao responsável pelo contLato, qualquer
anormalidade velificada, inclusive de ordem funcional, para qlle sejarn
adotadas as proviclências de regularização necessárias;

8,1,7 DOS PRODUTOS A SEREM EMPREGADOS E LOGÍSTICA REVERSA

8.1.7.1 Nãoéocaso.

DOS EQUTPAMENTOS DE PROTEÇÃO (EPr)

8.1.8.1 Os empregados cla contratada destacados para execllção clos serviços
deverão apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúrde, sob pena de
denúncia aos órgãos competentes, sem plejuízo da aplicação das penalidacles
previstas no Edital.

v

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Conftatada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferlamentas e utensílios necessários, nas quantidades estimaclas e qualidades a -
seguil estabelecidas, prom.ovendo sua substituição quando necessár.io: \,

9.1.1 É de responsabilidade dos licitantes o levantamento e a confirmação de todos
os quantitativos de suas próprias planilhas cle custos. Se dimensionados abaixo dos
valoles necessários, tais quantitativos não serão consiclerados como justificativa para a
não execução dos serviços previstos em sua totalidade.

9.1.2 A Empresa cleverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais e
equipamentos, nas quanticlacles necessárias à perfeita execução dos serviços.

9.1.3 Os prodtrtos utilizados, deverão ser de primeira qualidade e clevidamente
licenciados pela enticlade sanitária pirblica competente.
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l0 INFORtvI¡.Çons RELEVANTBS PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1 A BR-364 constitui um dos mais importantes corredores de tráfego da região norte

do Brasil, sendo a principal rodovia de Rondônia e tem fundamental imporlância na

economia não só deste estado como também dos Estados vizinhos. Essa rodovia promove

a interligação e integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às demais

regiõesdopaís.EmseuclesenvolvimentototalpercorreosEstadosdesãoPaulo'onde
tem seu início próximo à cidade de Limeira, Minas Gerais' Goiás' Mato Grosso'

Rondônia até a capital, Porto velho, e claí segue pala o Acre, onde termina' A BR-364

pertence ao sistema Arterial Principal do DNIT, com a função de permitir viagens inter-

regionais, propiciando Lrm sisten'ra contínuo na região, atendendo principalmente ao

aspecto primordial de mobilidade'

10.1.2 O segmento em questáo, atravessia urbana de Jalu (km 421,30 - km 423'10)' é

parte integrarfe do Plano cle Trabalho 25.001 '20'20'02'37'01' desenvolve-se neste

município, atendendo-o diretamente, além de selvir, principalmente' cle corredol de

transpofle paÏa veículos de longo perculso, polarizados pela cidade de Porto Velho'

10.1.3 O Projeto de Sinalização e Segurança Viár'ia clo Plano de Trabalho

25.001 .20.20.02.37.01 obedece às recomendações do código de Trânsito Brasileiro (Lei

9.503 de 2310911997) do CON-TRAN e aos procedimentos previstos na Publicação IPR-

743 -Manual de sinalização Rodoviária do DNER, edição 20i0, e as especificações do

DNIT 100/09 (sinalização Horizontal) e DNIT 101/09 (Sinalização vertical) e o Manual

do pr.ograma Nacional de segurança e Sinalizaçáo Rodoviária - BR-LEGAL, para tanto

se faznecessália a contratação (fornecimento e irnplantação) cte defensa metálica semi-

rnaleável e sinalização veltical e horizorfal'

11 OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada' de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos cle sua proposta'

Ll.2 Exercer o acompanhamento e a hscalização dos selviços, por servidor especialmente

designado, anotanclo ern registro próp'io as falhas detectadas, i'clicando clia' 
'rês 

e ano' bem

como o norne dos emplegados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as proviclências cabíveis'

11.3 Notifi car a co'tratada pol escrito cla ocorrência de eventuais imperfeições' falhas ou

ir.regularidades constatadas no curso da execução dos serviços' ltxanclo ptazo pala a sIIa

corteção, certificando-se que as soluções por ela pfopostas sejam as mais adequaclas'
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ll'4 Pagat à Contratada o valor resultante da prestaçâo do serviço, no pïazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

1l'5 Efetuar as retenções tributárias cleviclas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatula da contraïad,a,
no que couber, em conformidade colrr o item 6 clo Anexo XI da IN SEGES/Mp no Sl20I7.

11'6 Não praticar atos cle ingerência na aclministração cla Contratada, tais colno:

11'6'1 Exercer o poder de mando sobre os ernpregados da Contraïada, deve¡do
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação plevil o atendimento clileto, tais como nos serviços cle recepção e
apoio ao usuário.

ll'6'2 Direciollar a contratação de pessoas para trabalhal nas empresas Contratadas.

11'6'3 Consiclerar os tlabalhadores da Contratacla como colaboraclores eventuais do\./
próprio órgão ou enticlade lesponsável pela contratação, especialmente para efeito cle
concessão de diárias e passagens.

11'7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
clo contrato.

11'8 Realizar avaliações periódicas da quralidade clos serviços, após seu recebimento.

11'9 Cientilicar o ór'gão de representação judicial daAdvocacia-Geral cla união para adoção clas

'redidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela contratada.

11'10 Arquivàr, entre outros clocumentos, plojetos, "as built,,, especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contLatos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento clo serviço e notificações expedidas.

11'11 Fiscalizat o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiudov
da prefer'ência estabelecida pelo art. 3o, $ 5o, da.Lei no g.666, cle 1993.

11'12 Assegurar que o ambiente cle trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem conclições adequadas ao cumplimento, pela contratacla, das normas de segurança e
saírde no trabalho, quando o serviço for executaclo em suas dependências, oll em local por ela
designaclo.

12 OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

12'l Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecel os materiais e equiparnentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidacle
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e quanticlade especificadas neste Telmo de Refer'ência e em sua proposta'

12.2 Reparar, corrigif, remover ou substituir, às suas expensas' no total ou em palte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

12.3 Respo¡sabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor'(Lei no 8'078, de 1990), caso a

contratacla tenha agido com dolo ou culpa, desde que galantida a ampla defesa da mesma'

ficando a Contlatant e autorizada a descontal cla garantia, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor cot'lespondente aos danos sofi'idos.

lZ.4 tJtilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidacle com aS normas e determinações em vigor'

12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, cle empregado que seja farnilial de agente

púbtico ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos

termos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de 2010.

12.6 e¡ando não for possível a verificação da legulalidade no Sistema de Cadastro cle

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setot' responsável pela

fiscalizaçáo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços' os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade lelativa à Seguridade Social. 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, 3) certidões que comprovem a

regular.idade perante aFazendaMunicipal ou Distrital do clomicílio ou secle clo contratado.4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, conforme alínea "c" do itern 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n' 512011'

12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as detnais previstas ell'l

legislação específ,rca, cuja inadirnplência não transfere a respollsabiliclade à CotitÏatante'

12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas' clualquet' ocorrência

anolmal ou aciclente que se verifique no local dos serviços'

12.9 prestar todo esclarecimento on inforrnação solicitada pela Contratante ou por setls

prepostos, garanti¡do-lhes o acesso, a qr'ralquer tempo, ao local dos trabalhos' bem como aos

documentos relativos à execução clo empreenclimento'

l2.l|Paralisar, por detelminação cla Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica oll clue ponha em risco a segurança de pessoas ou bens cle

terceiros
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12.11 Pronlover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fol
necessário à execução dos serviços, clulante a vigência do contrato.

12.12 Promover a organizagáo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficienternente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

-fermo

de Referência, no prazo determinado.

12,13 Concluzir os trabalhos collt estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes PÍrblicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segllrança, higiene e disciplina.

12.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, pata análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especifrcações do memorial clescritivo.

12.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de clezesseis anos, exceto nuü
condição de aplendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir autilização do trabalho do
menor de dezoito anos err trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12,16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, toclas as condições cle habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.17 Cumprir, cluraute todo o período cle execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei pala pessoa com deficiência ou para reabilitado cla Previdência Social, bem como as regras cle
acessibiliclade previstas na legislação, quando a contratada houver se be¡eficiado cla preferência
estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015.

12.18 Guardar, sigilo soble todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato

12.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos, -
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros . inr.r,or,V
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transpor.te, devenclo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atenclimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1" d' art. 57 d,a

Lei no 8.66 6, de 1993.

12.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fecleral, estaclual ou municipal, as
normas de segurança da Conttatante.

12.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecenclo toclos os
materiais, equiparnentos e utensílios em quantidacle, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

12.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,,,a,,e,,b,,,
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do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de25l05l20l7:

12.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobre as eventuais adequações e alualizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à ContraTante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem lirnitações.

12,22,2 Os direitos autolais da solução, do projeto, cle suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando

ploibida a sua utilização sem que exista autorizaçáo expressa da Contratante, sob pena de

multa, sern prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.23 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perda de inforrnações, podendo exigir', inclusive, a capacitação dos técnicos cla

contratante ou da nova empresa que continualá a execução dos serviços.

13 DASUBCONTRATAçAO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

14 ALTERAÇAO SUBJETIVA

14.1E admissível a fusão, cisão ou incorpolação da contratada com/em outla pessoa jurídica.
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação oliginal. sejam manticlas as demais cláusulas e condições do contrato. não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contlato.

¡ l ls CONTROLE E FTSCALIZAÇAO DA EXECUÇAO

15.1 A frscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, cleverá comunicar à autoridade

respotlsá'rel para que esta promova a adequação contlatual à produtividade efetivamente
rcalizada, r'espeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ ln do

artigo 65 cla l-ei no 8.666, de 1993.

15.2 
^ 

conformidacle do materialltéonica/equipamenlo a ser utilizado na execução dos sewiços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a lelação

detalhada dos mesmos, de acordo corll o estabelecido neste Termo de Referência, infolmando as

respectivas quanticlades e especifìcações técnicas, tais corno: marca, quralidade e folma de uso.

15.3 O representante da Contratante dever'á promover o registro das ocorrências velificadas.
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aclotando as proviclências necessárias ao fiel cumprimento das cláusul¿rs contlatuais, conforme o

disposto nos $$ 1o e2n do alt. 67 dalei no 8.666, cle 1993.

15.4 O descr"rmprimento total ou palcial clas obrigações e responsabilidades assumiclas pela

Ccntratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo cle Refer'ência

e na legislação vigente, poclendo culminar em rescisão contlatual, conforme clisposto nos aftigos

7'7 e 87 cla Lei no 8.666, de 1993.

15.5 As atividacles cle gestão e fiscalização da execução contratual clevenr ser lealizadas de fbrrna

preventiva, rotineira e sistemática, poclendo ser exelcidas pol serviclores, equipe de fiscalizaçãr:r

ou Írnico serviclor, desde que, no exelcício dessas atribuições, ftque asseguracla a clistinção dessas

atividacles e, eln razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6 A fìscalização técnica clos contlatos avaliará constantemente a execução clo objeto ,J

15.7 Durante a execução clo ob.ieto, o frscal técnico cleverá monitorar constautemente o nível cle

qualiclacle dos selviços pala evitar a sLra clegeneração, devendo intervil para requerer à

CONTRATADA a coueção das faltas, falhas e ilregularidacles constatadas.

15.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao pleposto cla CONTRATADA a avaliação da execuçäo

do objeto oll, se for o caso, a avaliação de clesernpenho e qualidade cla prestaçãci dos serviços

realizacla.

15.9 Em hipótese alguma, ser'á admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação

cle desempenho e qualiclacle cla prestação clos serviços lealizada.

15.10 A CONTRATADA poder'á apresentar justificativa para a prestaçâio clo serviço com lnenor

nível de confolmidade, que poclerá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
__

excepcionaliclade cla ocorrência, resultante exclusivameute de fatores imprevisíveis e alheios aoç-,
controle clo prestaclor.

15.11 Na liipótese de comportamento contínuo cle desconfolmidacle cla prestação do serviço em

relação à qualiclade exigida, bem como quanclo esta ultrapassar os níveis mínimos tolerá.¡eis

plevistos nos indicaclores, além dos fatores tedutores, devem sel aplicadas as sanções à

CONTRATADA cle acorclo com as regras previstas neste Termo cle Referência.

15.12 O f,rscal técnico poderá realizar avaliação diár'ia, semanal ou mensal, descle que o per'íoclo

escolhido seja sufìciente para avalial oll, se for o caso, aferir o desempenho e qualiclade da

prestação dos serviços.

15.13 A fiscalização cla execução dos selviços abrange, ainda, as seguintes t'otinas

15.13.1 Confedr, nos aspectos quantitativo e qualitativo, o objeto contratual, avalianclo
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o atendimento dos seguintes aspectos, quando fol o caso:

15.13.1.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a

verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

15.13.1.2 Os materiais empregados;

1S.13.1.3 A adeqgação dos serviços plestados à rotina de execução

estabelecida;

15.13.1.4 O cumprimento das demais obrigações executivas decolrentes do

contrato; e. a satisfação do público usuário.

15.13.2 Rejeitar bens e serviços que estejam em clesacordo com as especif,rcações do

objeto, conforme constante do contrato e do Termo de Referência, devendo atentat,

também, para os prazos contratuais estabelecidos.

15.13.3 Co¡ferir a relação de materiais, rnáquinas e equipatnentos, conforme previsto

em contrato.

15.13.4 Certificar-se se o número de empregados alocados ao serviço pela emplesa

contratada, para cad,a função ern particular, está cle acordo com o contrato firmado,

mantendo sempre atttalizada a respectiva relagão nominal.

ls.l4As disposições previstas nesta cláusula não excluern o clisposto no Anexo VIII da

Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017 , aplicável no que for pertinente à contratação.

15.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem Lecluz a l'esponsabilidade cla

CONTRA.TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante c1e

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emplego cle material inaclequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de confbrmidade corn o att.70 da Lei no 8.666, de 1993'

16 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1 A avaliaçrao da execução do objeto utilizarâ os critérios expostos no subitem nr, 8 c{este

termo de referência, através do Instrumento cle Medição cle Resultado (IMR), clevenclo haver o

r-edimensionamento no pagamento com base nos inclicaclores estabelecidos, sempre que a

CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade i¡ferior à demandada.
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16.1,1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante cle outlos mecanismos
paraa avaliação cla prestação clos serviços.

16.2 Nos termos do item l, clo Anexo VIiI-A cla Instrução Nolmativa SEGES/MP no 05, de2017,
ser'á indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidacle verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.2.1 Não produziu os resultaclos acordaclos;

16.2,2 Deixor-r de executar as atividades contratadas. ou não as executou corn a qr-ralidacle

rnínima exigida;

16.2,3 Deixott cle utilizar os materiais e reclllsos humanos exigiclos paru a execução clo
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17 DO RECEBTMENTO E ACETTAçÃO DO OBJETO \l

17.l A emissão cla Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo clos serviços,
nos ten¡os abaixo.

17.2 No prazo de até 5 dias colridos do adirnplemento da parcela, a CONTRATADA dever-á
entregal toda a documentação comprobatória clo cumprimento da obrigação contratual

17.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.I A contratante realizará inspeção minuciosa de toclos os selviços executados,
por meio de profissionais téctiicos competentes, acompanhados dos profrssionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
cla execução do objeto e, se for o caso, a análise do clesempenho e qualidade cla

plestação dos serviços lealizados em consonância corn os indicaclores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a seretn pagos
à contratacla, registrando em relatório a ser encalninhado ao gestor clo contrato

17.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparat, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em pafie, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incoreções resultantes da execução ou
materiais ernpregados, cabendo à fiscalização não atestar a úrltima e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontaclas no Recebimento Provisório.

\J

Ciìmnrl Nacional de Modelos de Licilnçôcs e CoDtrttos Adrninislr¡rtivos rl¡ Consultorin-Gcrnl d¡ Uniiìo
Tcrnro dc Rel¡rência - Modclo parÂ Pregilo Eletrôn¡co: Serviços N¡lo ContinuÂdos
Atufl Iizaçio Junh0/202 I



17.3.1.3
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""Li'O recebimento pr.ovisório também ficaút sujeito, quando cabívq[à'
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conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções

exigíveis.

17.3,2 No prazo de até 10 dias corridos a paltir do recebimento dos documentos da

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório

Cir.cunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato

17.3.2,1 Quando a fiscalizaçáo for exercida por um único servidot', o

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão

acerca das ocor.r.ências na execução clo contrato, em relação à fiscalização

téc¡ica e admi¡istrativa e demais documentos que jr.rlgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.3.2,2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a

entrega do relatório cilcunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,

coln a entlega do Úrltimo.

17,3,2,2,1Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anteriol

não SeI procedicla tempestivamente, reputar-se-á como tealizada,

consumando-se o recebimento plovisório no dia clo esgotamento clo ptazo.

l7.4No prazo de até l0 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o

Gestor do Co¡trato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que conctetiza o ateste da

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diletrizes:

17,4.1 Realizar a análise dos relatórios e cle toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

-j.j.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito cle recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentaclas; e

1i.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato climensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultaclo

(IMR), ou instrumento substituto.

17.S O recebimento da irltirna etapa cla exectrção equivale ao lecebimento do objeto como uln

todo, e serârealizado da seguinte folma:

l7.S.l provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçäo,

mediante termo cir.cunstanciaclo, assinado pelas partes em até 15 (quinze) clias da

c¡ìnìnr0 Nacional dc Modclos de Licitagðes c corìtrûtos AdtrìiDistlativos dI consullorin'ccral dô uriðo

Terno de Rcferêrcia - Modelo pnra Prcgño Eletrônico: Seruiços Nño Continuados

Atutliznçño Junho/2021



comunicação escrita clo contlataclo;

17.5.2 Definitivamente, por servidol ou comissão designada pela autoridade competente.
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo cle

observação, ou vistoria que comprove a aclequação do objeto aos termos contratuais,
observado o clisposto no art. 69 daLei 8.666193;

17.5.3 o prazo para recebimento ciefinitivo será de l5 (quinze) dias.

17,5.4Na hipótese de a verificação a qlle se refele o subitem anterior não ser pr.oceclicla
dentro do prazo ftxaclo, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebirnento
definitivo no dia do esgotamento.

17.60 lecebimento provisór'io ou definitivo dcl objeto não exclui a responsabilidacle da
Contlatada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, - .-

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das ?
disposições legais em vigor (Lei no 70.406, de2002).

17.7 Os serviços poderão ser lejeitados, no todo ou em pafie, quando em clesacordo com as
especifîcações constantes neste Termo de Rel'erência e na ploposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no plazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sern prejuízo da aplicação de penalidades.

18 DO PAGAMENTO

18.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será plecedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo cle Referência

18.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valol exato dimensionado.

\J
18.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no ptazo cle 30 (trinta) clias, contaclos do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura

18.3.1 Os pagan:rentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados,no prazo de
até 5 (cinco) dias útteis, contados cla data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos
temos do art. 5o,$ 3o, cla Lei no 8.666, de 1993.

18.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade cle

acesso ao referido Sistema, mecliante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 dalei no 8.666, de 1993.
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18.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulalidade do

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instlução
Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

18.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verif,rcar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1 O prazo de validade.

18.5.2 A data da emissão.

18.5.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.

18.5.4 O período de prestação dos serviços.

18.5.5 O valor apagar.

18.5.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6 Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura, ou circunstância que impeça a

liquidação cla despesa, o pagamento da palcela incontlovelsa será efetuado irnediatamente pela

Contratante e o restante após a devida regularização clo documento fiscal ou da adoção das

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regulalização da situação, não acametando qualquel ônus para a Contratante.

18.7 Será consideradadata do pagarnento o dia em que constar collto emitida a oldem bancëtria

para pagamento.

18.8 Antes de cada pagamento à contratada, seLá rcalizada consulta ao SICAF para verifrcar a

rnanutenção das condições cle liabilitação exigidas no edital.

18.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regular-ize

sua situação oLl, no mesmo prazo, aplesente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez,

por igual pelíodo, a critério da contratante.

18"10 Previamente à ernissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração dever'á

rcalizar consulta ao SICAF para identifical possível suspensão tempolária de palticipação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Pocler Pirblico, ber¡
como ocorrências impeditivas indiretas, observaclo o disposto no art, 29, da instrução Ncrmativa
no 3, de 26 de abril de 2018.

tr8.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa consideracla improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da legularidade f,rscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa
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que seja.m acionaclos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimeuto de seus

cr'éditos

18.12 Persistinclo a irregulariclacle, a coutratante develá adotar as medidas necessárias à t'escisão

contratual nos autos clo processo acLninistrativo cot'respondente, assegurada à contrata.da a ampla

clefesa.

18.13 Havenclo a efetiva execução do objeto, os.pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela lescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua sìtuação junto ao

SICAF.

18.13.1 Será rescindiclo o contrato em execução com a contratada inadirnplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidacle, segurança nacional ou outro cie intelesse

pirblico de alta relevância, devidamente justificado, ern qualquer caso, pela máxima _.
autoriclacle cia contratante. 'J

18.14 Quanclo do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

enr especial a prevista no altigo 31 da Lei 8.272, cle 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da

IN SEGES/MP n. 512017, quando couber.

1S.15 É vedado o pagaÍìento, a qualcluer título, por serviços prestados, à empresa privada que

tenha ern seu quadro societário servidor público cla ativa do órgão contratante, com fundamento

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente,

18.16 Nos casos cle eventuais atrasos de pagamento, descle que a Contratada não tenha

concorriclo, de alguma folrna, para tanto, o valor devido develá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data cle seu vencimento aTé a clata do efetivo

pagamento, elr que os juros cle mora selão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,'.^

ol 6o/o(seis por cento) ao allo, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
-^ - -^^'- / --- -----'9

EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP: Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I
( 6 / r00 ) I:0,00016438

TX : Percentual da taxa anual: 6YoI: (TX) 365
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19 REAJUSTE

19.1 Os preços inicialmelte contratados são fixos e ilreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite paraa apresentação das propostas'

19.1.1 Após o interregno de um ano' e independentemente de pedido da

CONTRATADA,ospreçosiniciaisserãoreajustados,medianteaaplicação,pela
CONTRATANTE, do índice Nacional de Preços ao Consumidor. Amplo (IPCA),

exclusivamente paîa as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o do Decleto n'o 1'054' de 1994):

R=V(I-I")/Io,onde:

R = Valor do reajuste Procurado'

V = Valor contratual a ser reajustado'

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à

data fixada para entrega da proposta na licitação'

I = Índice relativo ao mês do reajustamento'

19.2 Nos. r-eajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de un ano sei-á contado a

partir clos el'eitos financeiros do último reajuste'

19.3 No caso de atlaso ou não clivulgação do índice cle reajr"rstamento, o CONTRAI]ANTE

pagaútà CONTRATADA a irnportância calculada pela úrltima variação conhecida, liquidanclo a

diferença correspondente tão logo seja divulgaclo o í¡dice clefinitivo'

19.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para leajuste será, obrigatoriameltte, o definitivo'

19.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquet'folma não

possa mais ser utilizado, será aclotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

19.6 Na ausência cle previsão legal quanto ao índice substituto, as pafies eleger'ão novo índice

oficial, para reajustamento do p1eço do valor remanescente, pol meio de termo aditivo'

19,7 O reajuste serârealizado pol apostilamento'

20 GARANTIA DA EXECUÇAO

20.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificaclas:

Cânrarn N¡oiornl <lc Moclctos <lc Lioitnções e Corrr¡los Aclnlinislrrtivos cl¡ Corrsultoria'Ccral da Uniilo
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20.1.1A exigência dessa garantia poclerá, não raras vezes, caracterjzar-se restritiva do
catáúet competitivo cla licitação, de maneira a não só reduzir, inevitavelmente, o nirmero
de licitantes participantes no certame, corno também, e especialmente, por lefletir sm
encargo econômico-financeiro para o particular nos valores propostos.

21 DAS S,A,NÇOES ADMINISTRATIVAS.

21.1 Comete infiação adrninistrativa nos tennos cla Lei no 10.520, d,e2002,a Contratacla qlre:

21.1.1 Falhar na execução do contrato. pela inexecução, total ouparcial, de quaisquer
das obrigações assumiclas na contratação.

21.1,2 Ensejar o retar.damento cla execução clo objeto.

21,1.3 Fraudal na execução do contrato.

21.1.4 Cornportar-se de modo inidôneo.

21.1.5 Cometet fì.aude fiscal.

2l'2Pela inexecttção total ou parcial do objeto deste contlaLo, aAdrninistração pocle aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

21,2.1 Advcrtência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratttais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam ple.iuízos signifìcativos para ó serviço contratado.

21.2.2 Multa de:

21.2.2.1 0,1Yo (um décirno pol cento) até 0,2o/o (dois clécimos por cento) por
clia sobre o valor da parcela ou valor clo serviço em atraso na execução dos¡.i
serviços, lirnitada a incidênci a a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e
a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obligação assumida, sern plejuízo da rescisão snilateral da avença.
obrigação assumicla, sem pre.iuízo cla rescisão unilateral da avença.

21,2,2.2 0,1%o (um décimo por cento) até l0o/o (dez por cento) sobre o valor
acljudicaclo, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

21.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até r5yo (qui'ze por cento) sobre o
valor acljudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

21.2.2.4 0,2Yo a 3,2%o por dia sobre o valor mensal do contrato. conforme
detalhamento constante das tabelas I e 2. abaixo. e

9
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21.2,2,5 0,070/0 (sete centésimos pof cento) clo valor do contrato por de

atraso na apresentação da garantia (seja pala reforço ott pol' ocasião de

pr:orrogação), observado o máximo de2o/o (dois por cento). O atraso superior a

25 (vinte e cinco) dias autorizaút a Administração CONTId{TANTE a

promover a rescisão do contrato.

21.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes enne si.

21,2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contr¿rtar conl o órgão, entidade ou

u¡idade administrativa pela qual a Administração Pirblica opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos.

21.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos'

ZI.Z.S Declaração de inidoneidade para licitar ou contratat' coÍl a AcLninistração

pirblica, enquanto peldurarem os motivos determinantes cla punição ou até qtre seja

prornovida a r-eabilitação pelante a própria autoriclade clue aplicou a penalidade, que será

co¡cedida seulpre que a Contratacla ressalcir a Contratatite pelos prejuízos causaclos.

Zl.3 
^ 

Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 21.2.4 tambérn é

aplicável em quaisquer das hipóteses plevistas corno infï'ação adrninistrativa neste Telmo de

Referência

Zl.4 As sanções pr.evistas nos subitens 21.2.1, 2L23, 2I.2.4 e 21.2.5 poclerão ser aplicadas à

coNTRATADAjuntamente com as de multa, descontanclo-a dos pagamentos a sel'em efetulados.

2l.Sparcefeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:

TABELA 1
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0,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4o/o ao clia soble o valor mensal do contrato

0,8Yo ao dia sobre o valor mensal do contratoJ

4 1,6Yo ao dia sobre o valol mensal do cotfrato

5 3,2Yo ao clia soble o valor mensal do contlato



TABtrLA 2

03

2l.6Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,III e IV cla Lei no 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

21.6,1 Tenham sofrido conclenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraucle
fiscal no recolhimento de qr,raisquer. tributos.

024

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocolrência.

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os

selviços cor'ìtratuais por dia e por unidade de atenclimento.
04

J
Manter funcionário sern qualificação para executar os serviços contratados, por

empregaclo e por dia.
03

Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por
dia.

5
Retirar funcionár'ios oLl encarregados clo serviço dulante o expediente, sem a

anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia.
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, cliariamente, a assiduidade e a pontualida,le de seu pessoal,

pol funcionário e por dia.
0t

7
Cumprir cletelminação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,

por ocoruência. 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessiclades do serviço, por funcionário e por dia.
0l

9

Ctrmprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não pr:evistos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificacla pelo ór'gão fiscalizador, por

item e por ocolrência.

10
Indicar e mantel durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato 0l

11
Providenciar treinamento para seus funcionários confolme previsto na relação de

obrigações da CONTRATADA. 01
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21.6.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da li

21.6.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

Zl,7 Aaplicação de qualquer das penaliclades plevistas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o

frocedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9'184, de 1999'

2l.g As multas devidas e/ou prejuízos causados à ContraÍanle serão deduzidos clos valores a

serem pagos, ou r.ecolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quaudo for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados juclicialmente'

Z:^.g,L Caso a Contratante detelmine, a multa devet'á ser recolhicla no prazo máximo de

30 (trinta) dias, a contaï da dalado recebimento da comunicação enviada pela autolidade

comPetente.

21.9 Caso o valor da multa não seja suficierfe para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá coblar o valor rerlanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

2L.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considençáo a gravidade

da conduta do infi-ator, o carátel educativo cla pena, bem como o clano cattsado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade'

Zl.ll Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houvel inclícios cle prática.de

infiação administrativatipificadapela Lei no 12.846, de 1o cle agosto de 2013, como ato lesivo

adrninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessálias

apuração da responsabilidade da empresa dever'ão ser remetidas à autoridacle cornpetente, com

despacho fundarnentado, para ciência e decisão soble a eventual instauração de investigação

preliminar ou PÏocesso Administlativo de Responsabilizaçáo - PAR.

Zl.lZA apur.ação e o julgamento das demais infrações aclministrativas não consicteradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 72.846, de 1o de

agosto de 2013, segr"rirão seu rito normal na unidade administrativa.

21,13 o processamento do PAR não interfere no seguimento regulat' dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adrninistração

pública Federal resultantes de ato lesivo cometiclo por pessoa jurídica, com oll sent a

participação de agerfe Público.

21.14 As penalidades serão obrigatoriatnente registradas ¡o SICAF'

Câmara Nîcional clc Modclos dc Licitnçùes c Conlrûlos AdDìinistr¡tìvos d¡ Consultorin'Gcrnl <ln União

iàiinã ¡. n.Lta"in - Modelo parn Prcgão Eletrônico: Serviços Nâo Continttados
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22 cRlTÉtuos DE sELEÇÃo nB tr'oRNECEDoR.

22.1 As exigências de habilitação juríclica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generaliclade clos ob.jetos, confonre disciplinaclo no edital.

22.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
edital.

22.3 Os critér'ios de qualificação técnica a sel'eln atenclidos pelo fornecedor serâo:

22.3,1Registro da empresa licitante iro Conselho Regional de Engenharia e Ap;rolomia
no respectivo estaclo de atuação, quanclo for o caso, em plena validùe;

' 22.3:2 RegistÏo do plofissional técnico no,r'espectivo Conselho Regional no esteictrtr enl

. 
que atua, quando for o caso, efit piena validade:

22'3'3 Comprovação de aptidão para a. prestação clos serviços em característi.ur,I
quanticlacles e prazos compatíveis ccrm o objeto clesta licitação, oti ooll o iteni pertinent.,

, pÍrblico ou privaclo

22.3.3.1Os atestaclos dever'äo referir-se a serviços prestados no ârnbito cle sna
atividade econômica principal ou secundária espeóìncaOas no contrato social
vigente;

' 22.3.3.2 Somente set'ão aceitos atestâdos expediclos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo mgnos, um ano do início cle sua ãxecução, exceto se firmaclo
para ser executaCo em prazo inferior,.conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5, de 2017.

22.3,3.3 Poder'á ser admitida, para fins de comprovação cle quantitativo mínimo
clo serviço, a apresentação dé diferentes atestados d. ,.ruiços executados de _
forma concomitante, pois essa_situação se equivale, para flrns cie rot"pto*çá; ;;¡.i
capacidade técnico-oper¿cional, a uffia úuricaìontr afação,nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da.IN SEGES/MP n. 5/2017. 

.

22.3.3.4 O licitante disponibilizaiá todas as informações necessárias à
comprovação da legitimiclacle dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros_docunentos, cópia clo contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contlatantç e local em que folam prestaãos os selviços, consoante'o
disposto no item 10.10 clo Anexo VII-A cla IN SEGES twlp i.tstzati

22.3.4 As emplesas, caclastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de
vistoria assinado pelo servidor responsável.

22.3.4.1. o atestado de vistoria poder'á ser substituído pol declar.ação ernitida pelo
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento clas cgndiçõeì e

Câmnr¡.Nncional de Modclos dc Licitnçôcs c Contraros Aclminisrrnrivos d¡ Consultorit-Gerûl dn Un¡ilo
Tcnlro dc lìclerôncia - Modeio para prcgño Eletrônico: Scrviços Nfo Continuarìos
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peouliaridades inelentes à natureza do trabalho, assume total

este fato e não utilizará deste para quaisquel questionamento

desavenças técnicas ou f,tnanceiras com a contratante.

22.4 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

responsabil
s futuros que ensejem

22.5 Ãsregras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital

23 ESTIN{ATIVA DE PREÇOS E PTTEÇOS REF'ERENCIADOS

23.1 O custo estimado da contratação é de R$ 2.179.000,59 (dois milhões, cento e setenta e

nove mil reàis e quaretfa e cinqttenta e nove centavos)' '

24 ÐOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

24.1 A indicação da dotação orçamentária fica postelgada para o momento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente.

Porto Velho-RO, 17 de fevereiro de2023.

SERGIO AUGUSTO ES JLINIOR - 1o Ten

Auxiliar BEC

Câ¡rnra I\l¡cìo,ral <lc Mrrtlclos <le l-icitaçõcs c Coillru!os Adln¡¡l¡strillivo:¡ C¡ Consuiorir-Ccrnl da Uniiìo

Ternro cle Referênci¿ ' Morlelo para Pregäo Eletiònico: Serviços l''läo Continuados

Aiu¿lizaçilo lunhoi202 I
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EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER
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REçMODEL DEo TA D REGISE ROT oSPD EA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
(PRESTAçÄO DE SERVIçOS)

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5o BATALHÃo oe ENcENHARIA DE corusrRuçÃo
laeraluÃo coRoNEL cARLos ALoYSlo wEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
N.o.........

O S" BATAL¡|RO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5" BEC, com sede na Av. Rogério

weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto velho /Estado RO, CEP 76804'604, inscrito no

cNpJ sob o no 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo ordenador .de Despesas

RENATO COARY DE TRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de 21 de junho de

2021, publicada em 22 de julho de2020 no D.O.U no 137, inscrito no CPF no 213.057.828-44,

considärando o julgamentó Oa licitação na modalidade de pregão, na forma-eletrÔnica, para

REGISTRO DE PREçOS rìo 0412023, publicada no de '....1..."120""', processo

administrativo no 64043.005458/2022-55, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçäo por ela(s) alcançada(s) e

náttl qùánt¡oäOe(s) coiáOa1r¡, atendendo as condiçöes previstas no edital, sujeitando-se as

paites ås normas constantes na Lei no 8.666, de 2'1 de junho de 1993 e suas alteraçöes, no
'Decreto 

no 7.8g2, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposiçöes a seguir:

1. DO OBJETO

2

especificado(s) no(s) item(ns 1.1 do Termo de Referência,

anexo do edital de Pregão n" 04t2023 que é parte integrante desta Ata, assim como a

proposta vencedora, independentemente de transcriçäo

DOS PREçOS, ESPECIFICAçÖES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto e as demais condiçöes

ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

serviço (razlio socla/, CNPJ/MF, r¡n cl e rer¡o. col'rt¿lfos, re Pre sePrestador ntante)

Valor
Unitário

QuantidadeUnidade
de

Medida

DESCRI
SE EP c IF

ITEM

1

Oa ConstLltoiia-Geral da Un¡ãoCâmra Nac¡onal de Modelos d€ L¡c¡taçöes € Contratos
Ata de Rsgistro d€ Preços - Näo'Contlnuados
Atualizaçåo: Dezembro/201 I



2

3

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços
consta como anexo a esta Ata.

.J c¡ rìGi\()(s ) cì N:RËNC t,AD() [.t

31 O Órgcío gt:t'enr:iarlot'.ç0rij o [io RAT'..N t-'l,,lCl Ot ËA/Gi:/VÊ/,41:?lA DI:: COiVS'TI?(/(,j¿O --
!5" BEC)

Ã
r.t - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4 1 /VËjo sera adntilida a ade:;.io à ata tle reçlistro c/e prcç^os clecorrente ctesla ;ìcitação

5. VALIDADE DA ATA

5'1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)
assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.'1. A Administraçäo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos
nåo superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
reduçåo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto
registrado, cabendo à Administraçåo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedo(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a reduçäo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que näo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.

6 4 'i A orrle¡nt r/e c/¡rs-silic;¡lcrio r/os li_trnecc,clores c¡ue erceitetrent reduzit seus
lllT)Ços acls v¿llr.l¡tl{; cJr.t rlterc¿tdo ctltservaríi i,r c/a.s,silicaç [io oriqin¿tl

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor näo puder cumprir o compromisso, o órgäo gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçäo
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicaçäo da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

Çåmara Nacional de Modelos de Licltações e Contratos da Consultoria-Geral da úniåo
Ata de Regislro de Preços - Náo-Cont¡nuados
Alualização: 0ezembro/201 9
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6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade

de negociação'

6,6. Não havendo êxito nas negociações, o órgäo gerenciador deverá proceder à

revogaçäo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençåo

da contratação mais vantajosa'

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7,1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administraçåo, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipÓtese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sançäo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar

contrato administrativo, alcançando o órgäo gerenciador e Órgão(s) participante(s)'

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5 6"1' 5 6'2 e

5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a

ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente'

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata'

devidamente comprovados e justificados:

6.9.'1. por razão de interesse pÚblico; ou

6.9.2. a Pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1 o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no Edital

7.1.1.As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva,empregãopararegistrodepreçosque,convocados,nãohonraremo
compromisso asiumido injustificadamente, nos termos do art.49' S1o do Decreto

no 10.024119

7.2. É da competência do órgäo gerenciador a aplicaçåo das penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art' 5o' inciso

X, do Decreto no 7.89212013), exceto nas hipÓteses em que o descumprimento disser

respeito às contrataçöes dos órgäos participantes, caso no qual caberá ao respectivo

órgäo participante a aplicaçäo dL penalidade (art. 60, Parágrafo único, do Decreto no

7.89212013)

7.3. o Órgäo participante deverá comunicar ao Órgäo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto no 7.89212013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor'

coNDlçÖES GERAIS

8.,1. As condiçöes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do ob1ãto, as obrigaçöes da Administraçåo e do fornecedor registrado'

penalidades e demais condiçöes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.

da Consultor¡a-Geral da Un¡åo
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Parafirmeza e validade do pactuado, a presenteAta foi lavrada em 03 (três) vias de igualteor,
que, depois de lida e achada em ordem, vaiassinada pelas partes. \,

8'2, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art.65 da Lei no 8.666/93, nos termos
do art. 12, S1o do Decreto no 7.892113.

8 3. /Vo caso de adiudicação ¡sor preço gtohat cte grupo de itens, só seÉ aclmìtìda a
contt'atação dos itens nas sc,grlnfes hþólo.ses.

B 3.1. contralação da lotaliclade dos ifens cle gru¡to, respeifadas as pro¡sorçÕes c/e
c¡uantitalivos definido:; no certar¡te, ou

[3.3.2. contrataçtio cle itent lsolacto para o c¡ual o preço unitario adjuclicado ao venceclor
scJâ o Inenor preço v(tliclo ofertado ¡tara o mesmo item ¡ta fase c/e /a¡lces

B.4 A ata cle realtzação c/a sessâo ¡t(rblicer clo pregão, contendo a relaçãcs clos
licÌtantes que aceitarem cot¿tr os bens o¿r seryicos corn preços iguais ao cto licita¡tte
vettcedor clo certame, sera anexacla a esla Ata cle ReçTisfro de Pleços, nos feintos clo art.
11, S4o clo Decreto n 7.8g2, cle 2013.

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgäo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s
registrado(s)

) fornecedo(es)

\J

Contratos da Çonsultoria-Geraì da UniãoGämara Naclonal dê Modelos de Licitações e
Ata de Registro dê Preços - Náo-Conlinuados
Atuâlização: Dezembro/201 9
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÄO
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ANE,XO IV. MINUTA PROPOSTA
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AI{EXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construçño

A Empresa

CNPJ/CPF

sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc)' 

-, 
inscrita no

sob no -, neste ato rePresentada Por

c"",t,"çã"@';f:ä;,"":î'Ï*,äïîîrï.:"rJ,-1iffi 'I#ïXXÍ:
proteção individual, coletiva e sinalização visual, conforme características mencionadas no TeÏmo

de Referência, anexo I ao Edital, DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno

conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do

Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no meslno, cttjos dispositivos Leconhece,

para todos os efeitos, terem carâtet contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA

o CO no: 0412023

E GERENCIADORA: 160348

:60 diasde sessenta

cal da Cessão: 5" BEC
rocesso : 64043.0054 58 12022'5

Endereço

idade:

AXFone:

me:

Endereço:

EPCidade:

e:

mail:



BAN

Asência

Sonta:

TTBNS
cónrco

CATSETìV
nnscnrÇÃo UND QTD

vALoR unrrÁnro

I SERVIÇO xrxx

2 sERVrÇO 1,00

Valor total por extenso

CRUPO VALOR
TOTAL

X,XXX

X,XXX

XX,XX

No preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusi

I
â S ve as
despesas com inrpostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na plestação clos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de
Referência;Prazo de validacle da proposta: clevelá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto cla presente licitação, nos comprometemos receber a
nota cle empenho no prazo detelminado no Eclital, indicado para esse fim o Sr.

_, Carteira cle identiclade no , CpF no

re":iïïJt, #,'?;i"ïîï::ffml*'îff ':;._ 
", ."**estabeleciclas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa .

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

\.,
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃo conoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

ANEXO V

INSTRUMENTo DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contlato a Contratante aclotará o Instrumento de Medição de

Resultado (IMR) de acordo coll os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações postedoles :

l. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplar'á 01 (um) incticador e as

respectivas metas a curnprir', que serão acompanhados pela frscalização do contrato;

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Aclministração e permite a
mensuração da qualidade e efrciência dos serviços contratados;

3. A fiscalizaçáo do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador
proposto e vtilizarâ formulários de contlole (Tabelas 0i) dos serviços, conforme modelos
constantes deste anexo;

4. Durante a execução pol parte da contlatada, a fiscalização realizarâ vistoria aleatória no local
de realização dos serviços;

5. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contralada, para que a

lnestrra possa emitil a fatula mensal dos selviços executados; e

6. Os pagamentos por parte da Contratante ser'ão plopolcionais ao atendimento das metas

estabelecidas no Instrumento de de Resultado estabelecido.
INDICADOR

de Servi de ão de s de cozinha industrial
ITEM DESCR o

FINALIDADE Galantir que os serviços sejam realizados dentro do pt'azo

estipulado pelo fiscal de acordo com as especificações técnicas,

META A CUMPRIR
100% dos serviços de rnanutenção sejarn realizados dentro do
prazo estipulado pelo fiscal.

TNSTRUMENTO DE MEDICÃO DocunrentaÇão própria da coordenação de fiscalização.

FORMA DE COMPANHAMENTO Acornpanlrarnento "in loco" dos serviços executados

PERIODICIDADE Acolnpanhamento constante,

MECANISMO DE CÁLCULO
Acornpanhame¡rto "in loco". O cálculo será baseado no nÚlmero de

ocorrências que lefletirá no percentual de atinginrento da meta
(%) ou. a slosa. þelo não atingimento.

INÍCIO DE VIGENCIA
A partir da emissão nota e elrpenho e solicitação da plestação do

serviço pelo militar responsável.

FAIXAS DE AJUSTE NO estipnlado - não há descorrto. llo/o al0olo acinla do



acima do prazo estipulado - desconto de 0,5% da fatura da Orden

de serviço,

21% a 30Yo acima do prazo estipulado - desconto de 1% da faturr

da Ordem de Set'viço.

31Vo a 40Yo acina do prazo estipulado - desconto de 2Yo da faturt

da Ordem de serviços.

41% a70Yo acima do prazo estipulado - desconto de 3% da fatun

da Ordem de serviços.

Acima de 70%o - desconto de 5Yo da fatttra da Ordem de serviços.

PAGAMENTO

Desconto proporcional na Fatura, Demais sanções de acordo com
este termo de referência, edital e contrato,SANÇOES

Parecer do Fiscal:

TJ

Isso posto, este Fiscal de Contrato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão

ser pagos na porcentagem de _%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal clo Contlato

CPF

\,

.,



ANEXO VII
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇ¿,O Un PREÇOS P.A.RA SERVIÇOS

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A Empresa. .(razáo social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e

mail). ,...., após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no

Edital de Pregão Eletrônico SRP N" 0412023, com as quais concordamos plenamente, vem

apresentar a sua Planilha de Custo e Folmação de Pleços, conforme segue abaixo:

trtcaN[;¿at' a tle¡lrr¡nstl'ilri;iiu rl ir roulilosiciiq¡ ¡.1* ctusftlti pt¡t't¡ flltIot; (]l:ì iltrris
(iu diviaI u a Innu"rur{'c) r'cncccf, t¡ r'cs,

Composição de custos clo valor unitário do item I (um).

(EXEMPLO)

Composição de custos do valor unitário do item 1 (um).

(EXEMPLO)

,-de de2022

Nome e identidade do Responsável
Cargo do Responsável

Valor
ß$)ComponentesItem Descrição dos Materi¿ris e serviços

XXXValor total do material a ser utilizado

XXX
Mão de obra pala execução do

serviço

XXX
Despesas Operacionais

Adrninistrativas
XXXLucro
XXXTributos
XXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Outlos (discriminar)

I

XXXValor total do Itern extenso

Valor
tR$)ComponentesItem Descrição dos Materiais e serviços

XXXValor total do material a ser utilizado

XXX
Mão de obra para execução do

serviço

XXX
Despesas Operacionais

Adrni¡listrativas
XXXLucro
XXXTributos
XXXOutros (disclirninar')

1 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXX

XXXValor total do ltem extenso....,
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ANEXO VIII

MODELO DE CARTADE PREPOSICÃO

NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o no (xxx), situada à Rua (xxx), no (xxx), Bairro (xxx),

Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), representada por (nome do funcionário) CPF (xxxxxxx),

(função/cargo), nomeia e constitui preposto a filial (norne da empresa) inscrita no CNPJ sob o no (xxx),

situada à Rua (xxx), no (xxx), Bairro (xxx), Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx) representada por

(nome do funcionário) CPF (xxxxxxx), (função/cargo), a produzir e fornecer (produto a ser fornecido) ao

5o Batalhão de Engenharia de Construção, com a devida cobeftura fiscal.

(Local, data e ano).

Qllome e assinatura do sócio-gerente).

i_r

n

Õ



r))
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MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e paru fins de prova,

que a empresa fnome da empresa fornecedora ou prestadora de serviços, em

negrito], inscrita no CNPJ sob o no 00.000.000/0001-00, estabelecida na

Rua ...... ........, flo........., bairro .............., ûâ

cidade de Estado de , prestouos
serviçossatisfatoriamente à [nome da empresa contratante, em negrito],

CNpJ n"00.000.000/0001-00, os serviços constantes da relação abaixo, dentro

dos prazos contratados :

QuantidadeSERVI o

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com SuaS

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a

presente dala.

[cidade], em XX de XXXX de 20XX.

[nome do respons
CPF no 000.000.000-00

ávell

[endereço da empresa, caso não possua papel timbrado]
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<Nonrc tlo Representtuúe dct Entpresa>, <Naclottulitlsde>, <Eslado cìvil>, <Pro!ìssíio>, inscrito (a) no

Cadastro Nacional de pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda sob o ntimero <CPF>, porlador (a) da

carteira de identidade <Identidade>, emitida pelo <órgão emissol'>, como replesentante.devidamente

constituída de <Razão Socittl>, inscrita no Cadäsffo Naõional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fa-

zenda sob o número <CNpJ>,åoravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital do Pregão

Eletrônico <Núnrcro cto Preþäo>, em atendimento a Instrução Normativa no 001 de 19 de janeiro de

2010, declara que nossa .rp,äru tem pleno compromisso e respon_sabìlidade corn a Sustentabilidade Am-

bientaf , nos terinos das exigências impostas pela IN 01SLTI/MPOGl2010.

ANEXO X

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DE CRITÉRIOS DE

RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

Local, Data
<Empresa>

<Nome do RePresentante>
<ldentidade>, <CPF>

Carimbo da Empresa

ñ

ô
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ADVOCACIA-GDRAL DA UNIAO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CAMARA NACISNAL DE MODELOS DE LICITAÇÖES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS -
CNMLC/DECOR/CGU

LISTAS DE VERIFICAçÃO PARA CONTRATAçÃO Oe SERVIçOS

(sALVo DE ENGENHARTA E DE TEcNoLoclA DA INFORMAçÃ9 E coMUNICAçÃo)

câmara Nacional de Modelos de Licitações e contratos da consultoria-Geral da união

Modelo de Lista de Verificação de Contrataçöes de Serviços em Geral

Atua lização: Março I 2022

Notas Explicativas

As seções e/ou listas específicas que näo forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas.

A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-

definidas no formulário, sendo:

Sim: atende plenamente a exigência

Não: não atende plenamente a exigência

Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida

rnediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.

A utilização dessa Lista pressupõe a utilização dos modelos de Edital, de Termo de Referência e de

Contrato da AGU, pois esses modelos trazem os requisitos mínimos necessários para tais documentos,

além de trazer alertas importantes sobre cautelas a serem adotadas. A preocupação maior dessa Lista é

com a instrução do processo.

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderäo ser encaminhadas ao e-mail

lnode l¡r

lndicação do

local do
processo em

que foi
atendida a

exigência
(doc. /fls. /

sEl )

Atende
plenamente
a exigência?

LrsrA DE VERIFICAçÃO 1 - COMUM A TODAS AS

CoNTRATAçÕES DE SERVIçOS COMUNS

01SIML. Houve abertura de processo administrativo devidamente

autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado

quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU ¡e

?1

47SIM2. Consta o documento de formalização da demanda, elaborado

pelo setor requisitante do serviço, nos termos do modelo do

Anexo ll, lN SEGES 05120t7?



2,1,. A contratação NÃO incide nas hipóteses vedadas pelo art.
99'da lN SEGES 05 /2017?

Não se aplica

2,2Há manifestação sobre a observância do alinhamento com o
Plano Estra ico do ó o ou entidade, uando houver?2

Não se aplica

2,3, Da solicitação/requisição constam os itens do inciso ldo art
21 da lN/SEcF's s/20L7?

stM IT

2,4. O objeto requisitado está contemplado no plano de
Contratações Anual, de acordo com o Decreto ne IO347, de 25
de aneiro de 2022?3

SIM

3, Foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação pela
autoridade com etente do setor de licita ?4

SIM OB

4. Foi elaborado e juntado ao processo os Estudos preliminares,

conforme as diretrizes constantes da lN SEGES/Mp ne 40/2020?
56

SIM t6

4.1-. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências
do art. 7s da lN SEGES 020?

srM

4.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos
conteúdos do art. 7e da tN SEGES/ME ¡e 4O/ZOZO foi
devidamente ustificada no ro rio documento?7

Não se aplica

4.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela
autoridade com etente?8

SIM 27

5. Foi elaborado e junto aos autos o Mapa de Riscos previsto no
art. 26, $1e, incisos I e ll, de acordo com o modelo do anexo lV
da lN EGES 5 20]7?s L0

SIM 22

5.L. O mapa confeccionado atende às exigências do art.25 da
sEGES sl2O17?

SIM

5.2. No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra foi contemplado, no mapa de riscos, o risco de
descumprirnento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
com FGTS da contratada?l1

l\ão se aplica

5.2.1. Optou-se por uma das formas de controle interno
previstas no $Le do art. 18 da lN/SEGES S/2OI7 (conta-depósito
vinculada ou agamento elo fato rador ?

Não se aplica

5.2.2. Justificou a o o na forma do 2e do mesmo art 18? Não se aplica
6. O Termo de Referência ou Projeto Básico elaborado pelo
setor requisitante baseou-se nos Estudos Técnicos preliminares,
Gerenciamento de Riscos e Diretrizes constantes do Anexo V, da
tN 5/2017?12

SIM

6.L. Foram utilizados os modelos de minutas padronizadas de
Termo de Referência da Advocacia-Geral da União, observadas
as diretrizes dis ostas no Anexo V da I EGES O t7?

SIM

6.Lt. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo,
eventuais alterações ou não utilização do modelo de termo de
referência da AGU?

SIM

7. Foram observadas as orientações dos Cadernos de Logística
expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia,
no ue couber?13

stM

t/

\r'
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EB eaç,

slM8. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis",
da CGU/AGU, com manifestação sobre práticas e/ou critérios de

sustentabilidade economicamente viáveis adotados na

contratação?14

9. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto
básico pela autoridade competente?ls

SIM 13

SIM 27l-0. Constam estimativas detalhadas dos preços, com ampla
pesquisa de mercado nos termos da lN SEGES/Me ns 7312020?16

10.1 Consta manifestação da área técnica com análise dos
preços obtidos na pesquisa?17

SIM

Não se aplica10.2 No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão de
obra, consta planilha de formação de preços nos termos do
subitem 2.9, "b" do Anexo V da lN SEGES/MP ne 5/2017?
LL. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 3e

do Decreto 10.193?

Não se aplica

12. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a

despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP?18

Não se aplica

I2.1,. Se for o caso, consta a estimativa do impacto
orçamentário financeiro da despesa prevista no art. L6, inc. I da

LC t0t/2000 e a declaração prevista no art. 16, ll do mesmo
diploma na hipótese da despesa incidir no caput do art. L6?1e 

20

Não se aplica

62L3, Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais da Advocacia-Geral União?21

SIM

13,1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização
foram devidamente justificadas no processo?

SIM

LrsrA DE VERTFTCAçÃO 2 - ESPECíF|CA PARA CONTRATAçÃO
PRECEDTDA DE LTC|TAçÃO

Atende
plenamente
a exigência?

lndicação do
local do
processo em
que foi
atendida a

exigência
(doc, I fls. /
sEr )

l-4, Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto
como sendo serviço comum?22

SIM

14.1 Sendo enquadrado o objeto como serviço comum, foi
adotado o pregão?z3

SIM

L5. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou
o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio?24

stM 08

15.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial,
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se
o formato eletrônico?2s

Não se aplica

16. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão,

consta designação da Comissão de Licitação?26

Não se aplica

o2t7, Há autorização da autoridade competente permitindo o slM

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verìficação de Contratações de Servlços em Geral
Atua lização: Março /2022



.início do þrocedimento licitatório?27
SIM 501B. Há rtinuta de edital?28
SIML8.1. FoÈam utilizados os modelos padronizados de

instrumentos convocatórios da Advocacia-Geral União?2e

SIM18.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização,

foram devidamente justificadas no processo?

SIM 6218.2, A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado
constitui anexo à minuta do edital?30 31

Não se aplica18.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o

orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços

unitários está anexo ao edital?32

SIM19. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

foram devidamente identificados no processo?33

LrsTA DE VERTF|CAçÃO 3 . ESPECíTICR PRRA SISTEMA DE

REGISTRO DE PRECOS

Atende
plenamente
a exigência?

lndicação do

local do
processo em
que foi
atendida a

exigência
(doc, / fls. /
sEr )

SIM

06
20. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com

base em alguma das hipóteses previstas no artigo 3s do Decreto
7.89 013?

Não21. Foi realizado procedimento de lntenção de Registro de

Preços - lRP, visando o registro e a divulgação dos itens a serem
licita d os?3a

SIM 072l-.1. No caso de dispensa da divulgação da lntenção de Registro

de Preços - lRP, há justificativa do órgão gerenciador?3s

Não se aplica21.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do $3e

do art. 4e do Decreto 7.892/2013?
Não se aplica22. No caso de existir órgãos ou entidades participantes, o

órgão gerenciador consolidou as informações relativas à

estimativa individual e total de consumo?36

Não se aplica23, Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado
realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas

hipóteses previstas nos 55 2e e 3e do art.6e do Decreto
7.8s2/!3?37
24. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou

entidades participantes a sua concordância com o objeto a ser

licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de
refe rên cia ?38

Não se aplica

stM 8125. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro de
preços da Advocacia-Geral da União?3s

25,L. Eventuais alteraÇões no modelo ou sua não utilização Não se aplica

\J

\J
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foram devidamente justificadas no processo?

Ru

Não26. O Edital perrnite a adesão a não participantes? (Art. 22 do

Decreto ne 7.892113\
Não26.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de

interessados não-participantes? (Acórdão ¡e 757 /2015
Plenário do TCU)

Não26,2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de

quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos do

arl,22,5$ 3e, 4e e 4e-A do Decreto ne 7.892/t3?
stM27. A licitação adota o critério de adjudicação por item?
Não se aplica77.1 Caso utilizado critério de adjudicação po

grupo de itens, foi apresentada justificativa?40
r preço global de

HELIO DE ARA úJo- ts sgt
Pregoeiro

Câmara Nacional de Modelos de Llcitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Lista de Ver¡ficação de Contratações de Serviços em Geral

Atuallzação: Março /2022
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It¿It{tsrÉnto DA DEFESA
nxÉnclro BRASILEIRo

5" BATALHÃo nn ENcENHARIA DE coNsrnuçÃo
BNTNLHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

onícro N" o7l23 - sALC/s" BEC

Porto Velho, RO,2 de março cle2023

u R( ì F,l'd'Ë.'tì
Ao Senhor
REGIS PARTSI LEGRAMANTI
Advogado da União
Consultot'Jurídico da União no Estado de Rondônia

cj u r o. digit a l@agu. gov. b r

Assunto: Análise Juríd ica

NUP/Processo n" 64043.0 05458 12022-55

Senhor Consultor Jurídico,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo col"l] o

aftigo 38 da Lei n. 8.666193 c/c artigo I I da Lei Complementa. n.73, de 1993, confot'me o seguinte formulát'io para

trarnitação:

PREENCHIMENTO OBRIGA RIO

Assunto/Objeto: Aquisição de peças, componentes e acessórios novos' com as mesmas

técnicas e características de qualidade daqueles produzidos pelos fabricantes de peças

especificações
genuínas para

nharia de Coharia do 5o Batalhão deveículos / m urnas e mentos de Enu

O DO TEMA:IDENTIFICA
nqulslÇons - Processos e consultas relativas à aquisição onerosa de bens

único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o meio necessário à execução d
mediante fornecimento
ireta de outra atividade

nte.
CEX A Plocessos col'tsue reItas vaslati contrataçãoa SETVde lçosLUSIVER I SÇo OMC EDD CAI ÇS

da spon lizaçãoitr i tratrade Slhadore presa nasda elr n lações adminda pistlação bu Qã,lista Sme orTt ASncoln
do seIVlaode fornhaver' imentoec bede St1 necessário aS execu

óteses de haver fornecirnento de bens uecessários à ex

consrrltas
lações da
o do serv

SER ÇosI MSE IDED CA EXCLo IUS A Processos e rel vasati contrataçãoa servde lços

staln tnadm çãoistra púb a,lic ITìCSMO nasasem spodi In bi zaçãoI d tlabal adh ofes emda naspresa

h

incluindo os servi vinculados de lÌscal

eSProcesso e ItasollsuED GEN HEN RIA AÇoSSERSOBRA E aVAS ontrataçõesc de

çosselvl engerrlrarde lâ, ucorn ouus ralespec q l'lue Sece itenrS part paçãotcl doe panacom ham dento OSdaò,

pe o lhoConseizadofiscalseJ aat I idadesdaslctexerc ocujoplofiss alsloll Federal de gen ailh a,En

Arqu eitetura IAgrononr (coNFEa A) pou loe nseCo IrI o Ade iteturarqu Ue l'ban SM do Braso I C( R),AU/B

TRIMPA lao,Unda nc IIu dol1mob I lal'to Solmo lot1do patrtratemNSco Itasu q euPlocessosoI
CITb ocolr OS Sato q os.al'lnece Santecedentesonerosa LIolocedi dementos

financeiros

s/atiCONTI UN ADOS aoS lesaque ue comotênl a bteno deção çosel'vl idadesescopoqoERS ÇVI NOS
dadellecesst ed vaf losporproffogaçoes lclexerc OSSElllp odoeft Ipré-determ o,ruadun'ìemespecí ficos/asX

ciliações e que versetn sobr.e Representação em lnquéritos civis do Mirr

lho

EXTRAJUDICIAL - Processos ott documeutos referentes a Con-E REPRESEN
istério Púrblico Federal ou do Traba-

CONCI

DATA LI M ITE: 20 I 03 12023
Telefone: -E-mail : salc5bec@grnail.cotn



R$ 2,474.856,22 (dois rnilhões, quatrocentos e

setenta e quatro mil oitocentos e cinquenta e seis
reais e vinte e dois ceutavos).

Modalidade: Plegão eletrônico SRP

Data de abertura do processo original: 171012023

Motivo da lemessa:

( X ) análise e apt'ovação de l¡inutas nos tenxos do altigo 38, parágrafo úrnico, da Lein.8.666193,paraemissão
de parecerjurídico.

( )consLrlta/r'ernessa

MODELOS DA AGU

Foiadotado?(x )srM ( )NÃo ( )NÃoSEAPLICA

EDITAL

o modelo Lrtilizado c Fevereirol2022

Inclusão: não houve

Foiacrotado?(x)srM ( )NÃo ( )NÃOSEAPLTCA

PROJETO BÁSICO/TERMO DB RBFERBNCIA:

al o moclelo utilizaclo: Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não ContinuaclosQu

Atu ali zação J tutlt o I 20 2 I

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação

CONTRATO: Foi aclotado? ( X ) SfM ( )N ( )No O SE APLICA

o: Termo de Contrato - Moclelo para Pr.egão Eletrônico: Serviços Não-Qual o modelo utilizacl
Continuados Atual ização : J ulhol2020

Indicar a s das minutas colr res vos itens e nloti
ATA DD REGISTRO DE PREÇOS: Foiadorado? ( X ) SIM ( )N ( )N SE APLICAo

QLral o modelo utilizado: Ata de Registro de Preços - Não-Continuados
Atual ização: Dezenbro/20 I 9

terações das minutas corn respectivos itens e rnotivação: Não houveIndicar al

Lista de Verificação: Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação Conrpras ern Ger.al AtLralização: Março12022

\j
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Atenciosarnente,

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cet
Ordenador de Despesas do 5o BEC


